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A maneira como as pessoas se movimentam nas cidades tem uma série de implicações para a 
vida urbana. A mobilidade urbana não é um fim em si mesma, mas é indispensável para nos 
conectar às nossas atividades. Uma maior facilidade de movimento das pessoas, a partir de 
modos adequados de deslocamento, tem a capacidade de contribuir fortemente para gerar 
desenvolvimento, crescimento econômico, justiça e bem-estar social. Sabe-se que a recíproca 
é perversamente verdadeira: a falta de mobilidade acarreta em sérios prejuízos sociais, eco-
nômicos e ambientais.

Desde 2012, o Brasil possui uma avançada legislação federal, que institui sua Política Nacional 
de Mobilidade Urbana (PNMU). A PNMU enfatiza a prioridade dos modos não motorizados 
sobre os motorizados e do transporte público coletivo sobre o individual motorizado, ou seja, 
corrobora o caráter coletivo da cidade e da mobilidade. Contudo, dez anos depois, pouco 
se avançou e ainda são muitos os problemas vividos nas cidades, como congestionamentos, 
poluição, acidentes, degradação do espaço urbano e, por consequência, imobilidade.

Qual seria a solução para a melhoria da mobilidade nas cidades brasileiras? Não existe uma 
solução única. A melhoria da mobilidade passa por um processo que envolve um conjunto de 
soluções coletivas, implementadas de forma integrada, possíveis a partir da articulação das 
diversas instâncias da gestão pública e das políticas públicas.

PREFÁCIO
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Neste conjunto de soluções, o transporte público coletivo mostra-se como o grande protago-
nista dentre os modos motorizados. Afinal, trata-se de um serviço público essencial, conside-
rado direito social pela Carta Magna. O transporte coletivo deve ser universal e permitir que 
todos que dele necessitem se conectem às suas atividades urbanas.  

Se a mobilidade urbana é um tema difícil e cheio de desafios, com o transporte público co-
letivo não seria diferente. Apesar de sua essencialidade, na maioria das cidades brasileiras 
ele não tem qualidade e não atende às necessidades dos usuários, nem da sociedade. Essa 
questão ocasionou uma grave perda de usuários até 2019, levando os sistemas nacionais a 
uma situação de crise. Em 2020, com o advento da pandemia de Covid-19, tal crise foi am-
pliada e muitos sistemas ainda não recuperaram seus usuários, o que tende a agravar ainda 
mais os níveis de imobilidade nas cidades.

Dentre a complexidade inerente ao transporte público coletivo, uma merece atenção espe-
cial: a falta de conhecimento sobre o tema. A sociedade, em geral, desconhece seu funcio-
namento, as causas dos seus problemas e, principalmente, sua conexão com a cidade e com 
outras políticas públicas. Isso não é gratuito, pois abarca uma série de fatores que englobam 
a cultura voltada ao automóvel, a imagem desgastada dos operadores, a falta de transparên-
cia sobre o serviço, dentre outros. E, se a sociedade não conhece sobre o transporte coletivo, 
dificilmente conseguirá propor soluções efetivas, ou mesmo defendê-las.

Na Região Metropolitana de Goiânia (RMG), a situação do transporte 
coletivo é similar. Apesar de existir uma rede única e integrada, 

que envolve Goiânia e outros 18 municípios, o serviço, 
que já não atendia às necessidades da população 

antes da pandemia de Covid-19, teve sua crise 
agravada pela pandemia e, ainda hoje, busca 

recuperar a demanda perdida. Menos de-
manda no transporte coletivo significa mais 

veículos motorizados nas ruas da RMG. 
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Mais veículos nas ruas significa mais congestionamentos, mais acidentes, mais poluição e 
prejuízos sociais, econômicos e ambientais. Para reverter este processo, torna-se cogente que 
a gestão pública atue no desenvolvimento e implementação das políticas públicas necessárias 
à reversão deste cenário. 

É nesta contextura desafiadora que o Tribunal de Contas do Estado de Goiás almeja dar 
novos passos para o aprimoramento do controle externo, ao procurar ampliar a efetividade, 
utilidade e tempestividade de sua atuação. Para tal, desenvolve ações com vistas a contribuir 
para a melhoria da gestão pública e das políticas públicas, de modo a permitir que os recur-
sos públicos sejam empregados de maneira efetiva, neste caso, em prol da mobilidade e da 
sociedade.

Assim sendo, este livro, CONECTADOS PELO TRANSPORTE COLETIVO: desafios e caminhos 
para a mobilidade urbana na Região Metropolitana de Goiânia,  que tenho o grande prazer 
de apresentar, foi desenvolvido a partir de uma profícua parceria com a Universidade Federal 
de Goiás e se soma a este propósito, de contribuir com a melhoria das políticas públicas afe-
tas à mobilidade urbana e ao transporte público coletivo.

A partir do conteúdo gerado, dos desafios discutidos e dos caminhos apontados para o trans-
porte coletivo na RMG, não pretendemos, de modo algum, esgotar o tema. Pelo contrário, 
temos o intuito de gerar conhecimento, aprofundar as discussões e enriquecer o debate, como 
forma de contribuir não só para aprimorar o controle externo, mas, principalmente, a gestão 
e as políticas públicas de mobilidade, com atenção especial à prestação dos serviços de 
transporte público coletivo. 

As conexões decorrentes do processo de elaboração deste livro já começaram a dar valoro-
sos frutos, com uma ampla troca de saberes e expertise entre os técnicos deste tribunal com 
os professores, alunos de pós-graduação e de graduação e técnicos, tanto da UFG quanto 
de outras universidades parceiras do projeto. Ou seja, já estamos conectados pelo transporte 
coletivo e almejamos, ansiosamente, ampliar essas conexões em favor das políticas públicas, 
do controle externo e do bem-estar coletivo.

Desejo uma excelente leitura! E que todos possamos, a cada dia, estar mais conectados pelo 
transporte público coletivo, em prol da melhoria efetiva da mobilidade urbana.

CONSELHEIRO EDSON JOSÉ FERRARI
Presidente
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O acelerado processo de urbanização das cidades brasileiras e o privilégio historicamen-
te concedido ao automóvel, somados a gestões públicas fragilizadas e a políticas públicas 
desarticuladas, têm levado a um padrão de cidade bastante divergente dos conceitos de 
sustentabilidade, equidade e bem-estar social, comprometendo, inclusive, os direitos sociais.

Nos últimos 20 anos, houve uma ampla evolução no arcabouço legal referente ao tema. O 
conjunto de leis formado pelo Estatuto da Cidade, pela Lei Federal de Mobilidade e pelo Es-
tatuto da Metrópole trouxe uma grande oportunidade para estados e municípios aprimorarem 
suas políticas urbanas.

Contudo, pouco do que traz o arcabouço legal foi alcançado para garantir os direitos sociais. 
As cidades crescem e se espalham. Muitas pessoas são levadas a morar longe dos centros de 
emprego. O transporte coletivo perde qualidade e usuários. Os deslocamentos realizados por 
automóvel continuam a aumentar. Os níveis de poluição e de acidentes de trânsito só crescem. 
Muitas horas produtivas são perdidas para se deslocar. A situação nas cidades brasileiras 
beira o caos. 

APRESENTAÇÃO
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Os princípios para a melhoria da mobilidade são conhecidos e bem abordados pela Lei Fe-
deral de Mobilidade e por muitos planos diretores. Passam por conferir qualidade aos deslo-
camentos pelos modos ativos (pedestres e ciclistas), priorizar o transporte público coletivo em 
detrimento do individual motorizado e ter atividades localizadas no espaço urbano de modo 
a proporcionar que sejam realizados deslocamentos mais curtos. Entretanto, a implementação 
e efetivação desses princípios ainda está muito distante da realidade das cidades brasileiras. 

Essa distância dos princípios foi ampliada pela pandemia de Covid-19, que prejudicou subs-
tancialmente o transporte público coletivo, contribuindo, por consequência, para o aumento 
do número de usuários de automóvel e para agravar os problemas de mobilidade, expandin-
do os desafios anteriormente mencionados.

Para concretizar os princípios da Lei Federal de mobilidade e contribuir para garantir os direitos 
sociais – neste caso a cidade, a mobilidade e o transporte –, há aspectos que mostram-se basi-
lares: uma gestão pública eficiente, políticas públicas bem planejadas e adequadamente imple-
mentadas e, claro, que o  emprego dos recursos públicos se dê de forma a beneficiar a sociedade. 

Contudo, trata-se de um processo muito trabalhoso e complexo. Garantir e ampliar 
a capacidade de deslocamento das pessoas na cidade, e de forma sustentável, 
exige conhecimento e um grande esforço conexo. Afinal, a cidade pode ser consi-

derada um sistema, que depende 
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da mobilidade urbana e de diversos outros sistemas para que, de forma articulada, consigam 
buscar a sustentabilidade e garantir o bem-estar coletivo.

É neste sentido, de construir um processo de produção e socialização de conhecimento, re-
flexão sobre o tema e contribuição para o desenvolvimento e implementação de políticas pú-
blicas articuladas, que venham efetivamente contribuir com a melhoria do transporte público 
coletivo e da mobilidade urbana, que se apresenta o conteúdo deste livro.  O livro é fruto de 
uma parceria entre o TCE-GO e a UFG e de um grande esforço coletivo, com a participação 
de profissionais e acadêmicos atuantes na temática de mobilidade urbana.

Neste material, procura-se abordar e enfatizar as relações, articulações e conexões. Afinal, 
a conexão pode ser entendida como união, ligação, ou interação, seja entre pessoas, institui-
ções, políticas públicas ou outras questões urbanas que estão de alguma forma relacionadas. 
E, neste livro, a conexão se dá tendo o transporte público coletivo como protagonista.

Com o foco no transporte enquanto serviço público essencial, o conteúdo desenvolvido obje-
tiva expor um panorama do transporte público coletivo, com ênfase na execução das políti-
cas públicas de mobilidade urbana, contemplando ainda ideias e casos de sucesso, visando 
identificar caminhos para solucionar os problemas relacionados ao transporte público coleti-
vo da Região Metropolitana de Goiânia.

Para atender a este conteúdo e chegar à sugestão de caminhos, propõe-se ao leitor um pro-
cesso, uma trajetória, um percurso a ser seguido para o entendimento do tema. Este 
percurso tem início na abordagem relativa aos direitos sociais – com ênfase na 
mobilidade e no transporte – e na legislação federal correlata, des-
tacando-se ainda a importância do controle externo neste con-
texto. Na sequência, no Capítulo 2, o leitor é levado a ampliar 
seu conhecimento sobre a complexidade da mobilidade. Para 
tal, apresenta-se a mobilidade urbana enquanto um sistema, 
composto pelos subsistemas, pessoa, acessibilidade, trans-
porte e uso do solo, assim como são abordadas e explo-
radas as relações entre esses subsistemas e seus elementos, 
dentre os quais está o transporte público coletivo. 

Exposta a complexidade do sistema de mobilidade urbana, 
chega-se ao tema precípuo deste livro: o transporte público 
coletivo. No Capítulo 3, busca-se ampliar o conhecimento 
do leitor sobre o transporte coletivo em nível nacional, tra-
tando de seus principais desafios. O Capítulo 4 dedica-se a 
inspirar o leitor, trazendo boas práticas e casos de sucesso 
internacionais, exibindo cidades com sistemas de mobilidade 
e de transporte coletivo de referência, assim como cidades 
latino americanas que vêm conseguindo transformar sua rea-
lidade a partir da priorização e valorização do transporte 
público coletivo.
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Percorrida essa trajetória presente nos capítulos 1 ao 4 – para entendimento sobre a mobili-
dade, o transporte coletivo e sua complexidade – parte-se, no Capítulo 5, para a discussão 
que envolve a Região Metropolitana de Goiânia (RMG) e seu sistema de transporte coletivo, 
região foco da presente abordagem. 

Na sequência, chega-se, então, à parte final deste percurso, que consiste em apontar os 
caminhos para a melhoria do sistema de transporte coletivo na RMG. Pode-se adiantar que 
os caminhos aqui propostos não são simples e nem isolados. Pelo contrário, corroboram a 
complexidade do transporte coletivo, da mobilidade e da própria cidade, envolvendo di-
ferentes níveis de gestão e escalas distintas, que precisam ser articuladas. Contudo, a partir 
da compreensão e do entendimento gerados por meio do conteúdo deste livro, entende-se 
ser possível contribuir com os debates e proposições afetos ao tema, de modo a colaborar 
e influenciar o início de um processo para melhoria efetiva da mobilidade urbana na Região 
Metropolitana de Goiânia, com foco no transporte público coletivo. 

Almeja-se ainda que este material, produto de tantos esforços 
coletivos, ajude a inspirar outras cidades no aprimo-

ramento dos seus processos de gestão de políticas 
públicas relacionadas à mobilidade urbana e ao 

transporte coletivo, de forma integrada.
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Para gerar um entendimento do papel da mobilidade urbana e do transporte público coletivo 
(TPC) para a sociedade, é importante trazê-los ao debate no âmbito dos direitos sociais, o 
que possibilita tratar ainda de sua vinculação ao Estado e às políticas públicas.
 
Nesse sentido, o presente capítulo aborda o direito à cidade e ao transporte com relação 
à Constituição Federal de 1988 e a outras leis federais de importância, como o Estatuto da 
Cidade, a Lei Federal de Mobilidade e o Estatuto da Metrópole. Ademais, é apresentada a 
relação entre as políticas públicas e o controle externo, com ênfase no transporte público 
coletivo, o que permite explicitar a importância da atuação dos Tribunais de Contas, notada-
mente o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, na busca por aprimorar o controle externo, 
em benefício da sociedade.
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Em 2015, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 90, que corroborou a importância 
e essencialidade do transporte, ao garanti-lo como um direito social. Assim, este tema foi 
incluído na Constituição Federal, que já previa como direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, a segurança, dentre outros. 

Os direitos sociais, ou fundamentais, têm um papel relevante, pois vinculam-se ao princípio 
da dignidade da pessoa humana, sendo essenciais para qualquer indivíduo. São direitos 
considerados básicos para qualquer ser humano, independentemente de condições pes-
soais específicas. Cabe mencionar ainda que os direitos sociais demandam atuação estatal 
para o seu cumprimento. O poder público, deve, portanto, por meio de políticas públicas, 
implementar e efetivar ações visando a garantia dos direitos sociais e do bem-estar social.

TRANSPORTE PÚBLICO 
COLETIVO: DIREITO SOCIAL,

SERVIÇO ESSENCIAL
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O direito ao transporte objetiva assegurar a todos uma efetiva fruição de direitos, uma vez 
que permite o acesso aos diversos locais, como de trabalho, de ensino, aos serviços de 
saúde e outros serviços essenciais. Dessa forma, passa à condição de direito-meio1, ou seja, 
é considerado um instrumento imprescindível para garantir diversos outros direitos sociais. 
Nesse sentido, o direito ao transporte também está diretamente associado à mobilidade 
urbana.

O transporte está presente ainda no art. 21 da Constituição, como competência da União, 
no âmbito das diretrizes para o desenvolvimento urbano, que incluem habitação, sanea-
mento básico e transportes urbanos. Nesse sentido, os artigos 182 e 183 tratam da políti-
ca de desenvolvimento urbano, cujo objetivo consiste em ordenar o desenvolvimento das 
funções sociais da cidade, assim como garantir o bem-estar de seus habitantes, trazendo o 
plano diretor como o instrumento básico dessa política.

O art. 22 estabelece que compete à União legislar sobre as diretrizes da política nacional 
de transportes e sobre trânsito e transporte. Já no art. 30, a Carta Magna determina que os 
municípios devem organizar e prestar os serviços públicos de transporte coletivo. Posterior-
mente, em 2012, a Lei Federal de Mobilidade ampliou e especificou este tema, facultando à 
União delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização, observa-
do o art. 178 da Constituição Federal.

Ainda no que se refere aos serviços públicos, como o transporte coletivo, o art. 175 estabe-
lece que devem ser prestados pelo Poder Público diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre por meio de licitação.

Nesse sentido, três marcos legais em âmbito federal ratificam e contemplam a importância 
dos direitos sociais, da política urbana e do transporte público coletivo: o Estatuto da Cida-
de, a Lei Federal de Mobilidade e o Estatuto da Metrópole, abordados na sequência.

Em suma, a Carta Magna brasileira reconhece o transporte como um direito da sociedade 
e como um instrumento imprescindível para garantir os demais direitos. Reconhece, ainda, 
o transporte urbano como parte da política de desenvolvimento urbano. Por se tratar de um 
serviço público, a responsabilidade sobre sua oferta recai unicamente sobre o poder públi-
co, que pode prestá-lo diretamente ou concedê-lo, sempre por meio de licitação.

1. Direito-meio é uma expressão utilizada 
no trabalho CIDADE e ROBERTO 
BERTTONI, 2016.



©️ Fazon1/ iStock, 2020

1|DIREITO À CIDADE, À MOBILIDADE E AO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO: DO ARCABOUÇO LEGAL À RELEVÂNCIA DO CONTROLE EXTERNO

20

O Estatuto da Cidade ,  em 2001, vem regulamentar os citados art. 182 e 183 da Constituição 
Federal. Para tanto, estabelece diretrizes gerais da política urbana. Em seu art. 1º, estabelece 
normas públicas e de interesse social que regulam o uso da propriedade urbana, com foco no 
bem coletivo, na segurança, no bem-estar dos cidadãos e no equilíbrio ambiental.

Já em seu art. 2º, descreve como objetivo da política urbana ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. Como diretrizes gerais, merece desta-
que o inciso I, que trata da garantia do direito a cidades sustentáveis, elencando, junto a outros 
direitos, o transporte como necessário à garantia do direito à cidade.

Em seu art. 40 descreve o Plano Diretor, aprovado por lei municipal, como instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana e parte integrante do processo de planejamen-

BRASIL, 2001 B

ESTATUTO DA CIDADE:
O DIREITO À CIDADE
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to municipal. Ou seja, o Plano Diretor é um instrumento de grande relevância para o município 
como um todo, mas principalmente para a área urbana. Ao legislar sobre o desenvolvimento 
urbano e sobre como o território será ocupado, ele exerce um grande impacto na mobilidade 
das pessoas e no próprio sistema de transporte coletivo, uma vez que as pessoas se deslocam 
para alcançar as atividades urbanas que estão dispostas na cidade, em conformidade às regras 
constantes no Plano Diretor.

Ainda sobre o Plano Diretor, no art. 41, a lei amplia o rol de municípios que devem elaborá-lo. O 
referido artigo estabelece também a obrigatoriedade da elaboração de um plano de transporte 
urbano integrado, compatível com o Plano Diretor ou nele inserido, para cidades com mais de 
quinhentos mil habitantes. Posteriormente, em 2012, a Lei Federal de Mobilidade ampliou e es-
pecificou este tema, conforme abordagem seguinte.

O Estatuto da Cidade é considerado um grande avanço na sistematização do direito urbanístico 
e na oferta de instrumentos para a democratização da cidade. Dentre o rol de instrumentos de 
política urbana ofertados, além do já citado Plano Diretor Municipal, existem diversos outros que 
podem auxiliar na melhoria da mobilidade urbana, confirmando a necessidade da integração 
entre as políticas públicas. 

Como exemplos principais de instrumentos, podem ser citados os de planejamento, como os 
planos de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social, a disciplina do 
parcelamento, do uso e da ocupação do solo e os planos, programas e projetos setoriais; os tri-
butários e financeiros, como a contribuição de melhoria; ou, ainda, os de avaliação de impactos, 
como o estudo prévio de impacto ambiental e o estudo prévio de impacto de vizinhança.

Em suma, se a política urbana brasileira, constante no Estatuto da Cidade, preza pela garantia 
do direito à cidade, ela também destaca o transporte como um direito necessário à garantia 
deste direito à cidade. E, para garantir tais direitos, traz uma série de instrumentos de política 
urbana que podem auxiliar o transporte, a mobilidade, assim como uma maior articulação entre 
as políticas urbanas. É o caso do Plano Diretor Municipal, que regula como o território do muni-
cípio será organizado e ocupado, o que terá impactos diretos sobre o transporte coletivo e sobre 
como as pessoas se movimentam. Ou seja, um bom sistema de transporte público coletivo tem 
sua semente plantada no processo de planejamento urbano, sendo o Plano Diretor o principal 
instrumento deste processo.

Sabe-se que são necessários recursos financeiros para viabilizar o que é planejado. Nesse senti-
do, o Estatuto determina que o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual 
devem incorporar as diretrizes e as prioridades contidas no Plano Diretor.
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Como destacado no item anterior, a Constituição Federal passou a considerar o transporte como 
direito social. Dessa forma, o transporte passa à condição de direito-meio, ou seja, um instru-
mento imperioso para garantir os demais direitos sociais. A Política Nacional de Mobilidade Ur-
bana (PNMU), instituída pela Lei Federal 12.587/2012 , orienta este tema no âmbito urbano, 
no sentido de estabelecer, dentre outras diretrizes, a prioridade ao transporte não motorizado 
sobre o motorizado e do serviço de transporte público coletivo sobre o transporte individual 
motorizado. 

A PNMU é um instrumento da política de desenvolvimento urbano tratada no inciso XX do art. 21 
e no art. 182 da Constituição Federal. Objetiva a integração entre os diferentes modos de trans-
porte e a melhoria da acessibilidade e da mobilidade urbanas.

BRASIL, 2012 B
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A lei define como mobilidade urbana a condição em que se realizam os deslocamentos de 
pessoas e cargas no espaço urbano. Traz também a definição do Sistema Nacional de Mo-
bilidade Urbana como o conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, de 
serviços e de infraestruturas para garantir esses deslocamentos urbanos. 

Sobre seus princípios, aborda temas como o desenvolvimento sustentável das cidades, a ges-
tão democrática e o controle social, a segurança nos deslocamentos das pessoas, dentre 
outros. No que se refere ao transporte público coletivo, delega especial atenção à equidade 
no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; eficiência, eficácia e efetividade na 
prestação dos serviços de transporte urbano; assim como enfatiza a equidade no uso do es-
paço público de circulação.

Em seu art. 6º, são apresentadas as diretrizes, sendo que a primeira trata da integração com 
a política de desenvolvimento urbano e demais políticas setoriais, como habitação, planeja-
mento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos. Além de tratar da prioridade 
do transporte coletivo sobre o individual motorizado, traz também como diretriz a garantia de 
sustentabilidade econômica das redes de transporte público coletivo de passageiros, visando a 
conservar a continuidade e universalidade do serviço, assim como a sua modicidade tarifária.

O seu Capítulo II é inteiramente dedicado ao transporte público coletivo. No art. 8º, trata da 
política tarifária, que é orientada pela promoção da equidade no acesso aos serviços; melho-
ria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; transparência da estrutura tarifária 
para o usuário, bem como a modicidade da tarifa; integração física, tarifária e operacional; 
possibilidade de articulação dos órgãos gestores por meio de consórcio; dentre outros. Nesse 
âmbito, cabe destacar o inciso III, que fala que o transporte coletivo deve contribuir para 
a ocupação equilibrada da cidade, em consonância ao Plano Diretor, ou seja, fortalece a 
necessidade de integração entre políticas. E ainda o inciso IV, que tem como diretriz a contri-
buição para custeio do transporte coletivo de quem se beneficia direta ou indiretamente desse 
serviço essencial.

Na sequência, o art. 9º traz dois conceitos importantes: tarifa pública e tarifa de remuneração. 
Enquanto a tarifa pública é formada pelo valor cobrado do usuário para utilização do servi-
ço, a de remuneração é constituída pelo preço público cobrado do usuário somado à receita 
oriunda de outras fontes de custeio. Isso converge com a diretriz tratada no inciso IV do art. 
8º, uma vez que é possível que a sociedade que se beneficia do transporte público coletivo 
ajude a custear esse serviço público essencial.

O art. 10 trata das diretrizes para contratação dos serviços de transporte público coletivo, que 
deve sempre ser precedida de licitação. Para tal, deve haver na contratação, a fixação de 
metas de qualidade e desempenho a serem atingidas, assim como instrumentos de controle e 
avaliação; definição de incentivos ou penalidades aplicáveis caso não haja cumprimento das 
referidas metas; identificação dos riscos econômicos e financeiros e a quem serão alocados, 
se entre os contratados ou o poder concedente; como devem ser prestadas as informações 
sobre o serviço; identificação de fontes de receita alternativas, sendo que qualquer subsídio 
tarifário ao custeio da operação deve ser definido em contrato.
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O Capítulo III é inteiramente destinado aos direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mo-
bilidade Urbana, dentre eles os de transporte coletivo, que devem receber serviço adequado, 
participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política e receber informações 
sobre o sistema de transporte.

No Capítulo IV são descritas as atribuições de cada ente federado, sendo que cabe à União, 
por exemplo, apoiar e estimular ações coordenadas e integradas, relativas à mobilidade ur-
bana, entre Municípios e Estados em regiões metropolitanas. Já aos Estados, cabe prestar os 
serviços de transporte público coletivo intermunicipais urbanos, diretamente, por delegação 
ou gestão associada. Aos Estados cabe, ainda, apoiar e promover a integração dos serviços 
quando estes ultrapassarem os limites de um município. Por sua vez, aos municípios cabe 
planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, regulamentar os serviços de 
transporte urbano, prestar serviços de transporte público coletivo, quando for o caso; e pro-
mover o desenvolvimento das instituições relativas à política de mobilidade urbana, assim 
como capacitar as pessoas.

Na sequência, o Capítulo V traz diretrizes para o planejamento e gestão do sistema de mobi-
lidade urbana, destacando, sobre o transporte público coletivo, a necessidade de definição 
de metas de atendimento e universalização da oferta, monitoradas por indicadores preesta-
belecidos.

No art. 23, a referida lei apresenta uma série de instrumentos para auxiliar a gestão pública 
na melhoria da mobilidade. Tais instrumentos podem ser entendidos como uma caixa de ferra-
mentas, que podem ser utilizadas em conformidade às necessidades de cada cidade. Como 
exemplo de instrumentos, destacam-se:

› a restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos 
motorizados em locais e horários predeterminados. Esse instrumento pode ser utilizado 
para favorecer a circulação dos veículos de transporte coletivo em certa área, em de-
terminado horário do dia; 
 
› a aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização 
da infraestrutura urbana2. Este instrumento objetiva desestimular o uso de determinados 
modos e serviços de mobilidade. Segundo este instrumento, a receita deve ser apli-
cada exclusivamente em infraestrutura destinada ao transporte público coletivo e ao 
transporte não motorizado, ou ainda, para contribuir com o financiamento do subsídio 
público da tarifa de transporte público;
 
› dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte públi-
co coletivo e modos de transporte não motorizados. Esse recurso permite uma melhor 
distribuição do espaço viário, favorecendo a implantação de corredores exclusivos e 
preferenciais para o transporte público. Cabe lembrar que os corredores evitam que o 
ônibus fique preso nos congestionamentos junto com os demais veículos, favorecendo 
sua velocidade, reduzindo o tempo de viagem, o que gera mais competitividade a este 
modo;

2. Trata-se de um mecanismo amplamente 
utilizado em outras cidades do mundo, que 
muitas vezes é conhecido como congestion 

charge, ou pedágio urbano. Tem o poten-
cial tanto para reduzir congestionamentos 

em áreas centrais ou saturadas, como 
também para gerar receita destinada à 

melhoria das condições para o transporte 
coletivo e não motorizado.
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› a política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela sua 
utilização. Trata-se de um instrumento muito relevante para o gerenciamento da mobilida-
de. A oferta de estacionamento gratuito estimula a utilização dos automóveis, favorecen-
do os congestionamentos. Assim sendo, uma política de estacionamento bem planejada 
e implementada, além de contribuir para o desestímulo do uso do automóvel em áreas já 
saturadas, também pode gerar recursos financeiros importantes a serem empregados na 
melhoria das condições para o transporte coletivo e não motorizado.

Em continuidade aos instrumentos, o art. 24 é todo dedicado ao Plano de Mobilidade, enquan-
to instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana. O Plano de Mobi-
lidade deve contemplar itens como a circulação viária, as infraestruturas relativas ao sistema 
de mobilidade urbana, transporte de cargas, polos geradores de viagens e a sistemática de 
avaliação, revisão e atualização do plano, e, é claro, sobre o transporte público coletivo, tema 
ao qual é dada bastante atenção. Sobre o transporte coletivo, o Plano de Mobilidade deve 
contemplar os serviços de transporte público coletivo; a integração dos modos de transporte 
público e destes com os privados e os não motorizados; e os mecanismos e instrumentos de 
financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de mobilidade urbana.

Visando atentar para a importância e a necessidade da articulação entre as políticas públicas, 
em 2020, foi incluído, nesta lei, que o Plano de Mobilidade deve ser integrado e compatível 
com os demais planos urbanos, incluindo-se os planos diretores, os planos de desenvolvimento 
urbano integrado e ainda os planos metropolitanos de transporte e mobilidade urbana. 

Para viabilizar as políticas planejadas e necessárias, o art. 25 enfatiza que as ações e instru-
mentos de apoio a serem utilizados para a melhoria dos sistemas de mobilidade urbana e da 
qualidade dos serviços devem constar dos planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentá-
rias. Sabe-se que, sem recursos financeiros dedicados à implementação das ações e medidas 
planejadas, dificilmente essas políticas sairão do papel.

Bem, em suma, cabe enfatizar que a PNMU, assim como a referida lei, traz grandes avan-
ços normativos no que se refere à mobilidade urbana. Os princípios, diretrizes e instrumentos 
trazidos são valiosos para que o modelo de mobilidade predominante nas cidades brasi-
leiras, baseado no automóvel, evolua para um outro, no qual o transporte público coletivo 
seja o modo motorizado prioritário para os deslocamentos urbanos. A lei enfatiza ainda a 
necessidade de articulação, seja do Plano de Mobilidade com os demais planos urbanos, 
seja das ações com os planos plurianuais e leis de diretrizes orçamentárias, articulação esta 
necessária para que as ações previstas sejam viabilizadas financeiramente.
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O significativo aumento no número de Regiões Metropolitanas (RM) no Brasil, principalmente a par-
tir de 1970, evidencia as mudanças socioespaciais que ocorrem nas cidades, que se aglomeram, 
conurbam3 e passam a funcionar de forma interdependente. Nesse sentido, diante deste denomi-
nado processo de metropolização, surge o Estatuto da Metrópole procurando responder a tais 
demandas, principalmente as não atendidas pelas demais leis federais relativas à política urbana. 

O estatuto vem ainda preencher lacunas no que se refere à necessidade de integração e articulação 
de políticas públicas comuns ao espaço metropolitano. Já em seu art. 1º estabelece normas gerais 
para o planejamento, a gestão e a execução das denominadas “Funções Públicas de Interesse 
Comum – FPIC”, que incluem, por exemplo, o transporte, o saneamento ambiental e uso do solo. 
Traz ainda os outros instrumentos de governança interfederativa, com destaque para o Plano de 
Desenvolvimento Urbano Integrado.

3. Conurbar se refere ao processo de 
conurbação. Neste processo, duas ou mais 
cidades se encontram e formam um mesmo 

espaço urbano, com integração das suas 
malhas urbanas.

BBRASIL, 2015

A ABORDAGEM 
METROPOLITANA
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A lei dedica, em seu Capítulo III, uma especial atenção à governança interfederativa, com des-
taque para o princípio de compartilhamento de responsabilidades e de gestão para promover o 
desenvolvimento urbano integrado. 

Como diretrizes para a governança, menciona ainda a implantação de um processo perma-
nente e compartilhado de planejamento e de tomada de decisão, os meios compartilhados 
de organização administrativa para tais funções, o rateio de custos para a execução das FPIC, 
dentre outros, ratificando a importância que é conferida à articulação das políticas e ao com-
partilhamento das responsabilidades, inclusive financeiras, para tal. No que se refere aos re-
cursos públicos, traz como diretriz específica a compatibilização dos planos plurianuais, leis de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais dos entes interfederados.

No seu Capítulo IV, traz os instrumentos de desenvolvimento urbano integrado, merecendo des-
taque, no âmbito da mobilidade e do transporte coletivo, além dos planos, os fundos públicos, 
as operações urbanas consorciadas interfederativas e os consórcios públicos. 

No que trata do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado, este mostra-se de suma impor-
tância para a mobilidade, uma vez que deve contemplar as diretrizes para as FPIC, incluindo 
projetos estratégicos e ações prioritárias para investimentos, que podem incluir tanto o trans-
porte público coletivo quanto a mobilidade; as diretrizes para que os municípios articulem suas 
políticas de parcelamento, uso e ocupação no solo urbano, que vão impactar diretamente o 
transporte público e a mobilidade; assim como as diretrizes para a articulação intersetorial das 
políticas urbanas. Em complemento, traz ainda que o município deve compatibilizar seu plano 
diretor com o plano de desenvolvimento urbano integrado e a possibilidade de elaboração de 
planos setoriais interfederativos, como o plano de mobilidade em escala metropolitana.

O Estatuto da Metrópole vem corroborar e fortalecer a importância de políticas intersetoriais e 
articuladas no âmbito metropolitano, assim como da governança interfederativa para viabilizar 
esse processo. Para tal, traz uma série de instrumentos que podem favorecer a gestão pública 
nessa articulação, instrumentos muito importantes também para a mobilidade e para o transporte 
coletivo em regiões metropolitanas enquanto FPICS, ou ainda para favorecer a articulação entre 
as demais políticas que impactam diretamente a mobilidade, como a de uso do solo, em escala 
metropolitana.
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As políticas públicas são o conjunto de ações e programas que garantem a prestação de certos 
serviços, com vistas a promover os direitos fundamentais do cidadão . As políticas públicas são 
materializadas sob a forma de despesas públicas, devendo, por isso, ser objeto de ações de 
fiscalização, justamente por envolver gestão e recursos públicos. 

É crescente o clamor da sociedade por mais transparência, otimização dos gastos públicos, bens 
e serviços de qualidade e investimentos, incluindo em mobilidade e transporte. Para atender as 
demandas sociais, é necessária uma atuação dos gestores públicos ancorada em boas práticas 
para elaborar, implementar e avaliar as políticas públicas, principalmente, considerando a limita-
ção dos recursos públicos. Assim, é fundamental o acompanhamento e fiscalização das políticas 
públicas, não só pelos executores, mas também pela sociedade e pelos órgãos de controle 

BBARCELLOS, 2005

BRASIL, 2021 B
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O controle é inerente à atividade de todas as pessoas. Pode-se entender o controle como a 
fiscalização exercida sobre a atividade de pessoas, órgãos, departamentos ou sobre pro-
dutos, para que tais atividades ou produtos não se desviem das normas preestabelecidas e 
atinjam seus objetivos .  O “controle, em tema de administração pública, é a faculdade de 
vigilância, orientação e correção que um poder, órgão ou autoridade exerce sobre a conduta 
funcional do outro” .

Com relação à gestão, às políticas e aos recursos públicos, existe o que se chama de contro-
le externo. Ele é exercido pelo Poder Legislativo, com o auxílio dos Tribunais de Contas. Os 
Tribunais de Contas de todo o país têm previsão na Constituição Federal. No âmbito federal, 
o controle externo referente à União é realizado pelo Congresso Nacional, com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União. De forma similar, no âmbito estadual cabe à Assembleia Legisla-
tiva e aos Tribunais de Contas dos Estados e, no âmbito municipal, à Câmara Municipal e aos 
Tribunais de Contas dos Municípios, quando houver. As Constituições Estaduais devem dispor 
sobre os Tribunais de Contas respectivos.

Tal disposição consta no art. 25 da Constituição do Estado de Goiás:

Art. 25 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado 

e das entidades da administração direta e indireta, no que se refere à legalidade, legitimidade, 

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembleia 

Legislativa mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

§ 1º - O controle externo, a cargo da Assembleia, será exercido com o auxílio do Tribunal de 

Contas do Estado. 

§ 2º - Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie 

ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em 

nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Dentre as importantes atribuições do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO) es-
tão, além de apreciar as contas do governador e julgar as contas dos administradores, fis-
calizar a aplicação dos recursos repassados pelo Estado, assim como fiscalizar as contas 
de empresas ou consórcios interestaduais, de cujo capital social o Estado participe de forma 
direta ou indireta. Essas últimas têm relação muito próxima com as políticas públicas aqui 
tratadas.

Dessa forma, para exercer suas atribuições, o TCE-GO desempenha distintas funções, como 
a fiscalizadora, judicante, sancionadora, corretiva, consultiva, ouvidoria, informativa e nor-
mativa.

No tocante à fiscalização, seu foco é verificar a legalidade, legitimidade, economicidade, 
eficiência e eficácia das ações administrativas, visando contribuir para uma maior transparên-
cia das ações governamentais e para reduzir o desperdício de recursos públicos. É necessário 
avaliar não somente se o gasto público atende à legislação vigente, mas também se foi o me-
lhor custo-benefício para atender a tal demanda e se é de interesse da parcela da sociedade 
destinatária. 

FERREIRA, 2009

MEIRELLES, 2000
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É importante salientar, ainda, que não cabe ao tribunal obrigar o gestor a realizar deter-
minada política pública, mas sim fazer com que sua decisão esteja amparada não só na 
legalidade, mas também visando o interesse público, conferindo legitimidade, e que os meios 
utilizados sejam os mais adequados, garantindo a economicidade.

Neste sentido, constituem instrumentos utilizados para execução das atividades de fiscaliza-
ção do Tribunal de Contas a inspeção, o levantamento, as auditorias de conformidade e ope-
racional, o acompanhamento e, por fim, o monitoramento de deliberações do próprio tribunal. 

Cumpre ressaltar que as auditorias são utilizadas para examinar a legalidade, legitimidade 
e economicidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos a sua jurisdição, quanto ao 
aspecto contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial e operacional; e avaliar o desempe-
nho dos órgãos e entidades jurisdicionados, assim como dos sistemas, programas, projetos 
e atividades governamentais, quanto aos aspectos de economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade dos atos praticados.

Nesse cenário, cabe destacar as auditorias realizadas pelo TCE-GO, as quais podem ser de 
dois tipos: auditorias de conformidade, que podem gerar determinações, de caráter impo-
sitivo, quando constatadas irregularidade e/ou ilegalidade; e auditorias operacionais, que 
podem gerar recomendações, com vistas a corrigir falhas, aperfeiçoar a gestão e aumentar a 
efetividade das políticas públicas. Nestes casos, o tribunal atua também de forma pedagógi-
ca, dando ênfase à orientação. Para tal, considera que o consenso e as recomendações têm 
grande potencial de gerar mais resultados positivos do que as ações meramente punitivas. 

O presente trabalho em muito se assemelha às auditorias operacionais, visto que o objetivo 
não é obrigar o gestor a realizar as proposições adiante sugeridas, mas sim apresentar pro-
postas para enriquecer o debate, com vistas à melhoria do desempenho das políticas públicas 
de mobilidade urbana, de modo especial na prestação de serviços de transporte público co-
letivo, contribuindo para a concretização das metas e objetivos propostos, de forma a atender 
aos anseios da coletividade.

Em suma, na busca por aperfeiçoar o controle externo, o TCE-GO objetiva contribuir para a 
gestão das políticas públicas e dos recursos públicos, em benefício da sociedade, fato este 
que motivou o desenvolvimento deste material. Neste contexto, o TCE-GO entende que, atual-
mente, um dos maiores problemas enfrentados pela população de Goiânia e região metropo-

O planejamento governamental deve ser realizado tendo como foco os problemas públicos 
de maior relevância para a sociedade e pelo governo, os quais deverão ser solucionados no 
menor tempo e com a máxima eficiência possíveis. Afinal, para obter os melhores resultados 
positivos das políticas públicas, é necessária uma integração cada vez maior entre as diver-
sas organizações públicas, de modo articulado e coordenado em prol do interesse público. 
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litana é o transporte público coletivo, intrinsecamente ligado à mobilidade urbana, visto que a 
prestação deficiente do serviço público não afeta somente os usuários propriamente ditos do 
referido serviço, mas traz reflexos negativos para toda a sociedade envolvida. 

Assim sendo, com o foco no transporte público coletivo, enquanto serviço público, e na mo-
bilidade urbana, enquanto política pública, o TCE-GO entende ser fundamental seu papel 
em contribuir em dois aspectos basilares: i) para que a gestão pública trabalhe em prol da 
mobilidade das pessoas, planeje e implemente as ações planejadas; ii) para que os recursos 
públicos sejam empregados de maneira mais efetiva, em prol da mobilidade e da sociedade. 
Tais itens podem ser grandes diferenciais para que a sociedade tenha seus direitos essenciais 
garantidos na Região Metropolitana de Goiânia, assim como pode servir de inspiração e 
aprendizado para outras cidades e regiões brasileiras.

TÓPICOS CONCLUSIVOS 

Neste primeiro capítulo, para caracterizar o tema do direito à cidade e ao transporte coletivo de qualidade, 
apresentou-se o arcabouço jurídico referente às principais leis que conformam, no Brasil, a política urbana e de 
mobilidade. Para tal, essa caracterização inclui o transporte público coletivo enquanto direito social, garantido 
pela Constituição Federal; o Estatuto da Cidade, como marco recente da política urbana nacional; a Lei Federal 
de Mobilidade, que institui a política Nacional de Mobilidade Urbana, ou a PNMU; e o Estatuto da Metrópole, 
que confere grande evidência à integração e articulação de políticas interfederativas. 

Por fim, é apresentada a relação entre as políticas públicas e o controle externo, com ênfase para o transporte pú-
blico coletivo neste contexto. Este item explicita a importância da atuação dos tribunais de contas, especialmente 
o TCE-GO, que busca, a partir deste material, aprimorar o controle externo. Este aperfeiçoamento mostra-se de 
grande necessidade, pois tem um grande potencial de contribuir para que a gestão das políticas públicas e dos 
recursos públicos – notadamente a que se refere à mobilidade urbana e ao transporte coletivo – se dê, efetiva-
mente, em benefício da sociedade. Nesse sentido, a Figura 1.1 procura enfatizar os principais temas abordados 
neste capítulo.

A mobilidade urbana e o transporte público coletivo são temas complexos. Essa característica leva a um processo 
de gestão pública e de controle também complexo e repleto de desafios. Considerando-se a necessidade de 
aperfeiçoamento da gestão pública para lidar com esses temas, uma das etapas basilares consiste em estender 
a informação e a compreensão sobre tais assuntos, bem como sobre sua amplitude e suas relações com outros 
conceitos, temas e políticas públicas. 

Neste sentido, o Capítulo 2 procura trazer uma definição mais abrangente para o Sistema de Mobilidade Ur-
bana, assim como para outros sistemas e fatores externos que precisam ser compreendidos e planejados em 
conjunto, para uma maior efetividade dessa política, na qual se inclui o transporte público coletivo. 
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Traz o transporte garantido como direito social. Os 
direitos sociais demandam atuação estatal para o 
seu cumprimento. O poder público deve, por meio 
de políticas públicas, implementar e efetivar ações 
visando a garantia dos direitos sociais e do bem-
-estar social.

Preza pela garantia do direito à cidade. Destaca o 
transporte como um direito necessário à garantia 
deste direito à cidade. Traz uma série de instrumen-
tos de política urbana que podem auxiliar o trans-
porte, a mobilidade, assim como uma maior articu-
lação entre as políticas urbanas.

Corrobora a importância do Plano Diretor, apro-
vado por lei municipal, como instrumento básico 
da política de desenvolvimento e expansão urbana 
e parte integrante do processo de planejamento 
municipal. O estatuto determina que o plano plu-
rianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 
anual devem incorporar as diretrizes e as priorida-
des contidas no Plano Diretor.

Corrobora e fortalece a importância de políticas in-
tersetoriais e articuladas no âmbito metropolitano, 
assim como da governança interfederativa para 
viabilizar esse processo. Estabelece normas gerais 
para o planejamento, a gestão e a execução das 
denominadas “Funções Públicas de Interesse Co-
mum – FPIC”, sendo que transporte pode ser consi-
derado como uma dessas funções. Traz instrumentos 
de governança interfederativa, com destaque para 
o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado. 

Figura 1.1: Leis e principais temas discutidos no Capítulo 1

CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

ESTATUTO
DA CIDADE

ESTATUTO
DA METRÓPOLE



Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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Institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana 
(PNMU). Estabelece, dentre outras diretrizes, a prio-
ridade ao transporte não motorizado sobre o moto-
rizado e do serviço de transporte público coletivo 
sobre o transporte individual motorizado.  Define 
o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana como 
o conjunto organizado e coordenado dos modos 
de transporte, de serviços e de infraestruturas para 
garantir esses deslocamentos urbanos.  O seu Capí-
tulo II é inteiramente dedicado ao transporte públi-
co coletivo. Trata da política tarifária; melhoria da 
eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 
transparência da estrutura tarifária e modicidade 
da tarifa; integração física, tarifária e operacional; 
possibilidade de articulação dos órgãos gestores 
por meio de consórcio; dentre outros. Destaca que 
o transporte coletivo deve contribuir para a ocu-
pação equilibrada da cidade, em consonância ao 
plano diretor. Apresenta uma série de instrumentos 
para auxiliar a gestão pública na melhoria da mobi-
lidade, incluindo o Plano de Mobilidade, enquanto 
instrumento de efetivação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana e de articulação com os de-
mais planos. Enfatiza que as ações e instrumentos 
relativos ao sistema de mobilidade devem constar 
nos planos plurianuais e nas leis de diretrizes orça-
mentárias.

O controle é inerente à atividade de todas as pes-
soas. O controle consiste na fiscalização exercida 
sobre a atividade de pessoas, órgãos, departa-
mentos ou sobre produtos, para que tais atividades 
ou produtos não se desviem das normas preesta-
belecidas e atinjam seus objetivos. Com relação à 
gestão, às políticas e aos recursos públicos, existe 
o que se chama de controle externo, que é exercido 
pelo Poder Legislativo, com o auxílio dos tribunais 
de contas. No que se refere à fiscalização, seu foco 
é verificar a legalidade, legitimidade, economicida-
de, eficiência e eficácia das ações administrativas, 
visando contribuir para uma maior transparência 
das ações governamentais e para reduzir o desper-
dício de recursos públicos. É necessário avaliar se o 
gasto público atende a legislação vigente, se foi o 
melhor custo-benefício para atender tal demanda e 
se é de interesse da sociedade. Com o foco no trans-
porte público coletivo, enquanto serviço público, e 
na mobilidade urbana, enquanto política pública, 
o TCE-GO entende ser fundamental seu papel em 
contribuir para que a gestão pública trabalhe em 
prol da mobilidade das pessoas, planeje e imple-
mente as ações planejadas; e para que os recursos 
públicos sejam empregados de maneira mais efeti-
va, em prol da mobilidade e da sociedade.

LEI FEDERAL
DE MOBILIDADE

POLÍTICAS PÚBLICAS DO TPC E 
CONTROLE EXTERNO
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A Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), instituída pela Lei Federal de Mobili-
dade , define como mobilidade urbana a condição em que se realizam os deslocamentos 
de pessoas e cargas no espaço urbano. Define ainda o Sistema Nacional de Mobilidade 
Urbana como o conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, serviços e in-
fraestruturas para garantir esses deslocamentos urbanos.  

Apesar dos avanços conceituais e metodológicos que possibilitaram o desenvolvimento dessa 
política, o entendimento sobre a mobilidade urbana ainda é frequentemente reduzido aos 
temas de transportes, trânsito ou, ainda, acessibilidade. Ampliar a compreensão sobre o tema, 
bem como sobre sua complexidade e suas relações com outros conceitos, temas e políticas 
públicas é o passo inicial para o sucesso do planejamento e gestão da mobilidade.  

Nesse sentido, o objetivo deste capítulo é justamente ampliar a compreensão sobre a mobili-
dade, ao apresentar uma definição mais abrangente para o Sistema de Mobilidade Urbana 
e para os subsistemas que o compõem, com destaque para a relação sistêmica por meio da 
qual eles interagem entre si e com fatores externos. 

Quando se fala em sistema, existe uma teoria, denominada Teoria Geral dos Sistemas, que 
norteia toda essa discussão. Segundo essa teoria, todo sistema faz parte de um sistema maior 
(denominado de macrossistema), assim como é composto de sistemas menores, chamados 
de subsistemas. De maneira introdutória, podemos pensar na mobilidade urbana como um 
sistema que faz parte do macrossistema que é a cidade1.

1. De acordo com a Teoria Geral dos Sis-
temas, os sistemas são formados por partes, 
as quais interagem entre si e com o seu 
ambiente externo e visam, juntas, alcançar 
o objetivo geral do sistema como um todo. 
Esse sistema, por sua vez, também faz parte 
de um todo ainda maior e, portanto, tam-
bém se faz subsistema desse outro sistema 
mais geral. Os subsistemas interagem entre 
si e, sendo partes de um todo, também 
buscam alcançar um objetivo em comum 
entre si. BERTALANFFY, 2010.

BRASIL, 2012B
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Neste livro procura-se adotar um conceito mais abrangente do que o constante na PNMU 
para o Sistema de Mobilidade Urbana (SMU)2. Assim sendo, apresenta-se o SMU como um 
conjunto de subsistemas e elementos que interagem entre si e com fatores externos, com o 
objetivo de proporcionar mobilidade às pessoas3.

No contexto urbano, o SMU também pode ser entendido como um sistema que compõe um 
todo ainda maior e mais complexo: a cidade. Esta, por sua vez, é interdisciplinar, heterogê-
nea e vai além de sua estrutura espacial, pois também impacta e é impactada por questões 
sociais, econômicas, políticas, históricas, geográficas, ambientais e outras. Sendo assim, a 
cidade pode ser entendida como um macrossistema, dentro do qual se dispõem e interagem 
diversos outros sistemas, dentre os quais está o SMU.

2. O conceito de SMU aqui adotado tem 
como base a referência de GONZAGA 

et al., 2022.

3. Este trabalho adota a mobilidade das 
pessoas como foco e recorte, portanto, não 

aborda a mobilidade de cargas.

O SISTEMA DE 
MOBILIDADE URBANA
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Pode-se entender a mobilidade como o movimento, ou o deslocamento, da pessoa para aces-
sar locais nos quais pretende realizar uma atividade. A mobilidade é, portanto, uma atividade 
meio, ou seja, não tem um fim em si mesma. Por outro lado, por ser uma atividade meio, é 
essencial para permitir a realização das demais atividades.

Os transportes envolvem os modos, as infraestruturas e os serviços que proporcionam os 
deslocamentos. Com relação aos modos ativos (a pé e bicicleta) envolvem, por exemplo, as 
calçadas e as vias cicláveis. Sobre o modo motorizado individual (carros e motos), envolve 
elementos como as faixas para veículos, as condições dessas faixas, as áreas para estacio-
namento, dentre outros. Já sobre o transporte coletivo, inclui os veículos, os corredores prefe-
renciais e exclusivos, os pontos de embarque e desembarque, os terminais, dentre outros. Ou 
seja, cada um dos modos está relacionado a uma série de elementos. Nesse sentido, pode-se 
considerar que cada um dos modos de transporte seria um subsistema dentro do subsistema 
transportes. 

O uso do solo envolve as características do espaço urbano (em suas escalas macro, meso e 
micro4), ou a forma como esse espaço é ocupado, dentre as quais destacam-se densidade, 
diversidade, desenho urbano, destinos acessíveis e disponibilidade de serviços de transporte 
(denominados 5Ds5). O Quadro 2.1 procura descrever e apontar algumas especificidades 
das dimensões do ambiente construído, que devem acontecer de forma conjunta, tendo em 
vista a relação integrada e interdependente que possuem, assim como as principais caracte-
rísticas de uso do solo, do ambiente e os impactos que o uso do solo pode causar nos modos 
de transporte.

A acessibilidade compreende um conjunto de recursos coletivos e públicos que determina 
a facilidade (ou dificuldade) para a pessoa alcançar a atividade desejada. Essa maior ou 
menor dificuldade será resultado da interação das características dos transportes e do uso 
do solo. O papel dos transportes é oferecer às pessoas condições para que elas acessem as 
diversas atividades distribuídas pelo território. As atividades, por sua vez, podem se aplicar a 
diferentes características do uso do solo, o que impacta diretamente sobre o funcionamento 
dos transportes e também é por ele impactado. Ou seja, a oferta de um sistema de transportes 
de qualidade, ausente de condições adequadas do uso do solo, não garante que as pes-

Para que a mobilidade aconteça, ela depende diretamente de outros temas, políticas e ele-
mentos. Para efeito de definição do SMU e do planejamento da mobilidade, é possível definir 
que os transportes, o uso do solo, a acessibilidade e as características da pessoa são os temas 
que mais diretamente afetam a mobilidade. Portanto, aqui serão denominados de subsistemas 
do SMU. Cabe lembrar ainda que outros temas e elementos, como o ambiental, econômico, 
social, dentre tantos outros, possuem relações com o SMU e devem ser considerados, quando 
necessário.

4. A definição das escalas urbanas depen-
de muito do contexto que se está analisan-
do, pois cada cidade possui um porte e 
características específicas. No entanto, é 
possível organizá-las em escalas principais, 
que trazem algumas características gerais, 
comumente encontradas. A escala macro 
é a maior e mais abrangente. Pode se 
referir à interação entre diferentes cidades 
(por exemplo, as que fazem parte de uma 
região metropolitana) ou compreender uma 
cidade como um todo. Dentro da escala 
macro, ocorrem diversas interações que, 
por sua vez, se dão nas escalas menores 
(meso e micro). A escala macro envolve 
maiores distâncias e requer deslocamentos 
motorizados, sejam eles públicos coletivos 
(ônibus, metrô, etc.) ou individuais (carros, 
motos, etc.). A escala meso é intermediária 
entre as demais e destaca a conexão entre 
bairros. As distâncias não são tão extensas 
quanto na escala macro e, por isso, é possí-
vel percorrê-las, por exemplo, utilizando bi-
cicleta. A escala micro é a escala do bairro, 
da vizinhança. As distâncias percorridas 
são menores e, por isso, as viagens podem 
ocorrer através de modos ativos, como o 
transporte a pé ou por bicicleta.

5. O uso do solo pode ser caracterizado 
a partir de vários elementos. Neste livro, 
optou-se por utilizar os 5Ds de EWING 
e CERVERO, 2001, que consistem em 
características que podem contribuir para a 
qualidade de vida das pessoas nas cidades 
através da criação de um ambiente mais 
propício para a mobilidade sustentável.



Quadro 2.1: Dimensões dos 5Ds, características de uso do solo e impactos sobre os modos de transporte

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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Corresponde à concentração de pessoas em determi-
nada área. Deve ser equilibrada com a infraestrutura 
de transportes existente; ter relação com a oferta de 
transporte coletivo; estimular as viagens de menores 
distâncias; contribuir para evitar o espalhamento das 
cidades.

É a mistura de atividades em determinada área. Assim, 
moradia, emprego, lazer, estudo e várias outras opor-
tunidades se concentram e se aproximam no espaço, 
colaborando para a redução das distâncias percorri-
das e para a redução do uso de veículos motorizados.

Representa a forma urbana quanto à sua configura-
ção, a partir do estabelecimento de cheios e vazios, 
da conectividade, paisagem e infraestrutura. Também 
envolve a caminhabilidade, ao proporcionar ameni-
dades que tornam mais confortável, atrativo e seguro 
o percurso a pé ou por bicicleta.

Envolve a facilidade de acesso a atividades essenciais 
por transporte público ou por transporte ativo, ou seja, 
está diretamente ligado à diversidade de usos, den-
sidade e à disponibilidade de serviços de transporte.

Envolve a distância, a qualidade e a facilidade de 
acesso ao serviço de transporte existente. Tais fatores 
influenciam a pessoa quanto a sua escolha do modo 
de deslocamento, sendo a comodidade e a rapidez al-
guns dos critérios observados. No caso do transporte 
público coletivo, fatores como o tempo de caminhada 
que o usuário gasta até chegar à estação, bem como 
a frequência, confiabilidade e custo estão entre os cri-
térios adotados pela pessoa na sua decisão em utilizar 
ou não este modo de transporte.

Proximidade às estações, boa frequência e 
qualidade dos serviços de TPC.

Favorece o uso do TPC.

Local com diversidade de usos, densidade 
equilibrada e boa disponibilidade de servi-
ços de transporte público.

Menores distâncias percorridas e me-
nores tempos gastos nas viagens; Favo-
rece o uso dos modos ativos e do TPC.

Ocupação do solo espalhada

Presença de diversos tipos de atividades 
(usos), ou áreas multifuncionais

Quarteirões mais curtos (mais cruzamentos 
entre ruas), ruas bem sinalizadas, existência 
de árvores para sombreamento, fachadas 
com interação entre espaço público e pri-
vado (mais janelas e acessos), calçadas e 
ciclovias em condições adequadas.

Maiores distâncias percorridas e tem-
pos gastos nas viagens; Maior uso do 
transporte motorizado individual; Difi-
culta o uso dos modos ativos.

Impactos sobre os modos de transporte

Menores distâncias percorridas e me-
nores tempos gastos nas viagens; Favo-
rece o uso dos modos ativos.
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MODOS DE TRANSPORTE
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soas conseguirão acessar determinada atividade. Da mesma forma, ausente de um sistema 
de transportes adequado e de qualidade, a existência de características do uso do solo que 
favoreçam o acesso não garante que as pessoas consigam acessar as atividades disponíveis.

Portanto, a articulação das políticas e ações de uso do solo e transportes é fundamental para 
que haja acessibilidade6. Este aspecto é muito importante, uma vez que é sobre a acessibi-
lidade que o poder público tem capacidade de intervir diretamente, com políticas públicas. 

No entanto, a mobilidade não depende só da acessibilidade (e, portanto, não depende ape-
nas da interação entre transportes e uso do solo). Ela depende também das características da 
pessoa. Se a pessoa tem maior ou menor renda, é mais jovem ou mais idosa, possui alguma 
limitação física, dentre outros fatores, ela terá maior ou menor condição de se movimentar. Ou 
seja, podemos considerar a pessoa como um outro subsistema dentro do SMU. 

Contudo, é mais difícil ter políticas públicas de transporte ou de uso do solo que consigam 
favorecer as características da pessoa. Nesse sentido, políticas sociais, que se destinam a 
melhorar as condições de renda, econômicas, voltadas aos empregos, ou ainda de saúde, 
voltadas à melhoria das condições físicas da pessoa, por exemplo, podem ser grandes alia-
das da mobilidade. Entretanto, extrapolam as medidas de uso do solo, transportes ou mesmo 
de acessibilidade. A Figura 2.1 procura ilustrar o SMU e seus subsistemas.

Conforme comentado na introdução deste capítulo, a mobilidade é o resultado da interação 
entre os demais subsistemas. No que se refere às políticas públicas como atribuições do poder 
público, é fundamental que sejam trabalhadas no âmbito dos transportes, do uso do solo e da 
acessibilidade, de forma articulada. Ainda no âmbito das políticas públicas, políticas sociais 
e econômicas, dentre outras, que podem favorecer as condições das pessoas, apesar de ex-
trapolarem o SMU, também precisam ser consideradas, uma vez que tais subsistemas estão 
inter-relacionados e exercem impactos uns sobre os outros.

A natureza que envolve as relações entre transportes, uso do solo, acessibilidade e mobilida-
de revela uma significativa coerência e encadeamento entre eles. O planejamento e gestão 
de qualquer um desses elementos feitos de forma isolada (sem considerar os demais sub-
sistemas) tende a conduzir para a implementação de medidas incompletas e incapazes de 

No que se refere ao transporte público coletivo (TPC), cabe mencionar que ele é um subsiste-
ma (modo) dentro do subsistema transportes. Assim, ele depende não só dos demais modos 
de transporte, como de todos os subsistemas do SMU, uma vez que eles são inter-relaciona-
dos e exercem impactos uns sobre os outros. Portanto, para que os transportes funcionem com 
qualidade, é necessário que o planejamento e a gestão atuem em todos os subsistemas do 
SMU, assim como nas relações existentes entre eles (Figura 2.2).

6. Assim como existem diferentes escalas 
urbanas (macro, meso e micro), também 
existem diferentes escalas de acessibilidade 
(macroacessibilidade, mesoacessibili-
dade e microacessibilidade). Para mais 
informações sobre essas escalas e como 
influenciam no processo de planejamento, 
consultar KNEIB e PORTUGAL, 2017.
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resolver de forma ampla os problemas vivenciados. Portanto, a visão sistêmica é fundamental 
para a elaboração de diagnósticos e ações coerentes com a realidade e com a necessidade, 
o que permite obter diretrizes e soluções mais efetivas no planejamento e na gestão da aces-
sibilidade (incluindo os transportes e o uso do solo) e da mobilidade.

Em complemento, cabe corroborar a importância da integração entre os instrumentos de pla-
nejamento mencionados no Capítulo 1, com destaque para os planos diretores. No que se 
refere principalmente aos planos diretores municipal e de mobilidade, é fundamental que eles 
tratem não só de transportes e do uso do solo, como também da articulação entre eles, para 
que se garanta a acessibilidade. Conforme já enfatizado, sem acessibilidade, a mobilidade 
estará seriamente comprometida.

Tendo este livro o foco sobre o transporte público coletivo, as sessões seguintes foram condu-
zidas a partir dos diferentes modos de transporte e suas particularidades. No entanto, cabe 
ressaltar que cada uma dessas abordagens traz também as relações entre cada modo de 
transporte e o uso do solo, a acessibilidade e a mobilidade, conforme requer o tratamento do 
SMU.

Façamos um exercício. Imagine dois estudantes universitários, ambos jovens de 18 anos, que 
estudam em uma universidade que fica no centro da cidade. Um deles pertence a uma 

família de renda média e reside em um bairro que fica a 5 km do centro da cidade. Ape-
sar da proximidade entre sua residência e a universidade, o estudante utiliza o carro 

para seus trajetos diários. Devido ao excesso de veículos no horário mais próximo ao 
início das aulas, ele gasta em média 30 minutos para chegar até a universidade. 
 

O outro estudante pertence a uma família de renda mais baixa e reside em um 
bairro periférico, que fica a 30 km do centro. O estudante não possui carro e 

faz parte de seus trajetos diários utilizando o transporte público coletivo e outra 
parte utilizando o deslocamento a pé. O tempo que ele gasta em seu trajeto é 

de 2 horas. 
 

Percebe-se que a renda foi um fator que influenciou a localização da 
residência de cada um dos estudantes. Além disso, a cidade onde eles re-

sidem provavelmente apresenta uma configuração espacial espalhada, 
em que há bairros muito distantes e as atividades estão mais concentra-

das no centro. O serviço de transporte coletivo precisa atender às de-
mandas existentes e espalhadas por todo o território, o que contribui 

para aumentar o seu custo e reduzir a sua qualidade. 
 

A acessibilidade do segundo aluno à universidade está prejudicada 
devido à falta de uma relação mais equilibrada e compatível entre 

transportes e uso do solo. Apesar de não utilizar o serviço de transporte 
público, o primeiro aluno também enfrenta problemas devido ao excesso de 

veículos nas ruas. Mesmo residindo próximo à universidade, o aluno gasta um 
tempo elevado em seus trajetos, que poderiam ser realizados através de um trans-

porte ativo, por exemplo, a bicicleta, caso a infraestrutura oferecesse condições 
adequadas para isso.

 
Atenção! O termo “acessibilidade” também pode se referir ao desenho universal que, 

através dos equipamentos espaciais urbanos e das edificações busca oferecer a todas as 
pessoas condições para que elas possam usufruir dos espaços físicos independentemente de suas capacidades ou 

habilidades motoras. Nesse caso, fala-se da acessibilidade universal.
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Os modos ativos são caracterizados como os deslocamentos realizados por propulsão humana, 
predominantemente a pé e por bicicleta, e estão contemplados na PNMU a partir do conceito 
do transporte não motorizado. Esta política nacional estabelece como diretriz a priorização dos 
transportes não motorizados em relação aos motorizados, evidenciando o princípio de desen-
volvimento sustentável das cidades e destacando a importância dos modos ativos no sistema de 
mobilidade urbana. 

Os modos ativos são bastante utilizados nas cidades brasileiras, principalmente o modo a pé. Um 
estudo revela que os modos ativos são responsáveis por mais de 40% do total de deslocamen-
tos, em cidades com mais de 60 mil habitantes (Figura 2.3).

No que se refere ao TPC, destaca-se que o uso desse modo requer que algum trecho do percurso 
seja realizado ativamente, confirmando que o modo ativo de deslocamento é um dos principais 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
TRANSPORTES PÚBLICOS, 2018

A

OS MODOS ATIVOS



Fonte: Adaptado a partir de ANTP (2018)
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alimentadores do TPC. Dessa forma, vale destacar que existe uma relação direta entre o TPC e os 
deslocamentos ativos, caracterizando uma inter-relação no sistema de mobilidade urbana.

Notadamente são precárias as condições para caminhada e uso da bicicleta, tanto no planeja-
mento e implementação das políticas públicas, quanto na infraestrutura ofertada. Portanto, para 
que os deslocamentos ativos aconteçam na cidade é imprescindível que haja condições adequa-
das para sua realização, tais como: calçadas; travessias; locais de descanso; conforto térmico; 
fontes de hidratação; entre outras. 

Além disso, há situações que tornam o deslocamento ativo pouco atraente, inseguro e difícil, tais 
como falta de limpeza e drenagem urbana; presença de obstáculos de percurso, uso irregular da 
calçada pelo comércio ou para estacionar carro; interrupção do caminho devido à ausência de 
calçada ou ciclovia; problemas com pavimentação, buracos e depressões; iluminação pública 
insuficiente ou inadequada e falta de mobiliários urbanos.

Neste sentido, a facilidade para alcançar as atividades a curtas distâncias, que devem ser pre-
ferencialmente percorridas por modos ativos, caracteriza a microacessibilidade7. A relação entre 
os modos ativos e a microacessibilidade acontece justamente pela escala urbana, sendo funda-
mental a proximidade, que enfatiza o tempo e a distância do deslocamento, e a qualidade do 
ambiente construído, com ênfase na infraestrutura para realização do deslocamento.

No que se refere a esta temática relativa à microacessibilidade, um conceito interessante e que 
vem ganhando força é o de “Cidade 15 minutos”, que considera o tempo e a distância dos des-
locamentos ativos para o acesso a atividades. A proposta é que a cidade seja remodelada para 
que, na distância de uma caminhada ou pedalada de 15 minutos, as pessoas possam alcançar 
as atividades e serviços básicos, incluindo a rede de TPC. Neste sentido, a Cidade 15 minutos8 
auxilia o planejamento urbano ao apontar locais para implantação de equipamentos públicos, 
além de auxiliar nas definições de uso do solo e estratégias de mobilidade urbana.

Por fim, ressalta-se que a promoção da microacessibilidade é fundamental no planejamento e nas 
políticas públicas relativas à mobilidade, sendo elemento básico na busca do equilíbrio do sistema 
de mobilidade urbana. No âmbito do TPC, também merece ênfase a necessidade de planejar e 
efetivar a integração dos modos ativos e coletivos de transporte, alinhando-se à perspectiva da mo-
bilidade sistêmica, adotando, por exemplo, estratégias e ações relativas à oferta de uma rede ciclo-
viária integrada ao TPC, bicicletários em terminais de integração, acesso aos pontos e/ou estações 
de TPC a curtas distâncias, que podem incentivar e favorecer o uso do transporte público coletivo.

Figura 2.3: Distribuição 
percentual de viagens por 

modo de transporte, em cidades 
brasileiras com mais de 60 mil 

habitantes, em 2018

7. Para mais informações sobre a 
microacessibilidade consultar KNEIB e 

PORTUGAL, 2017.

8. A cidade de Paris tem se destacado no 
cenário mundial após adotar as estratégias 
de cidade 15 minutos, impulsionadas pelo 
professor Carlos Moreno. Nova York tam-

bém tem obtido sucesso com a implantação 
dessa proposta. Processos semelhantes 

estão acontecendo em Melbourne, 
Ottawa, Detroit, Copenhague e Milão. Há 

cidades latino-americanas com interesse em 
adotar os princípios da cidade 15 minutos, 
tais como Buenos Aires, Montevidéu, Lima, 

Medellín, Guayaquil, Bogotá e Rio de 
Janeiro. Para outras informações consultar 

RUIZ-APILÁNEZe SOLÍS, 2021.
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As cidades brasileiras historicamente trabalharam em favor do automóvel, seja na infraestru-
tura, seja no provimento de incentivos diretos ou indiretos. Como consequência, diariamente 
mais pessoas adquirem um veículo motorizado individual (carros e motos) e passam a utilizá-
-lo para realizar a maior parte dos seus deslocamentos. Essa priorização do automóvel torna 
a mobilidade urbana ineficiente.

Dentre as medidas de favorecimento ao automóvel, pode-se destacar o espaço destinado a 
este modo nas vias, seja espaço de circulação ou de estacionamento. Os automóveis trans-
portam cerca de 20% dos passageiros, contudo, ocupam 60% das vias públicas. Já os ônibus, 
que transportam 70% dos passageiros, ocupam cerca de 25% do espaço viário nas grandes 
cidades brasileiras. Além disso, a maior parte das viagens de carro atendem somente a 1 ou 
2 passageiros . O uso do automóvel é uma opção individual, porém gera muitos prejuízos INSTITUTO CLIMA E SOCIEDADE, 2020

O MODO MOTORIZADO 
INDIVIDUAL

I
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coletivos. Ainda com relação aos incentivos ao automóvel, muitos deles são, inclusive, pecu-
niários. De 2000 a 2021, os incentivos fiscais da União a montadoras, por exemplo, somaram 
R$ 69 bilhões .

Os eventos e sinistros (os popularmente conhecidos como acidentes) relativos ao trânsito e ao 
transporte terrestre matam cerca de 45 mil pessoas por ano no país. Mesmo não podendo-se 
atribuir preço a uma vida, estima-se que a sociedade brasileira perde cerca de R$ 50 bilhões 
por ano com custos associados a esses eventos, dos quais se destacam os custos relativos à 
perda de produção das vítimas e hospitalares. Nas aglomerações urbanas, a estimativa é que 
tais custos cheguem a quase R$ 13 bilhões por ano .

O favorecimento dos modos motorizados individuais é um dos fatores que contribuem para 
que as áreas urbanas se espalhem. Este fenômeno, conhecido como espraiamento urbano, 
é caracterizado pela expansão das cidades de forma desordenada, geralmente com bai-
xa densidade demográfica. O espraiamento diminui a acessibilidade, eleva os custos de in-
fraestrutura e serviços públicos, e aumenta as distâncias entre viagens. Consequentemente, as 
opções de deslocamento são reduzidas, o que leva ao aumento do número de viagens por 
automóvel, gerando uma maior porção da área urbana dedicada às vias e estacionamentos, 
contribuindo para mais congestionamentos, eventos de trânsito e emissão de poluentes, em um 
conhecido círculo vicioso.

Há ainda quem aposte no modo motorizado individual quando se trata de transporte por 
aplicativo. Contudo, há estudos que mostram que o transporte por aplicativo pode ser bom 
para o individual, mas é ruim para o coletivo9. 

O automóvel pode ser considerado um subsistema do sistema de mobilidade urbana. E, como 
subsistema, ele impacta e é impactado pelos demais subsistemas. Portanto, o automóvel deve 
fazer parte da rede de mobilidade e ser integrado aos demais modos, principalmente ao TPC, 
alinhando-se à abordagem sistêmica, e não dominar o espaço urbano, como acontece hoje. 
Isso é vital para os demais subsistemas e para que o SMU cumpra seu objetivo.

Para que essa mudança no sistema de mobilidade ocorra, é preciso que haja uma mudança 
no modelo mental, isto é, é necessário mudar a maneira como as pessoas pensam sobre 
a cidade. É importante entender que os modos de deslocamento influenciam diretamente a 
qualidade de vida dos cidadãos e como o uso intensivo do carro está no centro dessa dis-
cussão. Essa mudança de modelo mental, denominada pelo urbanista Jan Gehl como “chan-
ging mindset” , deve ser encarada como um processo, no qual o poder público desempenha 
um papel determinante.

Nesse sentido, vale lembrar tanto o papel da PNMU quanto dos instrumentos por ela trazidos, 
descritos no Capítulo 1 deste livro, que podem ser peremptórios para que o modelo de mobi-
lidade predominante nas cidades brasileiras, baseado no automóvel, evolua. Deve-se buscar 
uma cidade em que haja efetiva qualidade dos deslocamentos dos modos ativos, assim como 
o transporte público coletivo seja o modo motorizado prioritário para os deslocamentos urba-
nos. E isso estará diretamente relacionado ao tratamento dado ao automóvel.

C

G

I

CARAM, 2021

GEHL, 2013

INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONÔMICA APLICADA, 2018

9. Um grupo de pesquisa de Singapura, 
em parceria com o MIT (EUA) e a 

Universidade de Tongji (China), por 
exemplo, conduziu uma pesquisa e concluiu 

que o aumento do uso de aplicativos de 
transporte individual tem contribuído para 

a piora no trânsito. A pesquisa foi feita 
em grandes centros urbanos dos Estados 

Unidos. Nesses locais, o uso do transporte 
coletivo teve uma queda de 8,9%. Em 

contrapartida, a utilização dos veículos 
individuais próprios caiu apenas 1%. SIN-

GAPORE-MIT ALLIANCE FOR RESEARCH 
AND TECHNOLOGY, 2021.
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A PNMU, em seu artigo 4º, define transporte público coletivo como “serviço público de trans-
porte de passageiros acessível a toda a população mediante pagamento individualizado, 
com itinerários e preços fixados pelo poder público”. Caracterizada a natureza pública e 
coletiva deste serviço, é possível classificar os modos utilizados para este serviço nas cidades 
em três grandes grupos:

› Transporte público coletivo por ônibus;

› Transporte público coletivo sobre trilhos: metrô, VLT, trem urbano, monotrilho;

› Transporte público coletivo em casos específicos: barcas, balsas, teleférico e aeromóvel.

O TRANSPORTE PÚBLICO 
COLETIVO [TPC]



Quadro 2.2: Modalidades de Transporte Coletivo: resumo das características, vantagens e desvantagens
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O transporte coletivo por ônibus é predominante nas cidades brasileiras com mais de 60 mil 
habitantes. Dados da Associação Nacional de Transportes Públicos   informam que 28% dos 
deslocamentos são feitos por TPC, dentre os quais 24% são realizados por ônibus. Já o modo 
ferroviário alcança somente 4%. 

Há cidades que utilizam ainda outras modalidades de TPC, de forma principal ou complemen-
tar. O Quadro 2.2, a seguir, apresenta o resumo10 das principais características e vantagens 
das modalidades predominantes:

› Modo com nível de conforto, segurança e confiabilidade 

elevada;

› Alta velocidade e baixa poluição do meio ambiente.

› Causa o efeito de barreira urbana, relacionado à permea-

bilidade e acessibilidade na área;

› Em casos de vias elevadas, pode interferir significativamen-

te na paisagem urbana.

Veículo: trata-se de composições de carros que variam em dimensão, capacidade e número. Apresenta-se com tração e alimen-

tação elétrica. Alguns carros operam com trilhos e outros com pneus.

Circulação: sistema completamente segregado, podendo ser em vias elevadas, de superfície ou subterrâneas.

Infraestrutura: pode exigir construção de túneis subterrâneos ou vias elevadas. As estações de embarque e desembarque devem 

apresentar um sistema de segurança entre a plataforma e o trem e é recomendado o uso de portas automáticas. As estações devem 

ter informações ao usuário e salas de controle de operação. O espaçamento entre estações pode variar entre 700 e 800 metros.

Operação: a cobrança ou validação da tarifa deve ser externa ao veículo, nas áreas do bloqueio das estações.

Demanda: acima de 40 mil passageiros/hora/sentido.

Veículo: variam de acordo com a tecnologia de tração, altura do piso, climatização, capacidade.

Circulação: pode ser mista ou prioritária (Faixa Exclusiva, Preferencial, Corredor Central e BRT).

Infraestrutura: em casos de circulação com prioridade, pode ser necessário faixas de ultrapassagem; dois ou mais módulos de 

parada para eliminar ou reduzir as filas de ônibus; pavimentação pode ser flexível (asfalto) ou rígida (concreto); e as estações podem 

ser unilaterais ou bilaterais.

Operação: a tarifa é geralmente paga dentro do veículo. No entanto, para melhor desempenho operacional, em casos como o do BRT, 

a cobrança ou validação da tarifa deve ser externa ao veículo. Em casos de faixa exclusiva com segregação, é possível melhorar o desem-

penho operacional com semáforos  ou radares que identificam a aproximação do ônibus e dão preferência a sua passagem. Para o BRT, 

outros requisitos são importantes para o desempenho operacional: monitoramento eletrônico com localização em tempo real e por ima-

gens; controle operacional; sistema de informações ao usuário com atualização simultânea; e sistemas de comunicação com os operadores.

› Maior custo-benefício para demandas intermediárias;

› Flexibilidade de trajetos;

› Circulação prioritária com infraestrutura adequada e sistema 

operacional adequado permitem alto desempenho, com velo-

cidades e frequências satisfatórias.

› Possuem menor vida útil;

› A modalidade BRT apresenta custos de operação, manu-

tenção, conservação e limpeza inexistentes em sistemas de 

redes básicas;

› Pode exigir reconfiguração do território.

A
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 

TRANSPORTES PÚBLICOS, 2018

10. O quadro apresenta de forma sucinta 
os principais modos de transporte e as 

informações disponíveis nas publicações 
do Ministério das Cidades (2015 e 

2017a). Para informações mais específicas, 
como os modos de transportes em casos 
específicos, ou tipos de veículos de cada 
modo, tamanhos, dimensões de faixas de 
ônibus e outros, consultar diretamente as 
fontes bibliográficas. MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, 2015 e MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, 2017a.

VANTAGENS DESVANTAGENS

CARACTERÍSTICAS

CARACTERÍSTICAS

VANTAGENS DESVANTAGENS

METRÔ

ÔNIBUS
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Veículo: utiliza veículos de tamanhos variáveis, menores em relação ao metrô e com menores capacidades, entre 280 e 660 

passageiros. Também podem ser acoplados em módulos. Em sua maioria, utiliza tração elétrica.

Circulação: sistema segregado em superfície.

Infraestrutura: Implantado em superfície, a via do VLT precisa ser exclusiva e apresentar travessias de pedestres e cruzamentos 

no mesmo nível com o tráfego geral. A distância entre as estações varia de 300 a 600 metros. Podem ser abertas ou fechadas, de-

pendendo das necessidades da operação. Elas podem ser bidirecionais (quando centrais) ou unidirecionais (quando nas laterais, à 

direita). A plataforma das estações deve ficar no mesmo nível do piso do veículo.

Operação: a compra da passagem deve ser externa ao veículo. A cobrança pode ser interna ou externa, dependendo das 

necessidades da operação. O cruzamento com o tráfego nos cruzamentos exige um centro de controle de operações para que o 

condutor receba informações de frenagem, aceleração e tempo de parada nas estações. O condutor, porém, pode atuar direta-

mente caso necessário. A velocidade comercial é de 15 a 25 km/h dependendo da interferência dos pedestres e da quantidade 

de cruzamentos em nível. O VLT conta com sistema de preferência semafórica. Capacidade de no máximo 13 mil passageiros/

hora/sentido.

Demanda: Cidades de médio e grande porte, acima de 250 mil habitantes.

› Baixo nível de ruído, suavidade de marcha, baixo impacto 

visual e possibilidade de contemplação da paisagem urbana;

› Ausência de emissões de poluentes locais;

› Pequeno raio de curva, que chega a cerca de 20 m;

› Vida útil superior a 30 anos;

› Menor investimento em infraestrutura, se comparado ao sis-

tema de metrô;

› Adequação a vários níveis de demanda.

› Em casos de vias elevadas, pode interferir significativamen-

te na paisagem urbana.

Veículo: utilização de equipamento de tração elétrica ou diesel-elétrica, por catenária. As composições variam em dimensão, 

número de carros e capacidade.

Circulação: funciona geralmente em superfície. Segregado em regiões centrais e parcialmente segregado em regiões menos 

adensadas. A circulação é geralmente feita na superfície.

Infraestrutura: semelhante ao metrô, mas alimentado por catenária. A via é permanente, com trilhos posicionados em bitolas 

variadas, assentados sobre dormentes de madeira ou concreto. As estações são fechadas e devem apresentar infraestrutura de 

bloqueios, salas de controle de operação e informação ao usuário. O espaçamento entre estações varia entre 1.000m e 1.500 m.

Operação: opera em longas distâncias, com boa velocidade média, podendo alcançar até 50 km/h nas linhas que possuem 

maior espaçamento entre estações. Operam com sistema de controle centralizado (CCO), à semelhança do metrô. A cobrança e/

ou validação da tarifa é feita nas linhas de bloqueio das estações. Tem a capacidade de transporte de mais de 40 mil passageiros/ 

hora/ sentido.

Demanda: necessária alta demanda em extensões maiores de subúrbio e periferias metropolitanas.

› É economicamente viável no longo prazo;

› Alta velocidade e baixa poluição do meio ambiente;

› Atende a questões regionais, sendo viável entre cidades.

› Alto custo de desapropriações, necessidade de remoções e 

seccionamento do tecido urbano.

CARACTERÍSTICAS

CARACTERÍSTICAS

VEÍCULO 
LEVE SOBRE 

TRILHOS 
(VLT)

TREM
URBANO

VANTAGENS

VANTAGENS

DESVANTAGEM

DESVANTAGEM
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Veículo: Os carros são curtos e largos, com comprimento médio de 13 metros e caixa com largura de 3 metros. São bidirecionais 

e sua composição pode variar de dois até oito carros.

Circulação: é elevada e segregada. O veículo pode ser suspenso ou estar apoiado em uma viga.

Infraestrutura: A estrutura da via é elevada. O sistema é baseado na sustentação e tração dos veículos sobre pneus, apoiado 

sobre uma viga trilho de concreto. As estações precisam de infraestrutura de bloqueio, elevadores e escadas rolantes. A distância 

média entre as estações é da ordem de 1000 a 1500 metros.

Operação: a cobrança e/ou validação da tarifa é externa aos veículos. Assim como no caso do metrô, é necessário um centro 

de controle operacional (CCO) para segurança e comunicação, controle da localização dos trens, tempos de abertura de portas, 

velocidades operacionais e controle de segurança dos usuários e das estações. Sua capacidade é de aproximadamente 30 mil 

passageiros/hora/sentido.

Demanda: Recomendado para cidades de médio e grande porte.

› Exige poucas desapropriações;

› Custos de construção e de desapropriação reduzidos em fun-

ção da estrutura mais delgada.

› Há intrusão visual na paisagem urbana, em função do con-

junto de pilares e vigas, embora menos robustos que em ca-

sos de metrôs elevados;

› Complexidade na mudança de vias;

A escolha dos modos de transportes que compõem o serviço de transporte coletivo de cada 
cidade ou região depende de vários fatores, dentre os quais se destacam: o número de ha-
bitantes que justificam a demanda, para que haja melhor custo-benefício; a forma de uso e 
ocupação do solo e a possibilidade de intervenção física sem prejudicar a paisagem urbana; 
a topografia e as demais características do sítio, a acessibilidade às atividades comuns à vida 
urbana; a sustentabilidade ambiental, social e econômica, a hierarquia e a estrutura viária.

É importante destacar que o serviço de transporte coletivo deve atender a toda a população 
de uma determinada cidade ou região. Integrar os modos de transporte coletivo possíveis é 
uma forma de facilitar os deslocamentos e ampliar sua área de atendimento. No item a seguir, 
são apresentados conceitos importantes para o entendimento de como esta integração deve 
ser feita e qual sua importância. 

LINHAS, SISTEMAS E REDES DE TRANSPORTE COLETIVO.  As diversas modalidades 
apresentadas no item anterior, quando estão a serviço da população em um mesmo território, 
ainda que utilizem veículos diferenciados, devem compor um único sistema11, organizado por 
meio de uma rede, que deve ser bem integrada, para ampliar as possibilidades de desloca-
mentos das pessoas.

No âmbito do transporte coletivo, uma linha pode ser entendida como a unidade básica do 
serviço, formada por um conjunto organizado de viagens, realizadas por meio de um deter-
minado tipo de veículo, que se repetem com uma determinada frequência e conformam um 
determinado trajeto ou rota. Duas ou mais linhas de transporte coletivo constituem um sistema. 

11. Ao adotar a palavra sistema, almeja-se 
simplificar o entendimento do leitor. Con-

forme abordado anteriormente, os serviços 
de transporte coletivo estão inseridos no 

Sistema de Mobilidade Urbana e são, 
portanto, um subsistema.

CARACTERÍSTICAS

MONO-
TRILHO

VANTAGENS DESVANTAGENS
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Em um sistema de transporte coletivo, o arranjo entre as linhas que se cruzam conformam uma 
estrutura denominada rede.

Em uma acepção geral, rede é uma estrutura espacial composta de ligações ou fluxos deno-
minados arcos, que se cruzam ou se encontram nos denominados nós, formando uma trama 
integrada. Os arcos e nós podem ser estruturas fixas, como as vias e seus cruzamentos, ou 
como infraestruturas para trajetos e estações de transbordo e, de forma mais abstrata, os flu-
xos de passageiros e seus locais de passagem ou transição.

Em sistemas de transporte coletivo estruturados em rede, os nós são os locais de origem, desti-
no ou transferência dos deslocamentos, enquanto os arcos podem ser, em sua materialidade, 
a infraestrutura em que se realizam os deslocamentos, ou de maneira mais abstrata, a própria 
linha de transporte coletivo. Para conformar uma rede de transporte coletivo integrada é ne-
cessário, portanto, que as linhas ou trajetos se cruzem.

O objetivo de uma rede  de transporte coletivo é coletar e distribuir passageiros em uma 
área maior do que seria possível com uma única linha. Um bom projeto de rede tem dois 
objetivos principais: i) criação de linhas de transporte que atendam o desejo de viagem do 
público. Neste caso, quanto maior for a proximidade entre esta rede e os padrões de viagens 
locais, melhor será o transporte coletivo e haverá mais possibilidade das pessoas o utilizarem; 
ii) alocar os fluxos de passageiros da maneira mais econômica possível, pois os custos ope-
racionais são fortemente influenciados pela forma e função das redes de transporte coletivo.

Em uma rede de transporte coletivo, a integração deve ocorrer de forma física, tarifária e ope-
racional. A integração física refere-se à facilidade para transitar entre as estações e paradas 
de um mesmo modo ou entre modos diferentes. Neste tipo de integração, a proximidade física 
entre as estações de transbordo é especialmente importante para o conforto dos usuários.

A integração tarifária refere-se à possibilidade de utilizar a mesma tarifa ou sistema de tarifas 
para realização de viagens que exijam transbordo.  No Brasil, especificamente, esta integra-
ção é dificultada porque em muitas cidades o transporte coletivo não conforma um sistema 
único. Além de prestadores diversos para o serviço, existe a dicotomia entre serviços ofereci-
dos no âmbito municipal e serviços oferecidos no âmbito estadual.

A integração operacional, por sua vez, refere-se à compatibilidade de horários, frequências, 
e itinerários que se complementam entre viagens de um mesmo modo e entre modos distintos. 
O dimensionamento da oferta de viagens entre os modos e prestadores do serviço é uma das 
maiores dificuldades para esta integração.

Na abordagem da mobilidade sistêmica, e em consonância com os princípios do desenvolvi-
mento orientado ao transporte (DOT) e, ainda, para alcançar a própria integração física no 
sistema, é de suma importância considerar também a integração entre o sistema de transporte 
coletivo e o ambiente urbano. Por um lado, é importante o tratamento das calçadas, boa si-
nalização, iluminação, prioridade ao pedestre, infraestrutura cicloviária (inclui bicicletários e 
paraciclos), moderadores de tráfego, mobiliário urbano, entre outros.

LIEBERMAN, 2008L
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Em outra vertente, ao considerar os requisitos para qualidade e eficiência do sistema de 
transporte coletivo, como será apresentado no próximo item, e de forma dialética, ao 
considerar a acessibilidade dos usuários às atividades inerentes à vida urbana, enten-
de-se que é imprescindível a articulação dos sistemas de transporte coletivo ao plane-
jamento urbano. Destaca-se, neste sentido, a integração principalmente às políticas de 
uso e ocupação do solo, no que se refere à diversidade de usos e adensamento popu-
lacional.

TRANSPORTE COLETIVO POR ÔNIBUS: IMPORTÂNCIA PARA AS CIDADES. 
A dispersão territorial que caracteriza muitas das cidades brasileiras, principalmente em 
suas periferias e/ou áreas de conurbação com outros municípios em aglomerados urbanos, 
aumenta a distância dos deslocamentos, tornando a população altamente dependente dos 
modos de transporte motorizados.

Dados do Relatório de Mobilidade  , mostram que as pessoas percorreram, em 2018, 
409 bilhões de quilômetros no Brasil. Desse total, 215 bilhões de quilômetros foram per-
corridos por meio de transporte coletivo e, desse total, 183 bilhões de quilômetros foram 
percorridos por ônibus.

Como esclarecido anteriormente, 28% das viagens realizadas no Brasil são feitas por 
transporte público . Desse total, 86% são viagens realizadas por ônibus, enquanto 14% 
correspondem às viagens por trilhos. Quando se observa o valor percentual da utilização 
do ônibus por porte de município, verifica-se que esta participação é diretamente propor-
cional à quantidade de habitantes destes municípios.

A magnitude desse percentual revela a dependência da mobilidade para o acesso ao mer-
cado de trabalho, serviços e atividades de educação, que se distribuem de forma desigual 
nas cidades e entre municípios de uma mesma região. Revela também a importância do 
transporte coletivo por ônibus nas cidades brasileiras, principalmente para os trabalhado-
res que precisam percorrer médias e grandes distâncias.

No entanto, a priorização do transporte coletivo por ônibus no Brasil ainda é tímida. Em 
municípios com mais de 60 mil habitantes, as pessoas que dependem do transporte coletivo 
por ônibus estão sujeitas aos maiores tempos de viagem por modo: 42% das 30,4 bilhões 
de horas que os brasileiros gastam para se deslocar, enquanto os usuários de automóveis 
gastam 23% deste tempo .

Contraditoriamente, dentre os modos de transporte motorizados, o transporte coletivo e, 
mais especificamente, aquele realizado por meio do ônibus, é o que causa menos impactos 
sociais, ambientais e econômicos. A Tabela 2.1, a seguir, resume informações relevantes 
que confirmam a importância e a necessidade de priorização do transporte coletivo por 
ônibus no Brasil.

É importante notar, na Tabela 2.1, que o transporte coletivo por ônibus, mesmo percorren-
do distâncias maiores e com baixo índice de prioridade no tráfego, gasta menos da metade 

A

A

A

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
TRANSPORTES PÚBLICOS, 2018

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
TRANSPORTES PÚBLICOS, 2018

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
TRANSPORTES PÚBLICOS, 2018



Fonte: Associação Nacional de Transporte Público (ANTP, 2018), organizada pelos autores (2022)
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da energia utilizada pelos modos motorizados individuais, emite menos poluentes locais e 
menos da metade de poluentes referentes ao efeito estufa12. Os custos da mobilidade e dos 
impactos, ainda que não sejam subdivididos nos modos ônibus e trilhos, também demons-
tram a viabilidade e importância de serem priorizados em relação aos modos motorizados 
individuais.

Além das vantagens referentes aos custos ambientais, sociais e econômicos, o transporte co-
letivo por ônibus, planejado e implantado em conjunto com políticas de uso e ocupação do 
solo, de forma organizada e integrada em rede com os demais modos, pode ser um caminho 
sustentável para o ordenamento territorial de cidades e aglomerados urbanos.

Em consonância com princípios do desenvolvimento orientado ao transporte (DOT), que 
será detalhado no item a seguir, as políticas de uso e ocupação do solo podem estimular a 
densidade mista ao longo destes corredores troncais, formando centralidades lineares, ou 
ao redor das principais estações de transbordo, principalmente as intermodais, formando 

16,1 183 12,8 3,0 0,05 9,33
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32
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-
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Para isso, as redes de transporte coletivo são geralmente implementadas por meio de cor-
redores estruturais (ou troncais), em que as linhas principais, responsáveis por percorrerem 
maiores distâncias e concentrarem maior fluxo de passageiros, recebem a demanda das 
chamadas linhas alimentadoras, que são aquelas que atendem aos bairros. Quanto mais 
diversidade houver em relação aos modos de transporte que compõem esta rede, mais fa-
cilidade haverá para as pessoas alcançarem os corredores com as linhas troncais.

¹ TEP: Toneladas Equivalentes de Petróleo por ano
² Poluentes Locais: (monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (HC), óxidos de nitrogênio (NOx) e material particulado (MP))
³ Poluente de Efeito Estufa: (CO2eq - CO2, NH4 e N2O)13.
4 Públicos e Privados.
5 Poluição, acidentes e ruídos.

12. A substituição de ônibus movidos por 
combustíveis fósseis para ônibus híbridos 
e elétricos pode trazer significativos 
benefícios nesse sentido. Pesquisas que 
comparam os ônibus a combustão interna 
aos elétricos e híbridos apontam que os 
ônibus elétricos têm o potencial de reduzir 
em até 30,2% o consumo de energia e 
73,3% nas emissões de CO₂. Os híbridos 
podem reduzir em até 18,8% no consumo 
de combustível, 24,4% no consumo de 
energia e 23% nas emissões de CO₂. Para 
mais detalhes, acessar  SILVA, 2020. 
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centralidades pontuais. O aumento da densidade favorece o transporte coletivo de maior 
capacidade, geralmente concentrado nos corredores troncais, para um maior equilíbrio 
econômico-financeiro a partir da concentração da demanda de passageiros e, ao mesmo 
tempo, favorece um maior número de pessoas com disponibilidade de transporte de quali-
dade.

A cidade policêntrica, compacta e de uso misto favorece os modos ativos de deslocamentos 
e os deslocamentos por transporte coletivo. Nas diversas centralidades, as pessoas se deslo-
cam a pé e por meio de bicicleta, alcançando seus destinos com pequenas distâncias. Para 
viagens mais longas, estações com bicicletários e paradas de linhas alimentadoras próximas 
aos corredores favorecem o transbordo para as linhas troncais.

Neste contexto, dentre as tecnologias mais implantadas no mundo para formação de cor-
redores troncais, o Bus Rapid Transit (BRT) tem se destacado, principalmente, pelo seu cus-
to-benefício. O BRT13 consiste em um sistema de transporte coletivo por ônibus, de médio e 
alto desempenho, com capacidade para atender até 35 mil passageiros/hora/sentido e que 
surgiu no Brasil, em Curitiba, no ano de 1974. Esta tecnologia funciona com segregação físi-
ca, feita através de sinalizadores na via ou por meio de canteiros separadores, que definem 
uma faixa ou pista exclusiva.

A composição do BRT é feita com utilização de veículos de alta capacidade, como os arti-
culados e biarticulados. A cobrança e/ou validação da tarifa deve ser externa ao veículo. É 
necessário priorização na sinalização do tráfego, com utilização de semáforos que identifi-
cam a aproximação do ônibus e dão preferência para sua passagem. Também é necessário 
um sistema de monitoramento e controle operacional, além da racionalização da rede para 
integração com as linhas alimentadoras de ônibus, ou com demais modos de transporte.

A segregação física do tráfego geral assegura ao BRT um regime operacional uniforme e 
boa velocidade comercial (entre 20km/h e 30 km/h, podendo alcançar 50 km/h e até 80 
km/h em casos específicos). Dependendo da demanda, é necessário criar faixas de ultra-
passagem, pelo menos nas áreas de paradas. 

13. Para mais informações sobre a implan-
tação dos BRT e demais especificidades, 

consultar MINISTÉRIO DAS CIDADES (Bra-
sil), 2017a e MINISTÉRIO DAS CIDADES 

(Brasil), 2017b.
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O desenvolvimento orientado ao transporte (DOT) é uma estratégia de desenvolvimento urba-
no articulado aos sistemas de mobilidade. O conceito atual surgiu e foi sistematizado no final 
da década de 1980, pelo arquiteto e urbanista Peter Calthorpe . O movimento surge em 
contraponto ao modelo espraiado de urbanização, típico dos subúrbios norte-americanos. 
O DOT prioriza modos ativos de locomoção e uso do transporte público em detrimento do 
automóvel. Além disso, busca cidades compactas e o aumento do adensamento próximo aos 
corredores e estações de transporte público.

Essa estratégia traz vários benefícios à cidade, considerando que pode otimizar o uso do solo, 
aumentar a oferta de diversos modos, promover crescimento econômico, encurtar distâncias 
a serem percorridas, o que contribui para redução da emissão de poluentes e do consumo de 
recursos naturais, colaborando com a sustentabilidade urbana.

HOBBS et al., 2021H
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Figura 2.4: Elementos da Estratégia DOT

Fonte: Hobbs et al. (2021), elaborado pelos autores (2022)
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Entretanto, a existência de um sistema de transporte não pode ser o único fator considerado 
para se propor o adensamento ao longo das vias. Outras variantes como uso misto do solo, 
capacidade de infraestrutura, questões ambientais e de trânsito devem ser consideradas.

Portanto, a implementação do DOT é uma tarefa complexa e deve ser integrada com os sis-
temas de infraestrutura, ordenamento do uso do solo, forma urbana, leis e orçamento público, 
e o envolvimento do setor público, privado, profissionais interdisciplinares e moradores, na 
tomada de decisões e acompanhamento dos projetos. A Figura 2.4 apresenta 12 elementos 
da estratégia DOT14.

14. Para compreender melhor sobre 
recomendações para aplicação do DOT, 

o material de HOBBS et al. (2021) traz 
uma abordagem completa e atualizada 

sobre o assunto, desde os elementos que 
envolvem a estratégia DOT à orientações 

acerca de políticas públicas para sua 
implementação. Traz ainda exemplos de 

cidades estrangeiras que aplicam o DOT 
e separa um capítulo para discussão do 

contexto nacional.
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1. CIDADE COMPACTA: promove o adensamento controlado e equilibrado dentro 
dos limites urbanos já construídos, preferencialmente apoiados em áreas de influência 
do transporte público. É uma opção de ocupação mais sustentável por priorizar áreas 
existentes;

2. USOS MISTOS: trata de diversificar o uso do solo entre residências e demais ativi-
dades econômicas relacionadas ao cotidiano. A ideia é que essas atividades coexistam 
em um raio de proximidade que permitam o deslocamento a pé e sejam implantadas de 
forma a garantir interatividade, atratividade e vitalidade ao espaço;

3. MOBILIDADE ATIVA: refere-se à locomoção não motorizada (caminhada, bici-
cleta, patins, patinete, skate, dentre outros). Portanto, demanda o desenvolvimento de 
espaços confortáveis e seguros, que fomentem caminhadas. Além disso, exige também 
medidas que provoquem a redução do uso do automóvel, essenciais para garantir a 
qualidade da mobilidade ativa.

4. COOPERAÇÃO: diz respeito ao planejamento da mobilidade articulado ao Pla-
no Diretor Municipal e outros regulamentos do município. O planejamento deve 
transpor interesses políticos e partidários, deve ser continuado considerando as de-
cisões técnicas e o interesse coletivo, independentemente do vencimento de man-
datos.

5. MELHORIA DO MEIO AMBIENTE: é um benefício do DOT, considerando que 
tem como consequência a redução do uso do automóvel. Com isso, tem-se menos emis-
são de gases poluentes e maior conforto sonoro. Além disso, priorizando o adensa-
mento de áreas existentes, preservam-se áreas naturais que poderiam ser utilizadas 
para expansão urbana.

6. OTIMIZAÇÃO DE RECURSOS: o controle do espraiamento da cidade por meio 
do adensamento reduzirá a necessidade de expansão das redes de abastecimento, o 
que otimiza o uso dos recursos públicos.

7. SEGURANÇA: a vitalidade urbana, conseguida a partir da mobilidade ativa, aca-
ba por inibir a prática de atos criminosos. Além disso, a requalificação de áreas, advin-
das da implementação do DOT, também torna os espaços mais seguros.

8. RECUPERAÇÃO DE MAIS-VALIA FUNDIÁRIA: os investimentos em redes de 
transporte, na maioria das vezes, valorizam o entorno imediato. O excedente dessa 
valorização deve retornar para o setor público e ser reinvestido em outros benefí-
cios.

9. ACESSIBILIDADE E CONECTIVIDADE: os sistemas de mobilidade devem ser 
acessíveis. O ideal é que as pessoas não precisem se deslocar por grandes percur-
sos para realizar atividades do cotidiano. Além disso, deve haver uma diversidade de 
meios de transporte disponível, acessível aos diversos grupos sociais;
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TÓPICOS CONCLUSIVOS 

As abordagens desenvolvidas neste capítulo buscaram mostrar que a mobilidade urbana é um sistema complexo, 
denominado neste livro de SMU. Este sistema tem os transportes, o uso do solo, a acessibilidade e a pessoa como 
subsistemas, os quais interagem entre si e com fatores externos. A Figura 2.5 enfatiza os principais termos e con-
ceitos abordados ao longo deste capítulo. 

Com relação ao transporte coletivo, foi mostrado que este é apenas um (sub)sistema entre os diversos componen-
tes do SMU e que, para alcançar melhorias no TPC, é necessário considerar melhorias em todo o SMU, devido 
às relações sistêmicas apresentadas. 

Buscou-se ainda realçar a interdependência existente entre os subsistemas, concluindo-se que o planejamento, a 
gestão e as medidas de mobilidade requerem a noção sistêmica. Além disso, há princípios (como o da Cidade 
15 minutos e o DOT, por exemplo) que podem guiar as políticas relacionadas à mobilidade, para que esta esteja 
em sintonia com a sustentabilidade.

10.  USO INCLUSIVO E SOCIAL DA HABITAÇÃO: a oferta de moradias deve 
contemplar uma diversidade de tipologias habitacionais que sejam acessíveis aos dife-
rentes grupos familiares com diferentes níveis socioeconômicos. Uma medida eficiente 
é separar áreas destinadas a habitações populares, com mecanismos que impeçam a 
gentrificação15;

11. PARTICIPAÇÃO E INCLUSÃO: deve ser garantida a participação dos morado-
res e demais grupos relacionados na elaboração de planos diretores e projetos urba-
nos, para que as necessidades do coletivo prevaleçam;

12.  BENEFÍCIOS SOCIOECONÔMICOS: projetos de mobilidade atraem investi-
mentos privados, empregos, reduzem acidentes de trânsito, incentivam a caminhada 
propositiva e isso gera ganhos na saúde e na economia.

Em suma, como se pode observar, o DOT converge com a visão sistêmica e com o SMU 
propostos neste livro, uma vez que traz o desenvolvimento urbano articulado com diversos 
elementos que compõem o sistema de mobilidade. A abordagem revela importantes estraté-
gias de planejamento e implementação de políticas públicas que podem contribuir de forma 
determinante não só para a melhoria da qualidade do TPC, como de toda a mobilidade.

15. Gentrificação pode ser simplifica-
damente entendido como um processo 

ou fenômeno urbano em que, a partir 
de transformações que ocorrem em uma 

determinada área, há valorização nos 
imóveis da região. Essa valorização gera 

um aumento nos custos de bens e serviços 
da área, dificultando a permanência dos 

moradores de menor renda, que muitas 
vezes acabam deixando o local. Trata-se 
de um fenômeno complexo e repleto de 

especificidades, amplamente estudado, a 
exemplo de trabalhos como o de

LÓPEZ-MORALES, 2015.



Figura 2.5: Principais termos e conceitos abordados ao longo deste capítulo

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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Inclui os modos, as infraestruturas e os serviços 
utilizados para os deslocamentos das pessoas. 
Podem ser motorizados individual ou coletivo, 
público ou privado; ou não motorizados, dentre 
os quais se incluem os modos ativos.

Envolve as características do espaço urbano (em 
suas escalas macro, meso e micro), ou a forma que 
esse espaço é ocupado. Inclui a densidade, diversi-
dade, desenho urbano, disponibilidade de serviços 
de transportes e os destinos acessíveis.

São caracterizados como os deslocamentos 
realizados por propulsão humana, predominan-
temente a pé e por bicicleta. Devem ser o modo 
prioritário na cidade. Devem ser incentivados 
para pequenas e médias distâncias. São funda-
mentais para alimentar o TPC.

Movimento da pessoa para acessar locais nos 
quais pretende realizar uma atividade. Depende 
dos transportes, do uso do solo, da acessibilida-
de e das características da pessoa. Sofre impac-
tos de outras políticas públicas.

Compreende um conjunto de recursos coletivos 
e públicos que determina a facilidade para a 
pessoa alcançar a atividade desejada. Será 
resultado da interação das características dos 
Transportes e do Uso do solo.

Forma de planejar os bairros (e a cidade) para 
que, na distância de uma caminhada ou pedala-
da de 15 minutos, as pessoas possam alcançar 
as atividades e serviços básicos, incluindo a rede 
de TPC.

Conjunto de subsistemas e elementos que inte-
ragem entre si e com fatores externos, com o ob-
jetivo de proporcionar mobilidade às pessoas. 
Depende dos subsistemas e das interações entre 
eles. Sofre impactos de outros subsistemas e do 
ambiente.

As características da pessoa conferem a ela 
maior ou menor condição de se movimentar. In-
clui a renda, Idade, Gênero, Condições físicas e 
psicológicas, dentre outros fatores.

Deslocamentos realizados por automóveis (carros 
ou motos). Modelo priorizado nas cidades brasi-
leiras. Utiliza muito espaço, recursos e infraestrutu-
ra. O uso do automóvel é uma opção individual, 
porém, gera muitos prejuízos coletivos. Necessita 
de medidas de desencorajamento. Deve fazer 
parte da rede de mobilidade e ser integrado aos 
demais modos, principalmente ao TPC. E não “do-
minar” essa rede.

Estratégia de desenvolvimento urbano articulado 
ao sistema de mobilidade. Prioriza modos ativos 
de locomoção e o uso do transporte público em 
detrimento do automóvel. Pode ser sintetizado 
por 12 elementos: cidade compacta, usos mistos, 
mobilidade ativa, cooperação, melhoria do am-
biente, otimização de recursos, Recuperação de 
Mais-valia Fundiária, Acessibilidade e Conectivi-
dade, Uso Inclusivo e Social da Habitação, Parti-
cipação e Inclusão, Benefícios Socioeconômicos.

Serviço público de transporte de passageiros 
acessível a toda a população mediante paga-
mento individualizado, com itinerários e preços 
fixados pelo poder público, realizados com veí-
culos do tipo ônibus. O conjunto de linhas do 
sistema forma uma rede, que deve ser unificada 
e integrada. A integração deve ocorrer de for-
ma física, tarifária e operacional.

Serviço público de transporte de passageiros aces-
sível a toda a população mediante pagamento in-
dividualizado, com itinerários e preços fixados pelo 
poder público. No Brasil, o ônibus é predominan-
te. Pode se dar também sobre trilhos, por barcas, 
balsas, teleférico, dentre outros. Ainda que utilizem 
veículos diferenciados, devem compor um único sis-
tema, organizado por meio de uma rede.

TRANSPORTESMOBILIDADE

USO DO SOLO ACESSIBILIDADE CARACTERÍSTICAS
DA PESSOA

SISTEMA DE
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Após o Capítulo 2 apresentar um panorama do transporte público coletivo nas cidades bra-
sileiras, incluindo os diversos modos e tecnologias, este capítulo tem como foco o transporte 
coletivo por ônibus, uma vez que, além de ser o modo coletivo que mais transporta pessoas 
nas cidades brasileiras, este é o modo presente na Região Metropolitana de Goiânia. 

Assim sendo, adiante, o termo transporte público coletivo, transporte coletivo ou TPC, traz a 
abordagem relativa prioritariamente a este modo por ônibus. Nesse sentido, apesar da sua 
complexidade e dos inúmeros temas correlatos, para caracterizar a situação e os desafios do 
TPC por ônibus no Brasil é conferido destaque para o modelo de cidade, os processos de go-
vernança e gestão e características dos sistemas de TPC por ônibus. Na sequência, devido à 
importância do tema, o modelo de financiamento do TPC é abordado em um item específico. 
Por fim, são resgatados alguns aspectos importantes sobre o impacto da pandemia no TPC.
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O transporte por ônibus dentro do território urbano surge no Brasil em 1908 na cidade do 
Rio de Janeiro1. Contudo, é a partir da década de 1940, com o processo de desenvolvimento 
industrial brasileiro e a migração dos trabalhadores do campo para as cidades, que o TPC 
assume um papel de relevância na paisagem urbana.

A década de 1940 também marca o nascimento da indústria automotiva no Brasil. O automó-
vel se tornou um dos principais símbolos de status social e passou a ser um dos itens preferen-
ciais da lista de desejos do brasileiro, ao lado da aquisição da casa própria. A concepção de 
Brasília, durante o governo Juscelino Kubitschek (1956/1961), que teve os arquitetos Oscar 
Niemeyer e Lúcio Costa como principais expoentes, explicitou a escolha nacional por este 
modelo rodoviarista2 de cidade e de sociedade.

1. Segundo Stiel (2001), o serviço do 
denominado auto-ônibus foi inaugurado 
no Rio de Janeiro em 1908. Os veículos 

faziam regularmente o percurso da Praça 
Mauá ao Passeio Público, além de viagens 
extraordinárias entre a Avenida Central e a 

Praia Vermelha. STIEL, 2001.

2. O “rodoviarismo” é um termo utilizado 
para denominar a política de Juscelino 

Kubitschek, na década de 1950, que 
privilegiou a construção de rodovias e 

a atração de indústrias automobilísticas 
estrangeiras. Atualmente, é um termo 

utilizado ainda para enfatizar o modelo 
de planejamento urbano e de cidade que 

privilegia o automóvel.

O MODELO BRASILEIRO DE 
CIDADE E DE MOBILIDADE



Figura 3.1: Ciclo vicioso —  
Espraiamento urbano e impactos 
no transporte público coletivo

Fonte: IBAM; Ministério das Cidades (2005), adaptado pelos autores (2022)
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Ainda no seleto grupo de urbes planejadas, antes e depois de Brasília, cidades construídas 
para sediarem a capital de seus estados também adotaram este mesmo modelo rodoviarista 
como pilar central de suas respectivas políticas de mobilidade. Belo Horizonte/MG (1897), 
Goiânia/GO (1933) e Palmas/TO (1990) priorizaram a circulação dos automóveis – tanto 
no que diz respeito à reserva do espaço urbano construído, quanto no que tange a novas in-
fraestruturas custeadas por investimentos públicos – e se expandiram de forma desordenada. 

Essa expansão da mancha urbana da cidade, que muitas vezes acontece sem o devido con-
trole, impacta diretamente o TPC. No âmbito da abordagem sistêmica, está relacionada ao 
subsistema uso do solo. Este modelo de expansão descontrolada, que empurra a população 
mais pobre para regiões cada vez mais distantes dos centros, como já comentado, é conheci-
do como espraiamento urbano3,4.

Os sistemas de transporte urbano, por seu caráter de serviço essencial, devem atender a todos 
os cidadãos. Entretanto, perdem competitividade e qualidade quando sujeitos a este processo 
de expansão urbana. O impacto do espraiamento urbano nos sistemas de TPC pode ser com-
preendido pela Figura 3.1, que ilustra um círculo vicioso advindo deste processo.

Conforme abordagem do capítulo anterior, embora o transporte público seja responsável por 
cerca de 28% de todas as viagens realizadas dentro do território urbano brasileiro, as políti-
cas e recursos públicos são, em sua maioria, voltados para os modos individuais motorizados, 
ao contrário do que preconiza a PNMU.

3. O espraiamento urbano, ou urban 
sprawl,  pode ser entendido como o 
processo no qual o tecido urbano se 
expande sem controle, deixando vazios 
dentro da mancha urbana, o que dificulta o 
acesso às infraestruturas urbanas e agrava 
as desigualdades socioespaciais.

4. Para mais informações sobre o processo 
de espraiamento urbano, sugere-se 
consultar o trabalho de NACIFF; KNEIB e 
ANTUNES, 2021.
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Fonte: Elaborada pelos autores (2022) com base em BHTRANS, 2021; URBANIZAÇÃO DE 
CURITIBA, 2022; COMPANHIA METROPOLITANA DE TRANSPORTES COLETIVOS, 2022; 

GRANDE RECIFE CONSÓRCIO DE TRANSPORTE METROPOLITANO, 2022; EMPRESA PÚBLI-
CA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO DE PORTO ALEGRE, 2022

Figura 3.2: Demonstrativo da 
queda de demanda do TPC 
de 2014 a 2019 em sistemas 

nacionais

*Valores normalizados a partir do maior valor de demanda de cada cidade no período analisado

GoiâniaSão PauloBelo HorizonteRecife CuritibaPorto Alegre
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Este contexto propiciou que os sistemas operados por ônibus enfrentem uma crise persistente, 
que levou a perda de 50,3% da demanda de passageiros transportados5 entre 1994 e 2017. 
É importante observar que, neste ínterim, aconteceram os protestos de 2013, também conhe-
cidos como manifestações dos 20 centavos ou Jornadas de Junho6. A Figura 3.2 exemplifica 
a acentuada queda de demanda  em sistemas brasileiros, de 2014 a 2019. A pandemia de 
Covid-19 agravou ainda mais esse cenário.

Convencionou-se na sociedade que o transporte público é fundamental para o desenvol-
vimento das cidades. Entretanto, essa máxima tem servido como um discurso de solução e 
não como uma evolução cultural (ou mesmo como uma mudança de modelo mental, como 
abordado no Cap. 2) já percebida em outras cidades do mundo, conforme será observado 
no Capítulo 4 deste livro. Mas, para que essa evolução cultural seja possível, o papel da 
governança e da gestão pública mostram-se fundamentais, principalmente no âmbito de uma 
abordagem integrada.

5. Dados constantes no estudo da ANTP, 
FNP, NTU e FNST. ASSOCIAÇÃO NACIO-

NAL DE TRANSPORTES PÚBLICOS, 2019.

6. Em junho de 2013 surgiram diversas 
manifestações que passaram a ser denomi-

nadas, dentre outros termos, de “Jornadas 
de Junho”. Inicialmente, nas manifestações, 

o tema predominante era a redução do 
preço das tarifas de transporte coletivo. 

Posteriormente, evoluiu para protestos 
relativos à insatisfação contra os gastos 

públicos, contra os megaeventos e contra a 
violência policial. Para mais informações é 

possível consultar FERREIRA, 2018.
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Nos capítulos anteriores, foi discutido o quanto os problemas e desafios associados ao trans-
porte público coletivo são complexos e sistêmicos. Nesse sentido, extrapolam o (sub)sistema 
de transportes e sofrem impactos de diversos subsistemas, ações e políticas.

No município, por exemplo, o TPC é impactado por decisões de diferentes pastas da gestão 
municipal, como o desenvolvimento urbano, desenvolvimento econômico, trânsito e, é claro, 
transporte. Muitas vezes, as políticas setoriais e decisões decorrentes são pontuais e desarticula-
das, o que pode não gerar os resultados esperados, ou mesmo prejudicar determinadas ações 
em prol do TPC. Somam-se a isso as decisões legislativas expedidas pela Câmara Municipal.

Já na esfera metropolitana, o desafio atinge proporções majestosas, uma vez que o TPC tem 
relações tanto com os poderes Executivo e Legislativo, no âmbito do estado7, quanto de cada 

7. Um exemplo de política estadual que 
interfere na mobilidade e no TPC é o caso 
de estados brasileiros que isentam ou 
concedem descontos de IPVA.O Estado 
de Goiás, por exemplo, não cobra IPVA 
de veículos a partir de 15 anos de uso; 
concede isenção veículo novo no ano 
da sua aquisição; concede até 50% de 
desconto no IPVA de automóvel de passeio 
com potência até 1000cc e motocicleta de 
até 125cc, como pode ser consultado em: 
GOIÁS, 2011 e SECRETARIA DA ECONO-
MIA (GOIÁS), 2022.

GOVERNANÇA E GESTÃO 
RELATIVAS AO TPC
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município que compõe a região. Além disso, os impactos no TPC podem ser gerados ainda 
pelo Poder Judiciário e pelos órgãos de controle.

Todavia, nas cidades brasileiras, não é isso que geralmente acontece. Um estudo do TCU  
constata um grande “desalinhamento entre a política pública de mobilidade urbana e outras 
políticas”. Assim sendo, caso tal desalinhamento não seja corrigido, o sistema sofrerá ainda 
mais prejuízos e impactos negativos.

Diante desta necessidade de articulação, os temas governança e gestão pública merecem ên-
fase. Evidencia-se a relevância da governança e da gestão governamental para permitir que 
processos coordenados, articulados e integrados levem à solução dos diversos problemas 
relacionados ao TPC, tornando-se essenciais para seu funcionamento adequado.

Sabe-se que, se por um lado, a governança interfederativa é basilar para a qualidade e eficiên-
cia do TPC, por outro, sua ausência leva a uma desarticulação das políticas, afetando direta-
mente o transporte coletivo e, por consequência, a mobilidade urbana e metropolitana  .

Como principais funções da governança, podem ser destacadas: definir o direcionamento es-
tratégico; supervisionar a gestão; articular as partes interessadas; gerenciar riscos estratégicos 
e conflitos internos; auditar e avaliar o sistema de gestão e controle; promover a prestação de 
contas com responsabilidade e a transparência .

Conforme abordagem do Capítulo 1, a governança encontra substrato no Estatuto da Metró-
pole, que define governança interfederativa como o compartilhamento de responsabilidades 
e ações, com relação à organização, planejamento e execução de funções públicas de inte-
resse comum.  

Nesse sentido, ainda dentro do escopo sistêmico, torna-se imperioso um processo que inte-
gre e articule as normas, as decisões, os investimentos e as políticas públicas, nas diversas 
instâncias, capaz de permitir que o transporte público funcione de forma adequada.

Como destaca o IPEA , a governança é peça fundamental para a qualidade do TPC, pois 
é capaz não só articular, como de evitar a preponderância de políticas de governo lesivas 
aos sistemas de transporte coletivo. Dentre as atividades principais a serem desempenha-
das pela gestão de um sistema de TPC estão o acompanhamento e avaliação das metas 
de atendimento; formulação de políticas tarifárias; comunicação com os usuários; monito-
ramento do contrato de concessão; regulação econômico-financeira do sistema e, muitas 
vezes, o próprio processo de governança    .

T

K

T

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
(Brasil), 2014

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
(Brasil), 2014

KNEIB, 2020

INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONÔMICA APLICADA (Brasil), 2015

MINISTÉRIO DAS CIDADES
(Brasil), 2017a

I

M
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Para ser capaz de desempenhar tais atividades, o órgão gestor necessita, dentre outros re-
quisitos: i) ter uma equipe técnica e continuamente capacitada, que consiga atender às ne-
cessidades dos usuários e acompanhar o dinamismo urbano; ii) ter informações e ferramentas 
necessárias ao planejamento, acompanhamento da operação e fiscalização do sistema; iii) 
receber os investimentos necessários para que os itens i e ii sejam realizados; ii) ter uma boa 
capacidade de articulação, seja com as demais pastas da administração pública, seja com os 
órgãos e instituições que podem ter interferência no TPC.

Em suma, se as soluções para as questões relativas ao TPC extrapolam esse subsistema, se 
a visão sistêmica é necessária para compreender sua complexidade e viabilizar as soluções 
necessárias, e se a articulação das políticas públicas é essencial para o seu funcionamento, 
a governança interfederativa e a gestão governamental mostram-se grandes fatores críticos 
de sucesso nesse processo. Cabe enfatizar ainda que, para que a governança cumpra suas 
funções, é necessário que seja apoiada por uma gestão técnica e fortalecida, capaz de mini-
mizar interferências políticas e garantir a implementação de políticas de Estado – visando a 
garantia dos direitos sociais e do bem-estar social – e não de governo.

Assim sendo, a governança e a gestão necessitam trabalhar, direta ou indiretamente, nos 
diversos elementos relacionados, desde o planejamento e operação da rede de transporte 
em si, que deve ser unificada e integrada, passando pelo financiamento do sistema, pela 
transparência nas decisões e investimentos, pelo provimento de infraestrutura para o TPC, 
pela gestão do trânsito, pela integração intermodal, pelo uso e ocupação do território, até 
chegar aos instrumentos de gestão e planejamento, como os planos diretores municipais e 
o plano de desenvolvimento urbano integrado.



©️ R.M. Nunes/ iStock, 2022 (modificada pelos autores, 2022)
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Se são diversos os desafios do transporte público coletivo no Brasil, no que se refere ao siste-
ma por ônibus pode-se dizer que tais desafios são ainda maiores, uma vez que dependem, 
além do próprio sistema de TPC, da infraestrutura urbana e de vários aspectos inerentes à 
cidade para funcionar. 

Em que pese os sistemas de TPC por ônibus sejam repletos de especificidades, este item des-
tacará alguns aspectos basilares, como: i) planejamento urbano e do sistema; ii) concessão e 
contratação; iii) operação e infraestrutura; e iv) questões referentes à qualidade. 

PLANEJAMENTO URBANO E DO TPC Planejar é muito importante não só para se an-
tecipar aos problemas, como também para potencializar as soluções. O planejamento é um 

CARACTERÍSTICAS DOS 
SISTEMAS NACIONAIS DE 

TPC POR ÔNIBUS 
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processo e, portanto, é contínuo. Esse processo, sinteticamente descrito, envolve uma primeira 
etapa de diagnóstico, ou conhecimento da realidade, o “como estamos”.

É seguido da etapa de prognóstico, ou a definição de onde se quer chegar, podendo-se pro-
jetar cenários para tal. Nesta etapa responde-se o para “onde vamos”. E, por fim, a etapa de 
concepção das diretrizes e propostas, que envolve o “como” se chegar ao futuro desejado. 
As diretrizes devem ser detalhadas, mensuradas e orçadas, para que sejam previstos recursos 
para sua realização.

No âmbito urbano, esse processo se materializa nos planos diretores, já abordados no 
primeiro capítulo deste livro. No tema mobilidade, a ênfase recai sobre o Plano Diretor 
Municipal, o Plano de Mobilidade e o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado, além 
dos planos setoriais, como um plano específico para o transporte coletivo. Já a sua efeti-
vação depende da articulação com o plano plurianual, com as diretrizes orçamentárias 
e com o orçamento anual, que preveem os recursos necessários à implementação das 
diretrizes.

No que se refere ao processo de planejamento urbano, que abrange as diretrizes para a 
ocupação do território, normalmente essa ocupação se dá de maneira desarticulada do TPC, 
como já mencionado no item anterior, que fala sobre o modelo brasileiro de cidade e de 
mobilidade. 

A ocupação de novas áreas demanda a alteração de linhas (e da rede) de transporte para 
atender a novas demandas. Afinal, o TPC é um serviço público essencial e deve garantir o 
acesso universal às áreas urbanas.  O problema é que essa desarticulação, muitas vezes, faz 
com que o TPC acabe reagindo a essas novas ocupações. Mas o desejado é exatamente o 
oposto: o TPC deveria direcionar a ocupação urbana.

No que se refere ao planejamento do TPC, ele pode se dar principalmente em três momentos, 
ou três níveis: 

i) o planejamento mais amplo, estratégico, no contexto dos planos diretores, integrado 
ao uso do solo, que deve se apropriar dos princípios do DOT, como anteriormente 
abordado; 

ii) o planejamento mais específico, mais tático e operacional, a partir de um plano 
operacional; 

iii) ou ainda o planejamento cotidiano, visando alterações e ajustes operacionais e 
pontuais, para adequar-se às novas demandas e necessidades dos usuários.

Sobre o planejamento tático e operacional, as seguintes etapas devem ser desenvolvidas pelo 
poder público, segundo o Ministério das Cidades :

› Determinar as metas de prestação de serviço e diretrizes de atendimento desejadas;

MINISTÉRIO DAS CIDADES (Brasil), 
2017a

M
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› Elaborar o plano operacional8, que defina a oferta de serviços, incluindo itinerários, 
frequências, número e traçado de linhas, dentre outros, procurando atender às metas e 
diretrizes estabelecidas e estimular a eficiência e eficácia dos serviços;

› Estabelecer as diretrizes para a política tarifária9, procurando compatibilizar a receita 
tarifária às demais fontes de recursos e à tarifa de remuneração; 

› Avaliar o equilíbrio econômico e financeiro do sistema e garantir o financiamento e 
sustentabilidade dos serviços, uma vez que os mesmos estão sujeitos a mudanças na 
demanda, oferta, na política tarifária, entre outros.

Já no que se refere ao planejamento que visa alterações e ajustes operacionais, este deve 
acontecer dia a dia, pelo órgão gestor e sua equipe especializada, a partir de demandas 
pontuais, que surgem devido ao dinamismo das atividades urbanas ou a solicitações dos 
usuários. A implantação de um novo polo gerador de viagens, por exemplo, pode demandar 
ajustes em determinadas linhas ou pontos de embarque e desembarque. 

Nesse sentido, a participação do órgão gestor de transporte coletivo no processo de apro-
vação de novas ocupações e novas atividades, por exemplo, torna-se fundamental para ali-
mentar tais adequações, evitando que o transporte coletivo tenha apenas que reagir a essas 
novas demandas urbanas.

CONCESSÃO E CONTRATAÇÃO Por se tratar de um serviço público, nos termos do art. 
175 da Constituição Federal, o serviço de TPC pode ser prestado diretamente, pelo poder 
público, ou indiretamente, por terceiros, sob regime de concessão ou permissão. Para tal, há 
a obrigação de realizar uma licitação para a outorga do serviço público, com amparo na Lei 
8.666 de 1993 e mais recentemente na Lei 14.133  de 2021. Em complementação, a Lei 
8.987  de 1995, chamada de Lei Federal de Concessões, regulamenta as permissões10 e as 
chamadas concessões comuns.

Da mesma forma, a Lei Federal de Mobilidade também prevê que a contratação dos serviços 
de transporte público coletivo deve ser precedida de licitação. Em seu art. 10 lista as diretrizes 
que devem ser observadas no processo licitatório, como a fixação de metas de qualidade e 
desempenho;  a definição de incentivos e penalidades aplicáveis em conformidade às metas 
preestabelecidas; a alocação de riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o 
Poder Concedente; as condições para prestação de informações operacionais, contábeis e fi-
nanceiras ao Poder Concedente; e a identificação de fontes alternativas de receita e a quantia 
destinada à modicidade tarifária (Figura 3.3).

Dentre os aspectos que revelam a importância das licitações para o TPC, cabe destacar que é no 
momento da licitação que deve haver ampla concorrência pela concessão dos serviços. Nesse 
momento, o poder público pode escolher, por exemplo, a proposta com menor custo, com maior 
qualificação técnica ou ainda uma combinação de ambas. A maioria das cidades e regiões no 
Brasil possui seu sistema de transporte coletivo concedido à iniciativa privada.  Há casos, menos 
comuns, em que os serviços são prestados pelo poder público por meio de empresas públicas.

8. Este tema será mais bem explicado no 
item Operação e infraestrutura.

9. A política tarifária consiste no conjunto 
de decisões do Poder Público para estabe-

lecer uma estrutura tarifária destinada ao 
TPC. Segundo a ANTP (2017), a política 

tarifária estabelece as várias modalidades 
de tarifas para os usuários, as formas de 

pagamento, os descontos, eventuais benefí-
cios e vantagens, bem como os respectivos 
beneficiários. ASSOCIAÇÃO NACIONAL 

DOS TRANSPORTES PÚBLICOS (Brasil), 
2017.

10. Neste material, o foco será dado sobre 
as concessões, já que este é o caso do sis-

tema da Região Metropolitana de Goiânia, 
tratado no Capítulo 5.

BRASIL, 1993

BRASIL, 2021

BRASIL, 1995

B

B

B



Figura 3.3: Resumo das 
principais características, 
diretrizes e elementos relativos à 
concessão dos serviços de TPC

Fonte: Elaborada pelos autores (2022) 
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Quando o serviço é concedido à iniciativa privada, o poder público ainda é o responsável 
pelo serviço. Contudo, pode cumprir suas atribuições sem a necessidade de criar uma estru-
tura específica para operá-lo. A concessão do serviço à iniciativa privada pode contribuir 
para que o poder público priorize o planejamento e a gestão – incluindo a fiscalização – do 
serviço prestado.

Após o processo licitatório, a concessão do serviço é formalizada por meio de um contrato 
administrativo entre o poder público e o privado. Nesse instrumento, estão previstos os direitos 
e responsabilidades para ambas as partes. Além de atender às condições legais, é necessário 
que os contratos estabeleçam instrumentos e mecanismos para a gestão do serviço prestado.

No contrato de concessão devem estar definidas e descritas todas as regras para a operação 
do sistema, incluindo a especificação dos serviços, os mecanismos de fiscalização, remunera-

CONCESSÃO 
DE SERVIÇOS
DE TPC

Licitação 
Ampla concorrência pela 
concessão dos serviços. O 
poder público escolhe a 
melhor proposta.

Contrato de 
concessão

Monitoramento 
e fiscalização

Transparência
no processo

1. Fixação de metas de qualidade e desempenho; 

2. A definição de incentivos e penalidades aplicá-

veis em conformidade às metas preestabelecidas;

3. A alocação de riscos econômicos e financeiros 

entre os contratados e o Poder Concedente;

4. As condições para prestação de informações 

operacionais, contábeis e financeiras ao Poder 

Concedente;

5. A identificação de fontes alternativas de receita e 

a quantia destinada à modicidade tarifária.

Com base nas regras definidas no contrato, o 

órgão gestor vai monitorar, fiscalizar e regular 

o equilíbrio econômico-financeiro, que inclui os 

processos de reajuste e revisão tarifários.

Especificação dos serviços, os mecanismos de 

fiscalização, remuneração e a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro.

Adoção de processos e critérios de regulamen-

tação mais transparentes e contemporâneos, 

apoiados inclusive por recursos tecnológicos.

Diretrizes que devem ser observadas 
no processo licitatório1

4

3

2
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ção e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro11. Com base nessas regras definidas, 
o órgão gestor vai monitorar, fiscalizar e regular o equilíbrio econômico-financeiro, que inclui 
os processos de reajuste e revisão tarifários.

OPERAÇÃO E INFRAESTRUTURA A operação do transporte coletivo demanda que um 
conjunto de recursos e atividades sejam organizados e desenvolvidos pelas empresas conces-
sionárias – públicas ou privadas – e pelo poder público, que é o responsável pelo serviço. 
Esse processo, também denominado de planejamento operacional (já mencionado no item 
anterior), é de grande importância para o funcionamento eficiente do serviço, assim como 
para o melhor atendimento possível ao usuário. Um bom planejamento operacional leva ain-
da à economia dos recursos necessários à realização das viagens.

A linha, que consiste no elemento básico de organização do sistema, é caracterizada por dois 
elementos: sua configuração espacial (o itinerário); e sua organização temporal (a progra-
mação dos horários). Para que a linha seja operada, os principais recursos necessários são os 
veículos (incluindo a quantidade e o tipo dos veículos) e os operadores (motoristas e, quando 
for o caso, os cobradores ou auxiliares).

No que se refere ao planejamento das viagens e à operação desses veículos, é preciso deter-
minar a quantidade necessária de veículos para operar as linhas, assim como a definição das 
características dos veículos, que devem ser adequadas ao perfil da demanda.  

Há ainda outros aspectos importantes que devem ser planejados e avaliados no que se refere 
à operação, como, por exemplo, o tempo de viagem, a lotação, o intervalo entre as viagens, 
a frequência, dentre outros. Tais aspectos serão definidos na sequência, quando for abordado 
o aspecto qualidade.

Além dos elementos relativos ao próprio sistema de TPC, descritos como elementos da ope-
ração, há ainda os elementos relativos à infraestrutura necessária para o funcionamento da 
rede. Essa infraestrutura pode ser física, como é o caso dos terminais, pontos de embarque e 

Desde o processo licitatório, passando pela contratação, até a operação, a transparência 
é fundamental. Existe um amplo espaço para a adoção de processos e critérios de regula-
mentação mais transparentes e contemporâneos, apoiados inclusive por recursos tecnoló-
gicos, com benefícios não só para os usuários, para os próprios concessionários e para o 
poder público, como também para toda a sociedade. O IPEA complementa essa visão, 
ao destacar que a adoção de regras transparentes, estáveis e que atribuam riscos e respon-
sabilidades aos agentes públicos e privados é condição indispensável para a gestão eficaz 
dos sistemas de transporte público urbanos.

11. Para maiores detalhes sobre contratos 
de concessão do TPC, consultar os 

materiais: i) INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONÔMICA APLICADA (Brasil), 2016.; 

ii) MINISTÉRIO DAS CIDADES (Brasil),. 
2017b; iii) INSTITUTO DE PESQUISA ECO-

NÔMICA APLICADA (Brasil), 2021.

I

INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONÔMICA APLICADA (Brasil), 2004
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Figura 3.4: Etapas que 
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desembarque e das vias destinadas ao transporte coletivo (corredores preferenciais e exclu-
sivos); ou lógica, como a tecnologia necessária ao monitoramento dos veículos, o sistema de 
bilhetagem eletrônica, dentre outros.

No que se refere à infraestrutura física, cabe enfatizar o papel dos corredores preferenciais 
e exclusivos de transporte coletivo e sua importância para a qualidade do serviço. Os cor-
redores têm um papel de extrema relevância: evitam que os ônibus fiquem presos nos con-
gestionamentos junto com os carros. Isso faz muita diferença, principalmente nos horários de 
pico. Com os corredores, o tempo de viagem é reduzido12 e os ônibus conseguem realizar as 
viagens dentro do horário previsto, melhorando a pontualidade, a lotação e a confiabilidade 
do sistema. Ou seja, os corredores são um dos elementos-chave para a melhoria da qualida-
de do serviço oferecido ao usuário.

QUALIDADE A qualidade em transporte coletivo concentra-se nos aspectos que influenciam 
diretamente a percepção do usuário em uma viagem. Portanto, a qualidade também tem uma 
relação com a experiência do usuário ao utilizar este serviço público.

Para compreender os aspectos que influenciam a percepção do usuário sobre a qualidade, é 
necessário compreender as etapas13 que normalmente compõem uma viagem no serviço de 
Transporte Coletivo (Figura 3.4):

12. A velocidade média dos sistemas 
por ônibus no Brasil é de 14 a 17 km/h. 
Os corredores preferenciais possibilitam 
aumentar essa velocidade para mais de 
20 km/h.  Já os sistemas BRT, que operam 
em corredores exclusivos, podem chegar a 
velocidade média de até 35 km/h. Dados 
constantes no estudo da ANTP, FNP, NTU 
e FNST. ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
TRANSPORTES PÚBLICOS, 2019.

13. Essas são as 4 etapas habituais. Porém, 
é importante destacar que a percepção e 
experiência do usuário começam com sua 
decisão em usar o TPC. Nesse sentido, a 
disponibilidade e a facilidade de acesso 
às informações sobre as linhas, itinerários, 
horários e localização dos pontos de em-
barque e desembarque, que caracterizam 
o Sistema de Informações do TPC, são 
relevantes para que o usuário seja atraído 
a utilizar este modo.

14. O percurso até o ponto de embarque 
acontece geralmente pelo modo a pé. 
Contudo, cabe destacar que é possível e 
deve ser estimulada a intermodalidade, 
sendo que o usuário pode realizar esse 
percurso também por bicicleta, por patinete, 
dentre outros, ou mesmo por automóvel.
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Há ainda os passageiros que fazem transferência entre veículos de um mesmo modo (intra-
modal) ou entre veículos de modalidades diferentes (intermodal), compondo desta forma, um 
item intermediário entre as etapas 03 e 04.

Em todas estas etapas, o usuário do transporte coletivo está exposto aos requisitos que con-
ferem maior ou menor qualidade à sua percepção e à sua experiência.  Na literatura sobre o 
assunto, é possível identificar16 fatores principais que afetam a qualidade do sistema, expos-
tos na Figura 3.5:
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1. ACESSIBILIDADE DO USUÁRIO AO SERVIÇO (TAMBÉM DENOMINADA 
DE MICROACESSIBILIDADE): refere-se à facilidade de chegar ao local de embar-
que para o transporte coletivo e de sair do local de desembarque e chegar ao des-
tino. Deve ser considerada a distância percorrida para início e término da viagem 
por transporte coletivo e a comodidade oferecida nesse percurso. A acessibilidade 
pode ser avaliada pela distância de caminhada do local de origem da viagem até 
o local de embarque, do local de desembarque até o destino e da comodidade 
nos percursos a pé, baseada nos fatores como: condições das calçadas, largura e 
revestimento, declividade, facilidade para cruzar ruas, iluminação pública, segu-
rança, etc;

2. DISPONIBILIDADE: trata-se da disponibilidade espacial (relacionada à distância 
entre as paradas e as origens e destinos das viagens) e da disponibilidade temporal 
(período do dia em que o serviço é oferecido);

3. INTERVALO DE VIAGEM: refere-se ao intervalo de tempo entre duas paradas de 
veículo para embarque e desembarque de passageiros;

4. FREQUÊNCIA: número de veículos, de composições ou de atendimentos por 
hora em uma estação/ponto de ônibus de uma linha de transporte coletivo. No 
caso de ônibus é expressa em ônibus/hora/sentido;

5. TEMPO DE VIAGEM: pode se referir ao tempo gasto no interior do veículo ou, 
de forma mais abrangente, à totalidade da viagem, incluindo o deslocamento a 
pé e a espera. Varia em função da velocidade e da distância das viagens, dis-
tância entre pontos de parada, grau de separação da via em relação ao tráfego 
geral, condições do trânsito, tecnologia dos veículos, condições da superfície de 
rolamento. As distâncias percorridas também variam em função do traçado das 
linhas;

6. CONFIABILIDADE: é referente ao nível de certeza que o usuário do sistema tem 
de que o veículo de transporte coletivo vai chegar à origem e ao destino no horário 
previsto. Dessa forma, esse fator engloba tanto a pontualidade (grau de cumprimento 
dos horários), quanto a efetividade das viagens programadas (quantidade de viagens 
realizadas dentre as que foram programadas);

7. LOTAÇÃO: trata-se da quantidade de passageiros no interior do veículo. Não é 
necessário que todos os passageiros estejam sentados, mas deve-se atentar para que 
o número de passageiros em pé não exceda o limite em que incomoda e/ou dificulta 
a movimentação para embarque e desembarque. Deve-se evitar também muita proxi-
midade entre as pessoas;

8. SEGURANÇA: refere-se tanto a acidentes que envolvem o veículo de transporte 
coletivo, como também a insegurança urbana, ou qualquer ato de violência no inte-
rior dos veículos ou nas paradas (pontos, estações, terminais);
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9. CARACTERÍSTICAS DOS VEÍCULOS: relaciona-se com a tecnologia e o estado 
de conservação do veículo. A tecnologia abrange: ventilação, temperatura, nível de 
ruído e umidade do ar; dinâmica, que inclui a aceleração vertical e horizontal, varia-
ção da aceleração, nível de vibração; tipo de assento, que varia em função da forma 
anatômica e a existência ou não de estofamento; arranjo físico, que pode ser em rela-
ção ao número e largura das formas, largura do corredor, posição da catraca, número 
e altura de degraus na escada. A aparência do veículo, interna e externa, também 
influencia na satisfação do usuário. Em relação à conservação dos veículos, são impor-
tantes a idade, a limpeza, o aspecto geral e os ruídos;

10.  CARACTERÍSTICAS DOS LOCAIS DE PARADA: trata-se da boa sinalização 
sobre os locais de parada, adequado dimensionamento da calçada para acomodar os 
passageiros separadamente do fluxo de transeuntes, cobertura, bancos para sentar-se, 
informação sobre o serviço e paisagem urbana em geral. Deve configurar um abrigo e, 
como tal, deve ser visualmente agradável e oferecer conforto durante a espera;

11. SITEMA DE INFORMAÇÕES: refere-se à disponibilidade de informações para 
o usuário sobre: horários e itinerários das linhas; indicação das estações (terminais) de 
transferência e principais locais  de passagem, número e nome das  linhas; horários de 
passagem ou intervalos, mapa geral da rede de linhas no interior das estações (termi-
nais) e dos veículos, além de locais para reclamações e sugestões;

12.  CONECTIVIDADE: trata-se da facilidade para o deslocamento. É diretamente 
influenciada pela quantidade de transbordos necessários para realização de uma via-
gem e como estes são realizados. Remete diretamente à configuração espacial da rede 
e da integração física, tarifária e temporal existente ou não nesta rede;

13.  COMPORTAMENTO DOS OPERADORES: refere-se à habilidade e cuidado 
dos condutores ao dirigir e educação e prestatividade dos cobradores ou auxiliares;

14. ESTADO DAS VIAS: a qualidade da superfície de rolamento refere-se ao estado 
das vias por onde passa o transporte coletivo. Buracos, lombadas e valetas, existência 
ou não de pavimentação e sinalização inadequada podem trazer desconforto, provo-
car acidentes e/ou alterar a velocidade de operação;

15.  CONFORTO: trata-se da do sentimento de segurança e agradabilidade em todas 
as etapas da viagem. Envolve um conjunto de fatores abordados nos itens: caracteriza-
ção do veículo, paradas, lotação, confiabilidade e acessibilidade;

16.  CUSTO PARA O USUÁRIO: refere-se à tarifa paga pelo usuário. Pode incluir 
também custos relacionados a estacionamentos ou bicicletários, em caso de viagens 
intermodais.

Como pode ser visto neste item, o (sub) sistema de transporte público coletivo por ônibus de-
pende de diversos outros elementos, e outros subsistemas, para funcionar. Isso fica bem claro 
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ao se explicitar os itens percebidos pelo usuário, que contemplam desde sua experiência en-
quanto pedestre para acessar o sistema, passa pela experiência da viagem em si, até chegar 
ao seu destino final, geralmente como pedestre novamente. E há outros elementos que impac-
tam diretamente essa qualidade, como o tempo de viagem, que está diretamente associado 
à prioridade que é garantida aos ônibus no trânsito, a partir dos corredores preferenciais e 
exclusivos.

Outros aspectos que afetam diretamente a qualidade são o custo do serviço, assim como o 
valor da tarifa. Nesse sentido, um tema de grande relevância para a qualidade do TPC refe-
re-se ao seu modelo de financiamento, que é abordado no item seguinte.

©️ Cristiano Borges/ Agência Fotonoticia, 2022 (modificada pelos autores, 2022)



©️ Rinchumrus/ iStock, 2022 (modificada pelos autores, 2022)
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Com raras exceções, sobretudo no período pré-pandêmico, as despesas do serviço de TPC 
são normalmente divididas entre os passageiros que pagam a tarifa. Tecnicamente, esses pas-
sageiros recebem a denominação de “demanda”, sendo que os passageiros pagantes cor-
respondem à “demanda equivalente”. Portanto é fácil deduzir que uma variação negativa no 
número de passageiros pagantes conduz a um desequilíbrio econômico do sistema, que tende 
a ser recuperado com o aumento da tarifa. Nesse sentido, dois elementos merecem atenção: 
o reajuste e a revisão da tarifa. 

Em contratos firmados mais recentemente, o comum é a previsão de um reajuste tarifário15, que 
nada mais é que a correção periódica, normalmente anual, para reposição da inflação. Nos sis-
temas nacionais, os cálculos de reajuste da tarifa são realizados geralmente de duas maneiras16: 

15. Para mais detalhes sobre os processos 
de reajuste e revisão tarifários consultar 

CARVALHO, 2016. 

16. Para mais informações sobre as manei-
ras mais usuais de reajuste de tarifas nos 

sistemas nacionais, consultar MINISTÉRIO 
DAS CIDADES (Brasil), 2017c.

O FINANCIAMENTO DO 
TRANSPORTE PÚBLICO 

COLETIVO POR ÔNIBUS 
NO BRASIL
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A modelagem dos contratos, muitas vezes ancorados em uma política de financiamento 
ultrapassada18, a falta de recursos extra-tarifários para o custeio da operação e a ausência 
de infraestrutura urbana que priorize os modos coletivos de mobilidade são apontados por 
vários autores como os principais motivos para queda da demanda de passageiros trans-
portados. Tais fatos ocasionam o encarecimento das tarifas praticadas, prejudicando o que 
se denomina de “acessibilidade financeira”19 aos sistemas de TPC e a precarização da 
qualidade do serviço ofertado.

i) A partir de planilhas de cálculo tarifário, que adotam como referência a metodologia 
da Empresa Brasileira de Planejamento dos Transportes (Geipot). Nesse procedimento, 
levanta-se os custos do sistema de transporte no momento do cálculo do reajuste, pro-
jetando a demanda e os custos para determinado período. É considerado um proce-
dimento frágil, que tende a ter problemas, principalmente de assimetria de informação 
entre o poder público e os concessionários privados;

ii) A partir de fórmulas paramétricas, que utilizam índices pré-estabelecidos para o 
reajuste. São utilizados índices que fixam um peso para os principais componentes de 
custo, que terão variação calculada pelos índices. Este procedimento permite mitigar 
conflitos entre operadores e gestores públicos no momento do reajuste tarifário. 

Quando se noticia um reajuste tarifário, problemas de ordem político institucional são comuns. 
Se o reajuste acontece – sempre para cima – acaba por estimular uma insatisfação coletiva, 
por parte do usuário que paga mais do que pode, por um serviço geralmente de má quali-
dade.  Quando o reajuste não acontece por alguma circunstância, a operação do sistema 
costuma compensar com medidas que pioram a qualidade do serviço, como a não renovação 
da frota ou a retirada de oferta de viagens das linhas, o que provoca a redução da frequência 
e maior tempo de espera e lotação     .

Outro mecanismo existente é a revisão tarifária17. Trata-se de um processo bastante específico, 
que objetiva recompor as condições iniciais do contrato, a partir de perdas oriundas de fatos ou 
imprevisíveis ou previsíveis. Ou seja, a revisão deve ocorrer quando condições estruturais dos con-
tratos se alteram, impactando, por consequência, o equilíbrio econômico-financeiro do sistema.

Segundo estudiosos dos sistemas internacionais de TPC, são três as principais fontes de fi-
nanciamento do transporte público: arrecadação tarifária, subsídio governamental e finan-
ciamento adicional20. Neste livro, no caso nacional, consideram-se duas categorias: recursos 
tarifários e extra-tarifários (que incluem o subsídio público e as receitas adicionais).

A promulgação da PNMU fez com que o subsídio tarifário21 para que o transporte público 
fosse referendado no arcabouço jurídico que regula o setor. Traz ainda os conceitos de tarifa 

18. Considera-se política de financiamento 
ultrapassada aquela que permite que o ser-
viço de TPC, que é público, seja financiado 
apenas por quem usa e não por quem dele 
se beneficia (a sociedade).

17. Para mais detalhes sobre os processos 
de reajuste e revisão tarifários consultar 
CARVALHO, 2016.

19. A acessibilidade financeira refere-se à 
capacidade de pagamento do usuário. Ela 
pode ser entendida, de forma simplificada, 
a partir da relação entre o gasto mensal 
com os serviços de transporte coletivo e a 
renda do usuário. Via de regra, os custos 
de um sistema de transporte público de 
qualidade são maiores do que a capacida-
de de pagamento da população.

20. Essas três categorias são trazidas por 
WANG, 2013.

21. A PNMU, instituída pela Lei 
12.587/2012, em seu Art. 9º, considera 
subsídio tarifário (ou déficit) a existência de 
diferença (para menos) entre o valor monetá-
rio da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros 
e a tarifa pública cobrada do usuário.

ZABAN et al., 2021Z
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pública – formada pelo valor cobrado do usuário para utilização do serviço – e a de remu-
neração – constituída pelo preço público cobrado do usuário somado à receita oriunda de 
outras fontes de custeio (ou recursos extra-tarifários). 

Em cidades europeias (Figura 3.6), onde os modos coletivos de transporte são reconhecidos 
por sua qualidade, a política tarifária que considera receitas extra tarifárias de vulto para o 
custeio do serviço é comum. Assim, é possível concluir que um serviço de transporte coletivo 
de qualidade custa mais do que a capacidade de pagamento da população, independente 
do grau de desenvolvimento do País.

Já no Brasil, as experiências, sobretudo no período pré-pandêmico, são mais esparsas. A 
pandemia alterou um pouco essa situação e fez com que diversos municípios passassem a 
adotar alguma política de subsídio ao sistema de transporte, como será abordado no item 
seguinte.

Na contramão da racionalidade econômico-financeira, que passa pelo incremento de recei-
tas extra tarifárias, estão os subsídios cruzados regressivos, ou seja, as gratuidades. Em mé-
dia, o impacto das gratuidades é de 21,7% no preço da tarifa dos usuários pagantes. Em um 
sistema em que a tarifa é R$ 4,50, o custeio das isenções parciais e gratuidades corresponde 
aproximadamente a R$ 1,0022      .  

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS 
EMPRESAS DE TRANSPORTES 

URBANOS, 2019 A

22. Em nível federal, considera-se ampara-
da por lei a gratuidade dos idosos acima 

dos 65 anos, o que é assegurado pelo 
parágrafo 2 do artigo 230 da Constituição 

Federal e pelo Estatuto do Idoso. São 
igualmente regulamentadas por leis federais 

a gratuidade dos carteiros, dos fiscais do 
trabalho e dos oficiais da Justiça Federal. 

Entretanto, como existe a abertura para que 
estados e municípios possam legislar sobre 
o assunto, atualmente são inúmeros os tipos 

de gratuidades, que variam de um local 
para o outro.
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Outro ponto de análise que envolve a questão das gratuidades e tem ganhado adesão nos 
ambientes técnicos, acadêmicos e na sociedade de uma forma geral é a Tarifa Zero. Já são 
várias as experiências concretas que podem ser analisadas, em especial no continente euro-
peu, mas também em cidades asiáticas e latino-americanas, inclusive no Brasil23. 

No que se refere às dificuldades impostas pela pandemia ao TPC, os impactos foram sentidos 
em todos os âmbitos: na perda de demanda, no equilíbrio econômico-financeiro e, é claro, na 
qualidade. Este é o tema tratado no item seguinte.

Em suma, a necessidade de mudança do modelo de financiamento do TPC no Brasil está se 
tornando consenso, principalmente após as dificuldades geradas pela pandemia da Covid 
19.  Contudo, por envolver recursos públicos, ainda é objeto de desconfiança por parte da 
população. Nesse sentido, para que os recursos extra-tarifários, notadamente os subsídios 
públicos, sejam efetivos e gerem os efeitos necessários no sistema, é essencial que haja 
gestão adequada24, transparência e acesso público aos valores, condições dos repasses e 
contrapartidas pelas concessionárias.

©️ Cristiano Borges/ Agência Fotonoticia, 2022 (modificada pelos autores, 2022)

23. Dunkerque, uma pequena cidade por-
tuária da França, adotou a tarifa zero em 
2018, tendo como resultado um aumento 
do uso do sistema de transporte coletivo 
de 60% só no primeiro ano. Tallinn, capital 
da Estônia, adotou a medida no ano de 
2013. Por aqui, a proposta da tarifa zero 
ganhou destaque em São Paulo, entre os 
anos de 1989 e 1992, mas não prosperou 
por ancorar a viabilidade econômica da 
proposta no aumento do IPTU. Já na cidade 
de Maricá, situada na Região Metropoli-
tana do Rio de Janeiro, com mais de 160 
mil habitantes, essa política encontrou seu 
maior case de sucesso. Caucaia, no Ceará, 
é a maior cidade do Brasil a adotar a tarifa 
zero, sendo um exemplo de adesão da po-
pulação ao serviço de transporte público. 
Mais informações em ESTADÃO, 2022.

24. Conforme abordagem do Capítulo 6, 
uma “gestão adequada” envolve ainda 
medidas integradas, em várias esferas — 
reforçando a necessidade da abordagem 
sistêmica— que visem tanto reduzir os 
custos quanto frear o aumento dos custos 
do TPC. Caso isso não seja efetivado, 
será necessário cada vez mais subsídio 
público para operar o sistema, colocando 
em xeque a própria sustentabilidade 
econômica do TPC.



©️ Drazen Zigic/ iStock, 2021
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O sistema de transporte público por ônibus, no Brasil, até 2019, enfrentava problemas es-
truturais, relacionados à qualidade do serviço, infraestrutura, financiamento, dentre outros, 
com consequente perda de demanda. E esse problema se agravou devido à pandemia de 
Covid-19. 

A pandemia exigiu que fossem implantadas políticas de isolamento social para evitar a pro-
liferação do coronavírus. Essas políticas, apesar de muito necessárias, causaram um grande 
impacto no sistema de TPC. A paralisação de atividades levou a uma grande redução de 
demanda, que, consequentemente, forçou a redução da oferta dos serviços. Para mitigar o 
risco dos que precisavam utilizar o TPC, foram adotadas medidas como limitação do número 
de passageiros nos veículos, intensificação na higienização dos veículos, fornecimento de 

O TRANSPORTE PÚBLICO 
COLETIVO E A PANDEMIA 

DE COVID-19



Figura 3.7: Demonstrativo da 
queda de demanda do TPC 
de 2014-2021 em sistemas 
brasileiros

Fonte: Elaborada pelos autores (2022) com base em BHTRANS, 2021; URBANIZAÇÃO DE 
CURITIBA, 2022; COMPANHIA METROPOLITANA DE TRANSPORTES COLETIVOS, 2022; 
GRANDE RECIFE CONSÓRCIO DE TRANSPORTE METROPOLITANO, 2022; EMPRESA PÚBLI-
CA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO DE PORTO ALEGRE, 2022

*Valores normalizados a partir do maior valor de demanda de cada cidade no período analisado
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equipamentos de proteção individual, divulgação de informações sobre a pandemia, criação 
de linhas específicas para profissionais da saúde, dentre outras  .

No primeiro mês de pandemia, um relatório da NTU  apontou expressivas quedas de de-
manda e de oferta de TPC em sistemas brasileiros (Figura 3.7). Belo Horizonte registrou queda 
de 70% na demanda e 50% na oferta. A cidade do Rio de Janeiro marcou reduções de 72% 
e 58% na demanda e oferta respectivamente. Na Região Metropolitana de Goiânia essa 
depressão foi ainda mais acentuada, chegando a marcar 80% de redução na demanda de 
passageiros transportados.
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Em muitas cidades foram aplicados subsídios por parte do poder público para viabilizar a ope-
ração dos serviços e reduzir os gastos dos usuários. Um levantamento feito pelo IDEC , em janei-
ro de 2022, identificou 122 cidades que subsidiaram o transporte coletivo no período da pande-
mia. O valor do subsídio, até o momento do relatório, foi de aproximadamente R$ 2,8 bilhões    .

Os subsídios foram efetivados em reconhecimento à necessidade de auxílio financeiro ao 
transporte coletivo, garantindo a continuidade das operações. Porém, o levantamento feito 
pelo IDEC evidenciou a falta de transparência em relação aos valores fornecidos às conces-
sionárias, as condições de cada empresa e as compensações que deveriam ser oferecidas 
pelas mesmas à população. Observou-se ainda que as cidades responsáveis pelos subsídios 
não mostraram instrumentos que possibilitassem a fiscalização dos serviços prestados.

Os subsídios alocados em caráter emergencial, devido à pandemia, não só evidenciaram a 
importância da participação pública para garantir pelo menos a continuidade dos serviços 
de TPC na pandemia, como também provocaram discussões e corroboraram o modelo de 
financiamento ultrapassado, existente nas cidades brasileiras. 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS 
EMPRESAS DE TRANSPORTES 
URBANOS, 2020

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS 
EMPRESAS DE TRANSPORTES 
URBANOS, 2020

INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (Brasil), 2022
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No período posterior à pandemia, tanto a discussão sobre o modelo de financiamento, quan-
to a criação e/ou manutenção de recursos extra-tarifários podem viabilizar a melhoria da 
qualidade dos serviços, atrair usuários e contribuir para beneficiar todo o sistema de mobili-
dade. Contudo, um processo mais efetivo de fiscalização e transparência precisa ser adotado, 
para garantir tanto a efetividade do emprego dos recursos, quanto uma maior aceitação e 
confiança da população nos serviços prestados.

TÓPICOS CONCLUSIVOS 

O presente capítulo procurou explorar os desafios do transporte público coletivo por ônibus, nas cidades brasi-
leiras. No que se refere ao modelo de cidade, evidencia-se a relevância que tem as questões externas ao TPC, 
referentes ao subsistema uso do solo ou outros subsistemas urbanos, seja na qualidade, seja na própria sustenta-
bilidade do sistema.

No que se refere aos processos de governança e gestão do TPC, foi destacado o grande número de agentes 
e variáveis envolvidos nesse processo. No âmbito metropolitano, por exemplo, as relações são amplas e com-
plexas, já que envolvem não só o poder executivo e legislativo dos municípios partícipes, como também o Poder 
Executivo e Legislativo no âmbito do estado, o Poder Judiciário e os órgãos de controle. Tais fatos ratificam, mais 
uma vez, que a articulação dos órgãos e políticas associados é fundamental para viabilizar as soluções neces-
sárias ao TPC, assim como a governança interfederativa e a gestão governamental mostram-se grandes fatores 
críticos de sucesso nesse processo.

Sobre as características do transporte público coletivo por ônibus no Brasil, a Figura 3.8 traz um resumo dos
principais aspectos abordados que permitem compreender um panorama do TPC no Brasil. Tais temas articulam-
-se e mostram-se basilares para as abordagens que seguem: contribuem para o entendimento, no Capítulo 4, do 
que as boas práticas e casos de sucesso internacionais fazem para solucionar os problemas do TPC e alcançar 
a qualidade de seus sistemas. Contribuem ainda para gerar uma base para o entendimento da situação existente 
na Região Metropolitana de Goiânia, a ser abordada no Capítulo 5.



Fonte: Elaborado pelos autores (2022)

Figura 3.8: Principais aspectos abordados ao longo deste capítulo, relativos ao transporte público coletivo por ônibus no Brasil
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› A importância dos Planos Diretor Municipal, de 
Mobilidade e de Desenvolvimento Urbano Inte-
grado para a qualidade do TPC;
› Ocupação urbana descontrolada e desarticula-
da do TPC é muito prejudicial ao transporte co-
letivo ;
› Necessidade de considerar os princípios do 
DOT.

› A linha, que consiste no elemento básico de 
organização do sistema, é caracterizada por 
dois elementos: sua configuração espacial e 
sua  organização temporal;
› Infraestrutura física: terminais, pontos de em-
barque e desembarque, vias destinadas ao 
transporte coletivo, dentre outros;
› Infraestrutura lógica: tecnologia necessária 
ao monitoramento dos veículos, sistema de bi-
lhetagem eletrônica, dentre outros.

› Planejamento estratégico, no contexto dos 
planos diretores;
› Planejamento mais específico – tático e ope-
racional – a partir de um plano operacional;
› Planejamento cotidiano, visando alterações 
e adequações operacionais, para adequar-se 
às novas demandas e necessidades dos usuá-
rios.

› Deve concentrar-se nos aspectos que influen-
ciam diretamente a percepção do usuário em 
uma viagem;
› 16 fatores principais que afetam a qualidade 
– microacessibilidade, disponibilidade, fre-
quências, dentre outros.

› A contratação dos serviços de transporte pú-
blico coletivo deve ser precedida de licitação;
› A concessão do serviço é formalizada atra-
vés de um contrato entre o poder público e o 
privado. Nesse instrumento, estão previstos os 
direitos e responsabilidades para ambas as 
partes;
› Desde o processo licitatório, passando pela 
contratação, até a operação, a transparência 
é fundamental.

› Modelo atual de TPC —financiado exclusiva-
mente pela tarifa— é ultrapassado;
› Deve-se considerar os recursos tarifários e ex-
tra-tarifários (que incluem o subsídio público e 
as receitas adicionais);
› É necessário transparência e acesso público 
aos valores, condições dos repasses e contra-
partidas pelas concessionárias.

› A paralisação das atividades provocou expressi-
vas quedas de demanda do TPC, com consequen-
te quedas na oferta;
› Foram aportados subsídios públicos para viabi-
lizar a operação dos serviços e reduzir os gastos 
dos usuários;
› Foi observada a falta de transparência em re-
lação aos valores fornecidos aos operadores, 
às compensações que deveriam ser oferecidas à 
população e dificuldade em fiscalizar os serviços 
prestados.

PLANEJAMENTO URBANO PLANEJAMENTO DO TPC CONCESSÃO E CONTRATAÇÃO

OPERAÇÃO QUALIDADE FINANCIAMENTO

IMPACTOS DA PANDEMIA
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No Capítulo 3, foram apresentados os principais desafios do TPC nas cidades brasileiras, so-
bretudo os relacionados ao ônibus, explorando também o quadro pandêmico. Diante do ce-
nário exposto, este capítulo tem como objetivo mostrar boas práticas internacionais para auxi-
liar nas discussões relativas à mobilidade urbana brasileira. Desta forma, as análises abordam 
tanto cidades europeias, como Londres e Viena, que vêm se destacando positivamente nesta 
temática, como também cidades latino-americanas, dentre as quais Bogotá e Medellín tive-
ram papéis de destaque no cenário mundial.

Isto posto, este capítulo foca em analisar cada uma das cidades selecionadas, com base nos 
aspectos que já foram explorados no cenário nacional, ao longo do Capítulo 3, e que são 
cruciais para auxiliar na compreensão do panorama geral de cada uma dessas cidades, 
sendo eles: planejamento urbano, planejamento e gestão do sistema de transportes, financia-
mento, além de impactos causados pela pandemia de Covid-19. Ao final, é apresentado um 
quadro síntese das principais análises desenvolvidas, reforçando a abordagem sistêmica que 
vem sendo trabalhada ao longo deste livro.

Neste sentido, com as inovações do último século, principalmente após a Revolução Indus-
trial, as cidades, de forma geral, estavam caminhando para um cenário insustentável. Nesse 
período, o planejamento urbano focou nos espaços destinados ao transporte motorizado 
individual, que trouxeram consigo inúmeras consequências nocivas ao convívio urbano. A 
partir de tais circunstâncias, as cidades estão se reinventando para tentar superar os impac-
tos negativos das últimas décadas. Para tal, procura-se promover uma maior responsabilida-
de coletiva, especialmente no que tange à mobilidade.



©️ IakovKalinin/ iStock, 2016
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Londres é a capital e a maior cidade da Inglaterra e do Reino Unido. Segundo a publicação 
mais recente do Governo de Londres (Greater London Authority – GLA) , até junho de 2020 
sua população estimada era de 9.002 milhões de habitantes na capital e 9.304 milhões se 
considerada a Região Metropolitana ou Grande Londres, que abrange 32 boroughs (distritos) 
e a Cidade de Londres.
 
Trata-se de uma cidade de grande importância no cenário mundial. Devido à sua relevância 
como centro regional de conexão com toda a Inglaterra e com outros países, ela demanda 
integrações nacionais e internacionais bem estruturadas. Tendo em vista a cidade como um 
conjunto sistêmico, observa-se que a articulação entre os elementos de planejamento e gestão 
é essencial para a implementação de medidas urbanas eficazes, sobretudo quanto à integra-
ção entre transportes e uso do solo.

LLONDRES (Reino Unido), 2021

LONDRES:
O TPC COMO 

PROTAGONISTA
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Nesse sentido, em 2004, foi elaborado o Plano de Londres , fruto de um planejamento estra-
tégico de desenvolvimento urbano, que aplicou princípios centrais do modelo de Desenvol-
vimento Orientado ao Transporte (DOT), conforme visto no Capítulo 2 deste livro. No plano, 
constam seis objetivos principais, listados a seguir, que se desdobram em inúmeras estratégias:

1. Fazer o uso mais eficiente do espaço urbano, permitindo o desenvolvimento e o cres-
cimento de Londres de forma compacta e adensada, alinhada ao transporte coletivo;

2. Melhorar a qualidade de vida dos habitantes por meio de bons espaços públicos, 
promovendo a diversidade e o acesso de toda a população aos serviços essenciais de 
qualidade, principalmente segurança, habitação, educação e saúde;

3. Tornar Londres uma cidade mais próspera, com crescimento econômico diversifica-
do;

4. Promover a inclusão social, através do combate ao desemprego e à falta de mora-
dia, dando apoio a grupos com vulnerabilidade e garantindo a equidade de acesso 
aos serviços públicos e à participação comunitária;

5. Melhorar a acessibilidade, ao integrar o desenvolvimento urbano com a mobilida-
de, por meio de investimentos em infraestruturas do transporte coletivo, da adoção de 
medidas restritivas ao uso do carro e da melhoria das alternativas de transporte, como 
a bicicleta e a caminhada;

6. Tornar Londres mais atrativa, com um bom desenho urbano e áreas verdes, mediante 
um desenvolvimento sustentável, incluindo a qualidade dos espaços públicos e a mo-
bilidade urbana.

O Plano de Londres notadamente demonstrou a necessidade e a importância da integração 
entre transporte e uso do solo, em uma abordagem conectada com os princípios do DOT. Para 
atender às necessidades econômicas, sociais e ambientais do plano, a prefeitura atuou em 
conjunto com os distritos da Grande Londres (Greater London), o Transport for London (TfL) e 
o Department for Transport (DfT).

Quando se trata de mobilidade na Grande Londres, a Transport for London (TfL) é a instância 
governamental responsável pela gestão dos serviços de transporte. A TfL é uma autoridade 
integradora subordinada ao Governo de Londres (Greater London Authority), que, por sua 
vez, é composta pela prefeitura (Mayor of London) e pela Assembleia de Londres (London As-
sembly), e atua na rede de transportes de superfície (caracterizado pelos serviços de ônibus, 
barcos, bicicletas compartilhadas, gestão viária, dentre outros), no sistema sobre trilhos (que 
engloba trens, metrôs e outros) e no sistema metroferroviário metropolitano.

Nos serviços de ônibus, o TfL gerencia uma frota com cerca de 9.300 veículos operando em 
675 rotas. Também são responsáveis por cerca de 50 estações e 19.000 pontos de ônibus. 
Quanto ao metrô, conhecido em Londres como Tube, possui 11 linhas que cobrem 402 quilô-

PREFEITURA DE LONDRES (Reino 
Unido), 2004
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Fonte: Elaborada pelos autores (2022) com base em dados do TfL (2020a)

Figura 4.1: Divisão modal de 
Londres 2018
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metros e servem 272 estações. Estima-se que esse serviço lida com até 5 milhões de viagens 
por dia, chegando a mais de 543 veículos circulando em horários de pico  .

Em meio ao aumento de viagens realizadas na cidade, o gerenciamento da rede de mobili-
dade cresceu de importância e mostrou-se fundamental para um maior equilíbrio do uso dos 
modos de transporte. Tais desafios são ilustrados pela divisão modal em Londres, como ilustra 
a Figura 4.1.

O TfL adotou medidas promovidas pelo Plano de Londres, que foram cruciais para o bom 
funcionamento do sistema de transporte e para a gestão da mobilidade na capital britânica, 
tornando-se uma referência mundial na discussão do desenvolvimento urbano integrado1. Em 
conjunto, as estratégias utilizadas contribuem substancialmente para a melhoria da eficiência 
do sistema ao desincentivar o uso do transporte individual motorizado, ao passo que estimula 
a utilização do transporte coletivo. Como principais estratégias podem ser destacadas:

› A precificação em áreas com congestionamento, denominado congestion charging 
ou pedágio urbano (Figura 4.2). Essa medida objetiva incentivar a utilização de outros 
modos de transporte, ao aplicar uma taxa para a utilização de automóveis em vias que 
concentram uma grande quantidade de carros. O valor arrecadado com o pedágio 
urbano é exclusivamente revertido em investimentos no transporte público, com a fina-
lidade de proporcionar alternativas mais efetivas para a população;

› A cobrança por estacionamentos, que visa igualmente reduzir o fluxo de veículos 
circulando nas vias. Tal política pretende ceder o espaço urbano utilizado por estacio-
namentos para ofertar alternativas vinculadas a outros modos de transporte, tais como 
melhoria do trajeto para os pedestres, instalação de ciclovias e faixas exclusivas para 
ônibus;

› A Zona de Baixa Emissão (Low Emission Zone – LEZ), que exige a cobrança de uma 
taxa para acessar determinadas áreas, podendo variar em virtude do grau de poluen-
tes que cada veículo emite. Essa estratégia intenciona reduzir a emissão de gases para 

TTRANSPORT FOR LONDON
(Reino Unido), 2022a

1. Além do notável Plano de Londres de 
2004, que teve versões atualizadas, poste-
riormente a TfL também elaborou planos de 

ação de transporte, tendo como exemplo 
o Safe Streets for London: The Road Safety 

Action Plan for London 2020, publicado 
em 2013, e, em 2014, Improving the health 

of Londoners: Transport action plan. Os 
planos propõem medidas no âmbito do 

sistema de transporte, das condições viárias 
e da gestão da mobilidade, na intenção 
de apresentar intervenções focadas em 

ruas seguras e de demonstrar como elas 
exercem um papel central na qualidade de 

vida dos habitantes.



Fonte: TkKurikawa, iStock (2019)

Figura 4.2: Delimitação das 
zonas de pedágio urbano 
(congestion charging)
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melhorar a qualidade do ar local, consequentemente incentivando outros modos de 
transporte menos poluentes (Figura 4.2).

Quanto à operação dos serviços de transporte público coletivo em Londres, a TfL, gestora 
do sistema de mobilidade, é considerada inovadora. A estrutura de planejamento, gestão, 
contratação, monitoramento e qualidade do sistema de transporte coletivo realizada pela 
Transport for London foi essencial para o sucesso e reconhecimento global desse modelo.

Em 2022, o serviço é realizado por 18 operadoras privadas   e o processo licitatório se dá 
por empresas previamente qualificadas e selecionadas pela London Buses, a subsidiária da 
Transport for London que gerencia os serviços de ônibus. O documento que descreve o méto-
do de seleção e contratação é o London’s Bus Contracting and Tendering Process , publicado 
pelo TfL em 2015.

Diferentemente do Brasil, as concessões são realizadas por linhas individuais ou por um con-
junto de linhas, com o prazo contratual de cinco anos e a possibilidade de renovação de dois 
anos caso o concessionário cumpra com os critérios de qualidade determinados. As empresas 
que participam do processo licitatório passam por um sistema prévio de qualificação, no qual 
é avaliado, por uma série de etapas, se o serviço corresponde às condições de habilitação. 

A partir de 2001, a TfL adotou o parâmetro dos Contratos de Incentivo à Qualidade (Quality 
Incentive Contract). Nesse modelo, introduziu-se um conjunto de indicadores que dizem res-
peito à confiabilidade do serviço, podendo resultar em um incentivo financeiro para a empre-
sa operadora, caso ela satisfaça os requisitos. Assim, a qualidade do serviço retorna como um 
reajuste no pagamento, que é calculado e renovado anualmente.

TRANSPORT FOR LONDON
(Reino Unido), 2022b

TRANSPORT FOR LONDON
(Reino Unido), 2015
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Quanto à política tarifária, existe uma variedade de tarifas e bilhetes em funcionamento. Além 
das tarifas unitárias, há tarifas integradas, que abrangem a integração entre o serviço de ôni-
bus com outros modos de transporte; tarifas por distância; tarifas por horário do dia; tarifas 
por dia da semana; descontos para determinados grupos de usuários, tais como pessoas 
com deficiência e estudantes até 16 anos de idade; e bilhetes temporais diários, semanais, 
mensais ou anuais  .

Londres possui ainda um refinado sistema de bilhetagem eletrônica, o Oyster. Nesse sistema, é 
utilizado um cartão inteligente no qual é depositado dinheiro para ser utilizado nas viagens de 
qualquer um dos serviços de transporte . A estratégia da diversidade de bilhetes e tarifas em 
Londres, embora complexa, é crucial para estimular a utilização do transporte coletivo com 
mais frequência e, consequentemente, aumentar a demanda de usuários em diversos grupos 
sociais.

As fontes dos recursos para garantir o bom funcionamento do sistema de transporte público 
coletivo em Londres são múltiplas. Como principal meio de financiamento, existe a receita ob-
tida pelas tarifas, com a estimativa de 4,9 bilhões de libras em 2019, correspondente a 47% 
dos recursos. Já os subsídios do Governo de Londres totalizam 33% do financiamento, com 
3,4 bilhões de libras. Com 1,2 bilhões de libras, representando 12%, estão os rendimentos 
oriundos das cobranças realizadas pelo congestionamento e pelas Zonas de Baixa Emissão, 
além de rendimentos resultantes de atividades comerciais, como publicidades, patrocínios, 
aluguel e venda de propriedades. Por fim, os empréstimos e reservas de caixa simbolizam 8%, 
constituído por 0,9 bilhões de libras. Todo o valor arrecadado é usado exclusivamente para 
o custeamento da operação diária (estimado em 79%) e para o investimento dos serviços 
(contabilizado em 21%) .

Devido à pandemia de Covid-19 em 2020, a TfL registrou uma queda substancial de 85% do 
número de passageiros no transporte na capital britânica. Dessa forma, desprovido do seu 
principal financiamento proveniente das tarifas, o sistema sofreu um declínio. Visto que não 
havia recursos necessários para continuar operando, o Departamento de Transportes realizou 
financiamentos de curto prazo para auxiliar na recuperação orçamentária. No entanto, a TfL 
não se estabilizou financeiramente até hoje, tendo em vista os padrões de resiliência finan-
ceira e planejamentos futuros que eram estipulados anteriormente à 2020 .

Visando garantir viagens seguras para passageiros e funcionários durante a pandemia, a TfL 
definiu um conjunto de medidas operacionais e programas informativos nas estações, nos pon-
tos de ônibus e dentro dos veículos . Também houve um encorajamento para frequentar 
horários que apresentavam menor circulação de pessoas e para priorizar parte do trajeto a 
pé ou por bicicleta. Quanto às providências operacionais, foi previsto o ajuste da frequência 
e segurança do serviço, principalmente em relação ao planejamento de horário e linhas mais 
sobrecarregadas. 

No primeiro trimestre de 2022, a TfL publicou que o sistema de transporte coletivo está em 
torno de 60% dos níveis anteriores à pandemia. Com a flexibilização gradual das restrições 
e o retorno crescente de usuários, a TfL está retomando os serviços na frequência próxima 

MMINISTÉRIO DAS CIDADES 
(Brasil), 2017
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TRANSPORT FOR LONDON
(Reino Unido), 2022c

TRANSPORT FOR LONDON
(Reino Unido), 2022d

TRANSPORT FOR LONDON
(Reino Unido), 2020b

TRANSPORT FOR LONDON
(Reino Unido), 2022e
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ao período pré-pandemia. Por outro lado, os incentivos para utilização da bicicleta surtiram 
grandes efeitos. O uso de bicicletas compartilhadas em Londres bateu recorde em 2021. Des-
de maio de 2020, mais de 100 quilômetros de ciclovias novas ou reformadas foram ou estão 
sendo construídas. Os níveis de uso de bicicletas cresceram em geral durante a pandemia, 
com 27% dos londrinos usando bicicletas em 2021 contra 21% no ano anterior  . 

Conclui-se, portanto, que a experiência de planejamento e atuação da Transport for London 
como autoridade gestora do sistema de transportes em Londres mostra-se como um grande 
caso de sucesso, tornando-se uma referência mundial em boas práticas para gestão da mo-
bilidade de forma integrada a outras políticas. Espera-se que seu processo amadurecido, que 
abrange grandes investimentos e uma estrutura robusta na contratação e operação dos ser-
viços, possa contribuir para a discussão da mobilidade urbana e do desenvolvimento urbano 
integrado no Brasil2.

BLOOMBERG, 2022B

2. Para mais informações a respeito da 
gestão da Transport for London e a ope-
ração dos serviços de ônibus, consultar os 
materiais disponibilizados no site eletrônico 
oficial da TfL: i) TRANSPORT FOR LON-
DON (Reino Unido), 2022f; ii) TRANSPORT 
FOR LONDON (Reino Unido), 2022g; 
iii) TRANSPORT FOR LONDON (Reino 
Unido), 2022h.
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Viena é a capital da Áustria. Sua população estimada é de 1.920.949 habitantes em 2021  
(cidade) e 2.7 milhões ,  se considerada a Região Metropolitana ou Grande Viena. Viena 
vem enfrentando mudanças. É considerada uma das metrópoles de mais rápido crescimento 
na Europa. De acordo com a Administração Municipal de Viena , a cidade está aproveitan-
do essa tendência como uma oportunidade para melhorar o que denominou de “a comuni-
dade vienense”. As mudanças em curso estão trazendo mais diversidade para o município e 
chamando a atenção para o desenvolvimento urbano como uma responsabilidade coletiva.

É importante destacar que a capital austríaca já foi diversas vezes reconhecida por sua exce-
lente qualidade de vida. De 2009 até 2019, Viena foi considerada a melhor cidade do mun-
do para se viver . Uma das razões por trás disso está associada ao TPC como a espinha 
dorsal do desenvolvimento urbano da cidade. No Plano de Desenvolvimento Urbano (STEP 

VIENA (Áustria), 2022b

VIENA (Áustria), 2022a

VIENA (Áustria), 2014

THE ECONOMIST, 2019; 
VIENA (Áustria) 2022c; MERCER ,2019
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2025 ), adotado pela administração municipal em 2014, a mobilidade urbana foi abordada 
de forma integrada com os demais sistemas, reforçando a importância da visão sistêmica já 
mencionada no Capítulo 2 deste livro.

Com isso em mente, o STEP 2025 tem objetivos baseados na inclusão dos stakeholders (in-
teressados) em todos os processos de desenvolvimento. Essa visão futurística de Viena está 
dividida em quatro seções estratégicas no plano, sendo elas:

VIENA: PREPARANDO O CENÁRIO Nesta primeira parte são apresentados dados 
demográficos e históricos da cidade, como base fundamental do plano. Em seguida, 
são anunciados os princípios do futuro desenvolvimento urbano de Viena: i. Uma cida-
de viva; ii. Uma cidade com equidade social; iii. Uma cidade com equidade de gênero; 
iv. Uma cidade educadora; v. Uma cidade cosmopolita; vi. Uma cidade próspera; vii. 
Uma cidade integrada; viii. Uma cidade ecológica; ix. Uma cidade participativa. Poste-
riormente, a governança é enfatizada como uma oportunidade para o desenvolvimen-
to conjunto das cidades. Por fim, o STEP 2025 é reforçado como ponto de partida para 
o desenvolvimento urbano.

VIENA: CONSTRUINDO O FUTURO | UMA ESTRUTURA URBANA DE ALTA 
QUALIDADE E VIDA URBANA MULTIFACETADA3 Em Viena, todas as áreas estão 
em constante transformação. Por isso, o plano estratégico desenvolveu uma declaração 
de missão para o desenvolvimento urbano com base no progresso do que denomina 
de Settlement Structures, ou áreas para ocupação e áreas potenciais; assim como as 
áreas denominadas de Business Structures and Centers (centros de negócios e centra-
lidades), considerando a expansão dos distritos centrais e a implementação de outros 
subcentros. Os objetivos nesta seção são baseados na multifuncionalidade e desenvol-
vimento das localidades incorporadas ao sistema de transporte, similar ao caso previa-
mente abordado de Londres, onde ocorre a integração entre transportes e uso do solo.

VIENA: INDO ALÉM DAS FRONTEIRAS | O CRESCIMENTO E A SOCIEDADE DO 
CONHECIMENTO ESTÃO TRANSFORMANDO A REGIÃO METROPOLITANA 
A localização estratégica de Viena desempenha um papel importante na Europa cen-
tral e está fortemente ligada aos seus arredores, o que reforça a função da cidade 
como área metropolitana. Devido a isso, o STEP 2025 prevê o desenvolvimento es-
pacial ao longo dos principais eixos de transporte para o sucesso, a longo prazo, da 
gestão da mobilidade transnacional (entre países). 

VIENA: LIGANDO A CIDADE EM REDE | PERSPICAZ, ROBUSTA E VIÁVEL 
PARA VÁRIAS GERAÇÕES Novas tecnologias, horários de trabalho flexíveis e a 
mentalidade dos jovens mudando em relação aos carros. Nessas circunstâncias, todas 
essas transformações estão exigindo melhorias no sistema de transporte. Um dos prin-
cipais objetivos do STEP 2025, no que tange à mobilidade urbana, é a divisão modal 
“80-20” desejada para 2025. Em outras palavras, os vienenses devem fazer 80% de 
todos os deslocamentos dentro da cidade com TPC, de bicicleta ou a pé, enquanto a 
pretensão para o transporte motorizado individual é que seu uso seja reduzido para 20%. 

VIENA (Áustria), 2014V

3. O documento utiliza o termo Multiface-
ted no sentido de caracterizar a multiplici-
dade e a diversidade urbana.
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Viena também é conhecida como uma “cidade verde”. No entanto, o crescimento es-
perado para os próximos anos traz novos desafios nesse tema. Como resultado, o STEP 
2025 contempla uma declaração de missão4 para espaços verdes que pretende não 
só adaptá-los, como também criar novos espaços públicos que contemplem diversos 
usos. Em suma, os objetivos visados nesta última seção são baseados na mobilidade 
desta cidade em crescimento, contemplando a multimodalidade, uma divisão modal 
mais equilibrada e o cumprimento de metas de proteção ambiental e climática.

Diante desse cenário ambicioso, e para atingir os objetivos do desenvolvimento urbano, é evi-
dente que o STEP 2025 compreende o TPC como a espinha dorsal deste processo sistêmico. 
A Wiener Linien é a operadora do TPC na cidade, onde as quatro principais formas de trans-
porte público são U-Bahn (metrô), Schnellbahn ou S-Bahn (trem local), Straßenbahn (bonde 
de superfície) e Autobus (ônibus). Além disso, vale ressaltar que a Wiener Linien é subsidiária 
da Wiener Stadtwerke, pertencente à administração municipal. Essa operadora é encarrega-
da de aproximadamente 180 linhas de TPC, incluindo os 83 quilômetros de rede subterrânea 
(metrô), 220 quilômetros da rede referente aos bondes de superfície e 850 quilômetros das 
linhas de ônibus  .

Sendo assim, para consolidar as estratégias de mobilidade e tornar a mudança do carro para 
o TPC ainda mais atraente, Viena adotou o conceito de mobilidade flexível . Levando em 
consideração que a escolha do TPC está muitas vezes relacionada à percepção do usuário 
sobre a qualidade da viagem (conforme já apresentado no Cap. 3 deste livro), as estações 
WienMobil visam ajudar neste quesito. Essas estações intermodais estão localizadas em pon-
tos estratégicos da cidade, para facilitar a conexão dos usuários do TPC com bicicletas, pa-
tinetes elétricos e carros compartilhados, além de também disponibilizar vagas de estaciona-
mento seguras para bicicletas e patinetes elétricos e fornecer pontos de recarga para carros 
elétricos. Outrossim, WienMobil também é o nome do aplicativo de mobilidade da Wiener 
Linien, que reúne a oferta5 de diferentes provedores de mobilidade, além do TPC, em um único 
aplicativo e oferece uma maneira conveniente de reservá-los, seja para comprar uma passa-
gem de metrô, reservar um carro compartilhado, ou pedir um táxi.

Em 2012, outra medida promovida pela Wiener Linien, e que permanece até os dias de 
hoje, foi a redução do valor referente ao bilhete anual do TPC de €449 para €365 (1€ 
por dia). Esta medida contribuiu para a melhoria do sistema, pois ajudou a atrair mais usuá-
rios para o TPC, visto que em 2012 eram cerca de 360.000 donos de bilhetes anuais e em 
2020 este número aumentou para 850.000. Consequentemente, houve uma redução dos 
proprietários e usuários de automóveis pelas ruas de Viena, o que indica que as estratégias 
adotadas estão funcionando bem. Desta forma, a solução tarifária adotada pela capital 
austríaca se tornou um modelo que vem sendo implementado em diversas cidades em todo 
o mundo. 

4. Em tradução livre para mission statement.

5. A oferta de diferentes serviços de trans-
porte de forma integrada, em uma mesma 

plataforma, recebe o nome de MaaS – 
Mobility as a Service.

WIENER LINIEN, 2022a

WIENER LINIEN, 2022b
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Entretanto, enquanto o modelo tarifário vienense impactou positivamente a acessibilidade fi-
nanceira (citada no Capítulo 3 deste livro), por outro lado houve uma redução na receita 
proveniente dos usuários do sistema (da tarifa). Logo, para continuar garantindo o funciona-
mento do TPC com qualidade, outras duas fontes de recursos que ajudaram a conter o custo 
do TPC foram: o aumento do valor das multas de estacionamento em 60% desde 2012; e a 
criação do “imposto do metrô” para os empregadores, que equivale a cerca de €2 por mês 
para cada funcionário. Além disso, a Wiener Linien recebe anualmente 700 milhões de eu-
ros em subsídios da administração municipal e do governo nacional  . 

Contudo, a acessibilidade financeira do TPC de Viena não é a única responsável pelo seu 
reconhecimento mundial. É importante ressaltar que a qualidade do sistema oferecida pela 
Wiener Linien está diretamente relacionada com quesitos como limpeza, alta frequência, boa 
integração entre os diferentes modos de transporte, além de possuir uma pontualidade notá-
vel, que aumenta a confiabilidade dos usuários ao utilizar o sistema. Tudo isso reforça, mais 
uma vez, a relevância da visão sistêmica por trás do sucesso de um excelente sistema de 
transporte público.

Antes da pandemia de Covid-19, Viena se destacava cada vez mais pelo seu TPC de qualida-
de, se afirmando como uma referência internacional neste tema. A porcentagem das viagens 
feitas pelos vienenses utilizando o transporte público estava se estabelecendo próximo dos 
40% na evolução da divisão modal, contribuindo para atingir a meta da divisão modal “80-
20” do STEP 2025.

Em 2019, 38% de todas as viagens realizadas na cidade eram feitas por TPC. Porém, devido 
à pandemia, essa porcentagem foi reduzida em 2020 para 27% e começou a se recuperar 
em 2021, chegando a 30% (Figura 4.3). Embora o TPC tenha entrado em uma crise mundial 
neste período, com consequente aumento no uso do transporte individual motorizado, em 
Viena este número não foi afetado, permanecendo em 27% antes e durante o ano de 2020.

Uma das possíveis razões pelas quais Viena não chegou a ser afetada pelo aumento no 
uso do automóvel foi a adoção de medidas estratégicas implementadas pelo município para 

OLTERMANN, 2019O
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fomentar a mobilidade ativa na cidade. No início de abril de 2020, a cidade criou zonas 
de encontro temporárias (Begegnungszonen) , onde o tráfego de veículos foi reduzido, dan-
do mais espaço para que as pessoas pudessem caminhar socialmente distanciadas. As áreas 
selecionadas para a implementação dessas zonas foram escolhidas prioritariamente onde as 
calçadas eram estreitas e existia uma alta densidade populacional, sem parques ou espaços 
verdes nas proximidades. Além disso, a capital austríaca também abriu vinte ruas para pe-
destres  nas quais o tráfego de veículos foi proibido.

Devido aos resultados positivos destas medidas temporárias, Viena discute a possibilidade de 
proibir permanente o tráfego de veículos nestas áreas , com exceções para residentes, for-
necedores, e transporte público. Em suma, observa-se que a aplicação de boas políticas de 
mobilidade, atreladas a uma abordagem sistêmica, além de contribuir para a melhoria do 
sistema como um todo, também ajudam a amenizar os possíveis impactos negativos em situa-
ções de crise, com a pandemia de Covid-19.

VIENA (Áustria) 2020; 
COVID MOBILITY WORKS, 2022

VIENA (Áustria) 2020; 
COVID MOBILITY WORKS, 2022
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A cidade de Bogotá, capital da Colômbia, possui hoje 7,74 milhões de habitantes, sendo a 
terceira cidade mais populosa da América do Sul. Com problemas similares às grandes me-
trópoles latino-americanas, o crescimento populacional em Bogotá ocorreu principalmente na 
zona periférica, onde se concentra a população de menor renda que, para acessar oportuni-
dades, precisa se deslocar diariamente até o centro da cidade.

No que se refere aos deslocamentos urbanos, 29% das viagens diárias são por transporte públi-
co, 17% por transporte privado (12% por carros e 5% por motos) e 43% por modos ativos (37% 
a pé e 6% bicicleta). A Figura 4.4 apresenta a divisão modal em Bogotá, por modo principal.

Sobre planejamento urbano, diversos planos foram elaborados para a cidade, desde 1950. 
Como exemplos podem ser citados o Plano Piloto de Bogotá, por Le Corbusier em 1951, o 

COLÔMBIA E SEUS BONS 
EXEMPLOS LATINO-

AMERICANOS: 
BOGOTÁ & MEDELLÍN
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Estudo de Desenvolvimento Urbano de Bogotá, em 1969, dentre outros. No contexto mais 
recente, merece destaque a Lei de Reforma Urbana da Colômbia, de 1989, que determinou 
que as cidades com mais de 100 mil habitantes deveriam elaborar seus planos de ordena-
mento territorial (POT). A partir do POT, as cidades deveriam produzir seus Master Plans para 
diversos temas, incluindo transportes.

O POT de Bogotá foi aprovado em 2000 e compilado por um novo decreto em 2004 . Esta 
base trouxe com ênfase os objetivos de ordenamento territorial pensado para um horizonte 
de longo prazo, com controle da expansão urbana, equilíbrio e equidade social, além de um 
artigo dedicado à política de mobilidade. A partir destes, em 2006, foi aprovado o Master 
Plan de Mobilidade para Bogotá, com diretrizes para a mobilidade e o uso do solo, de forma 
complementar . O plano claramente foca em mobilidade sustentável, com destaque para a 
prioridade ao transporte público e não motorizado, o atendimento à população vulnerável e 
às tecnologias limpas. 

Apesar de ainda haver muitos problemas sociais e urbanos, em relação ao sistema de trans-
porte público Bogotá se destaca internacionalmente, sendo o Sistema TransMilenio conside-
rado muito eficiente. No que se refere ao TransMilenio, o nome de Enrique Peñalosa merece 
destaque. Sua gestão como prefeito ocorreu de 1998 a 2001. Peñalosa propôs uma cidade 
orientada ao transporte, com infraestrutura para pedestres e ciclistas e redução do espaço 
para o automóvel. 

Essa proposta nasceu em um cenário bastante complexo para a capital colombiana. Antes da 
implantação do TransMilenio, Bogotá contava com um transporte público ultrapassado, de 
baixa qualidade, baixa segurança, com ônibus antigos de propriedade de várias operadoras. 
Além disso, havia também os severos congestionamentos, devido ao grande número de auto-
móveis em circulação. Os níveis de poluição atmosférica e acidentes de trânsito com vítimas 
fatais também se mostravam alarmantes. Neste cenário surgiu a proposta do TransMilenio, 
cujo objetivo foi de criar um sistema de transporte econômico para melhorar a qualidade de 
vida e aumentar a produtividade urbana em Bogotá . Há relatos que Peñalosa e sua equipe 
examinaram as experiências de cidades como Curitiba, Goiânia e Quito e concluíram que o 
BRT poderia funcionar em Bogotá .

PREFEITURA DE BOGOTÁ 
(Colômbia), 2004

BOCAREJO e TAFUR, 2013

NAÇÕES UNIDAS, 2012

MINISTÉRIO DAS CIDADES (Brasil), 2008
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O sistema TransMilenio foi planejado em 4 fases. A primeira fase foi inaugurada em dezem-
bro de 2000. A fase 2 foi implementada em 2006. As fases 3 e 4 estão em desenvolvimen-
to, com medidas previstas até 2024. O sistema segue a lógica do BRT, tendo a circulação 
exclusiva nas vias principais da cidade, com uma extensão de 114,4 km. Há 143 estações 
em 11 corredores, por onde circulam mais de 2,2 milhões de passageiros por dia. A cobran-
ça é feita nas plataformas e terminais do sistema, e os veículos param em todas as platafor-
mas, que são construídas no mesmo nível, facilitando o acesso inclusive para pessoas com 
mobilidade reduzida. Os ônibus articulados possuem capacidade para 160 passageiros e 
os biarticulados 290 passageiros.O BRT é o chamado sistema troncal e as linhas que circu-
lam entre os bairros fora desse sistema são as linhas alimentadoras, com uma tarifa única 
para os passageiros    .

Quanto à estrutura de gestão, o sistema é dividido em três atores: reguladores, gestores e 
operadores. Como regulador está o Ministério dos Transportes, responsável pelas políticas 
nacionais, e o Município de Bogotá. Como gestores estão o TransMilenio S.A. e o Instituto de 
Desarrollo Urbano – IDU, partes da municipalidade de Bogotá. Os operadores são privados, 
sendo que cada empresa foi selecionada por processo licitatório .

Enquanto o TransMilenio S.A. planeja, gerencia e controla o sistema BRT, o IDU supervisiona a 
infraestrutura, que inclui os corredores, terminais, estacionamentos, dentre outros. A operação 
pelo TransMilenio S.A. divide-se em operadores dos ônibus, arrecadação tarifária e centro 
de controle operacional. Trata-se de uma parceria público-privada, na qual o setor público 
é responsável pelo investimento na infraestrutura; enquanto o privado é responsável pelo in-
vestimento na frota veicular, venda de bilhetes, sistema de validação e operação dos serviços 
troncais e alimentadores .

As tarifas são cobradas pela concessionária privada e depositadas em um fundo fiduciário 
diariamente. Os recursos são distribuídos semanalmente aos agentes do sistema, de acordo 
com as disposições de seus respectivos contratos . Para o cálculo da remuneração dos 
operadores, são feitos levantamentos de qualidade do serviço, o quilômetro rodado, a quan-
tidade total de ônibus, a inflação e a variação de custos operacionais, como pneus e combus-
tíveis. Ou seja, o sistema não depende exclusivamente da tarifa e da demanda.

O sistema conta ainda com o fundo de estabilização tarifária (FET) , que é um fundo de con-
tingências obtido por meio da taxação da gasolina, sendo um sistema semelhante a uma 
“divisão da conta” entre o transporte coletivo e os automóveis; e com o aporte de recursos ao 
sistema por parte da prefeitura de Bogotá. 

A partir de 2019, os contratos de concessão do BRT passaram por mudanças :

› os serviços de provisão e operação da frota passaram a ser feitos em contratos e 
processos licitatórios distintos;

› os prazos de concessão foram reduzidos de 20 para 15 ou 10 anos, dependendo do 
tipo de veículo;

HOBBS et al., 2021

HOBBS et al., 2021

CORRÊA et al., 2020

CORRÊA et al., 2020

NAÇÕES UNIDAS, 2012

HOBBS et al., 2021
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› a estrutura de remuneração deixou de focar no custo variável por quilômetro e passou 
a considerar uma remuneração com base na disponibilidade de veículos;

› para tornar o controle de qualidade mais efetivo, as multas por mau desempenho 
foram substituídas por um desconto direto sobre a remuneração, segundo indicadores 
ligados a segurança viária, regularidade e satisfação do cliente.

Apesar de ter o foco no transporte por ônibus6, o TransMilenio deixa evidente sua preocupa-
ção com outras questões urbanas, ao implementar medidas complementares para apoiar o 
uso do transporte público. Essas medidas incluíram, por exemplo:

› 550 quilômetros de ciclovias , melhorias no espaço público e para pedestres, com 
implantação de vias exclusivas e calçadas mais largas; o fechamento de 120 quilôme-
tros de vias aos veículos motorizados particulares aos domingos e eventos de grande 
relevância, como o “dia sem carro”;

› Medidas de restrição ao uso do automóvel, como restrição de estacionamentos e utiliza-
ção de veículos na hora de pico em certos dias, baseado no número da placa do carro;

› Iniciativas de ordem educativa, como campanhas de respeito às faixas de pedestre, 
aos semáforos e aos meios de transporte complementares ao automóvel.

Mesmo considerado um grande avanço em termos de mobilidade e desenvolvimento urbano, o 
processo em Bogotá também apresenta problemas e desafios que podem servir de alerta para as 
cidades brasileiras. Há críticas, por exemplo, no sentido da desarticulação entre o BRT e medidas 
de uso do solo, o que vem prejudicando maiores densidades e renovação urbana ao longo dos 
eixos de transporte ; ou ainda críticas à operação do sistema, com relatos de baixa qualidade e 
superlotação . Ou seja, se a visão sistêmica, com a articulação de políticas, se mostra neces-
sária para a implantação de um sistema de transporte como o TransMilenio, tal visão também é 
indispensável para que o sistema continue evoluindo positivamente ao longo do tempo.

Com relação aos impactos da pandemia de Covid-19 no sistema de TPC, pode-se destacar 
que o número de passageiros transportados por TPC foi reduzido em 60% no primeiro trimes-
tre de 2020 e ficou em -42% no final de 2020 . O déficit do sistema chegou a $2,2 bi-
lhões de pesos em 2021. Para mantê-lo em funcionamento, foi necessário que o Conselho 
de Bogotá aprovasse um projeto de resgate social e econômico, que destinou $1,15 bilhões 
para cobrir cerca de 50% do déficit do sistema .

Outra medida adotada pela prefeitura de Bogotá, em razão da pandemia, foi a expansão 
das ciclovias, por conta do alerta de especialistas que enfatizam que ônibus, metrôs e trens 
estão entre os principais focos de contaminação do coronavírus. Foram abertos cerca de 76 
quilômetros de áreas temporárias para a circulação de bicicletas.

Outra cidade colombiana que vem se tornando referência em mobilidade urbana, e merece 
aqui ser comentada, é Medellín. Esta é a segunda maior cidade da Colômbia, com aproxima-

6. Sobre o sistema de Bogotá cabe 
mencionar ainda que em 2019 foi criada 

a Companhia do Metrô de Bogotá. Além 
de estruturar, planejar, construir e operar 

as linhas de metrô, a companhia também 
comanda o processo de renovação urbana 

ao longo do corredor. A previsão de 
conclusão do projeto e início da operação 
do sistema é até 2025. A extensão prevista 
para a linha de metrô é de 24 km, com 23 
veículos com capacidade para 2 mil pes-

soas cada, e 16 estações. Destas, 10 serão 
integradas ao sistema do TransMilenio. 

HOBBS et al., 2021.

ESTADÃO, 2020a

ESTADÃO, 2020b

HOBBS et al., 2021

MOBILIZE BRASIL, 2018
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damente 2,5 milhões de habitantes, e faz parte da Região Metropolitana do Valle de Aburrá, 
que possui 10 municípios e uma população estimada de 3,8 milhões de habitantes . É uma 
cidade que passou por grandes transformações sociais e urbanísticas nos últimos 20 anos. 
Até o final dos anos de 1990, ela enfrentava grandes crises sociais e de ordem políti-
ca, principalmente em relação à segurança, sob o domínio do narcotráfico das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), ainda com muitos problemas em suas 
instituições públicas. Na mobilidade, problemas típicos de grandes cidades também se 
faziam (e ainda fazem) presentes, como congestionamentos e elevados níveis de emissão 
de poluentes.  

No que se refere ao Plano de Ordenamento Territorial, ou POT (como mencionado no caso 
de Bogotá), Medellín aprovou seu plano em 1999. O plano objetivava conter o crescimento 
descontrolado da cidade e garantir uma distribuição mais justa de benefícios e responsabilida-
des sobre seu desenvolvimento urbano e foi considerado um instrumento chave em promover e 
incentivar a participação social   . 

A partir de 2004, sob a gestão de Sergio Fajardo (prefeito), Medellín tinha planos de apri-
morar sua integração social, a partir do maior acesso à cultura e à educação. Nesse sentido, 
foram desenvolvidos projetos urbanos integrados (com a sigla PUI) e ganhou força a ideia de 
“urbanismo social”, caracterizado por políticas de desenvolvimento e integração, que aumen-
taram a oferta de infraestrutura, equipamentos públicos e programas sociais.

Na sequência dos planos, o POT de 2006 foi considerado como um instrumento promotor 
do desenvolvimento territorial democrático e inclusivo, considerando as pessoas e seu bem 
estar no centro dos processos de tomada de decisão. O POT de 2014 continuou com ênfase 
na equidade social e inclusão, trazendo ainda a sustentabilidade e a saúde como conceitos 
chave . Existem ainda os denominados Plan Maestro de Movilidad del Valle de Aburrá, de 
2009 e 2019 e o Plano de Mobilidade Segura de Medellín (PMSM) de 2014. 

Com relação à divisão modal, no Valle de Aburrá são realizadas diariamente cerca de 6,1 
milhões de viagens, das quais 29% são por modos ativos, 45% por transporte público co-
letivo e 26% por transporte privado. Ademais, 71% das viagens têm como destino o municí-
pio de Medellin .

Dessa forma, o planejamento da cidade, refletido em seus POT e planos de mobilidade, 
passou a priorizar os pedestres e ciclistas, a melhoria do transporte público e espaços públi-
cos de maior qualidade, com destaque para seus parques lineares. Foram realizadas ainda 
obras relacionadas à moradia e educação. Assim, a partir de um processo de planejamento 
amplo, contínuo e integrado, Medellín conseguiu promover melhorias para toda a popula-
ção, inclusive nas regiões periféricas e de maior vulnerabilidade social. 

MEDELLÍN (Colômbia), 2016

FERRARI et al., 2018

ÁREA METROPOLITANA DEL VALLE DE 
ABURRÁ, 2017

ÁREA METROPOLITANA DEL VALLE DE 
ABURRÁ, 2017

ÁREA METROPOLITANA DEL VALLE DE 
ABURRÁ, 2017
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Figura 4.5: Divisão modal de 
Medellín 2020

Fonte: Elaborado pelos autores (2022) com base em dados de Área Metropolitana del Valle de Aburrá (2020)
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Em relação à divisão modal, 31% das viagens são por transporte público, 25% por transporte 
privado (13% por carros e 12% por motos), 31% por modos ativos (27% a pé e 4% bicicleta) e 
13% por outros modos . A Figura 4.5 apresenta a divisão modal em Medellín.

Um dos pilares do seu plano de mobilidade é o sistema de transporte coletivo, com diversos 
modos integrados.  O Sistema Integrado de Transporte do Vale do Aburrá (SITVA), é orga-
nizado por meio de uma holding, com a participação de 6 empresas integrando o planeja-
mento e a operação do sistema, relativa aos distintos modos existentes: Metro de Medellín, 
Metrocable, Metroplús, Tranvía, SIT e EnCicla. Por meio da “Tarjeta Cívica” , os passageiros 
podem utilizar o sistema integrado com um único cartão, sendo essa a forma principal de 
financiamento operacional do transporte público. Em complemento, cabe destacar os modos 
integrados:

› O metrô, que opera em duas linhas que cruzam a cidade de Medellín em eixos Nor-
te-Sul e Leste-Oeste, com aproximadamente 35 quilômetros de extensão;

› O BRT, denominado de Metroplús, com um sistema troncal de 12,5 quilômetros de 
extensão e linhas alimentadoras, que circulam nos bairros fora do sistema troncal;

› O VLT, Tranvia, com 4,3 km de extensão e com projeto de expansão;

› Os teleféricos, o Metrocable; 

› O sistema de bicicletas, o Encicla.

Com relação aos impactos da pandemia de Covid 19, foram adotadas diversas ações de 
higienização, distanciamento e comunicação, voltadas a evitar o contágio. A pandemia 
potencializou ainda os planos da cidade para intensificar a redução de emissões de CO₂, 
aumentando o uso da bicicleta, a partir da ampliação da infraestrutura cicloviária e da 
viabilização de mais de 50.000 bicicletas elétricas, além da eletrificação dos veículos de 
transporte coletivo  .

MEDELLÍN (Colômbia), 2021

MEDELLÍN (Colômbia), 2022

MOLONEY, 2020
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Sobre Medellín e Bogotá, cabe enfatizar que, apesar de todos os problemas e desafios ainda 
presentes, comuns a outras cidades latino-americanas – como a grande utilização do auto-
móvel, congestionamento, poluição e acidentes – as cidades se destacam no cenário inter-
nacional como uma referência no que se refere ao seu sistema de transporte e sua relevância 
para a melhoria da qualidade dessas cidades. Dessa forma, Medellín e Bogotá mostram às 
cidades brasileiras que sim, é possível mudar uma realidade para melhor, por mais desafia-
dora que esta seja. Estes estudos de caso mostram ainda que o planejamento, a gestão e a 
integração das políticas públicas, relacionadas à mobilidade, mostram-se fundamentais nesse 
processo de mudança.

TÓPICOS CONCLUSIVOS 

As análises exploradas neste capítulo trouxeram boas práticas internacionais, a fim de exemplificar as melhorias 
que a mobilidade urbana pode vir a proporcionar para as cidades, principalmente quando esta é abordada de 
forma sistêmica. 

As cidades-referência investigadas, apesar de suas especificidades e desafios próprios, mostram alguns elemen-
tos em comum, como pontos chave para se alcançar um transporte coletivo de qualidade, como, por exemplo:

› A essencialidade do processo de planejamento urbano integrado, que favorece o transporte coletivo como 
estruturador do espaço urbano, atendendo aos princípios do DOT;

› A necessidade de se ter uma gestão pública técnica e fortalecida capaz de planejar o sistema, gerir seus con-
tratos, fiscalizá-lo e garantir sua qualidade;

› A importância de medidas de desencorajamento do uso do automóvel para viabilizar um TPC de qualidade, 
sendo que as mesmas podem ainda contribuir para o financiamento do TPC;

› A relevância de se ter diversos modos de transporte integrados entre si e com outras políticas urbanas; 

› A pandemia de Covid-19 gerou impactos em todos os sistemas analisados, sendo que alguns estão conseguindo 
não só se recuperar gradativamente, como aprender e aprimorar sua mobilidade a partir desse desafio. 

Destarte, outros aspectos significativos foram levantados no decorrer deste capítulo, que podem ser visualizados 
de forma sucinta no Quadro 4.1.



Quadro 4.1: Síntese dos principais aspectos em análise das cidades-referência em mobilidade sustentável 
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O Plano de Londres destaca a necessidade e a importância da inte-
gração entre transporte e uso do solo. 

No Plano de Desenvolvimento Urbano (STEP 2025)  a mobilidade 
urbana foi abordada de forma integrada com os demais sistemas. 
Um dos principais objetivos do STEP 2025 é a divisão modal "80-
20" desejada para 2025 ( 80% de todos os deslocamentos por 
TPC, bicicleta ou a pé, e redução do transporte motorizado indivi-
dual para 20%).

 A Transport for London (TfL) é a autoridade integradora respon-
sável pela gestão dos serviços de transporte, subordinada ao Go-
verno de Londres (Greater London Authority). A TfL atua na rede de 
transportes de superfície (caracterizado pelos serviços de ônibus, 
barcos, bicicletas compartilhadas, gestão viária, dentre outros), no 
sistema sobre trilhos (que engloba trens, metrôs e outros) e no siste-
ma metroferroviário metropolitano.

A Wiener Linien é a operadora do TPC na cidade, onde as quatro 
principais formas de transporte público são U-Bahn (metrô), Schnel-
lbahn ou S-Bahn (trem local), Straßenbahn (bonde de superfície) e 
Autobus (ônibus). 

As fontes dos recursos são múltiplas. Como principal meio de finan-
ciamento, tem a receita obtida pelas tarifas (47%); seguido pelos 
subsídios oriundos do Governo de Londres (33%); depois, os rendi-
mentos oriundos das cobranças realizadas pelo congestionamento 
e pelas Zonas de Baixa Emissão, atividades comerciais, como pu-
blicidades, patrocínios, aluguel e venda de propriedades (12%); e, 
por último, os empréstimos e reservas de caixa (8%). Todo o valor 
arrecadado é usado exclusivamente para o custeamento da opera-
ção diária e para o investimento dos serviços. 

Duas fontes de recursos que ajudaram a conter o custo do TPC: o 
aumento do valor das multas de estacionamento em 60% desde 
2012; e a criação do “imposto do metrô” para os empregadores, 
que equivale a cerca de €2 por mês para cada funcionário. Além 
do que, a Wiener Linien recebe anualmente 700 milhões de euros 
em subsídios da administração municipal e do governo nacional.

Devido à pandemia da Covid-19 em 2020, a TfL registrou uma que-
da substancial de 85% do número de passageiros no transporte. 
O Departamento de Transportes realizou financiamentos de curto 
prazo para auxiliar na recuperação orçamentária. Desde maio de 
2020, mais de 100 quilômetros de ciclovias novas ou reformadas 
foram ou estão sendo construídas. Os níveis de uso de bicicletas 
cresceram.

Em 2019, 38% de todas as viagens realizadas na cidade eram feitas 
por TPC, porém devido a pandemia essa porcentagem foi reduzida 
em 2020 para 27% e começou a se recuperar em 2021, chegando 
a 30%. Houve adoção de medidas estratégicas para fomentar a 
mobilidade ativa na cidade, como as “zonas de encontro temporá-
rias” e a abertura de ruas para pedestres.

LONDRES VIENA

Planejamento/ 
Gestão do 
Sistema de 
Transportes

Financiamento

Impactos da 
Pandemia

Planejamento 
Urbano e de 
Mobilidade



Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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O POT de Bogotá foi aprovado em 2000 e compilado por um novo 
decreto em 2004. Enfatiza os objetivos de ordenamento territorial 
pensados para um horizonte de longo prazo, com controle da ex-
pansão urbana, equilíbrio e equidade social, além de um artigo de-
dicado à política de mobilidade. Em 2006, foi aprovado o Master 
Plan de Mobilidade para Bogotá, com diretrizes para a mobilidade 
e o uso do solo, de forma complementar. 

POT de 2006 considerado como um instrumento promotor do de-
senvolvimento territorial democrático e inclusivo, considerando as 
pessoas e seu bem estar no centro dos processos de tomada de de-
cisão. O POT de 2014 com ênfase na equidade social e inclusão, 
trazendo ainda a sustentabilidade e a saúde como conceitos chave. 
Existem ainda os denominados Plan Maestro de Movilidad del Valle 
de Aburrá, de 2009 e 2019  e o Plano de Mobilidade Segura de 
Medellín (PMSM) de 2014. 

Quanto à estrutura de gestão, o sistema TransMilenio é dividido em 
três atores: reguladores, gestores e operadores. Como regulador 
está o Ministério dos Transportes, responsável pelas políticas nacio-
nais, e o Município de Bogotá. Como gestores estão o TransMilenio 
S.A. e o Instituto de Desarrollo Urbano - IDU, partes da municipali-
dade de Bogotá . Os operadores são privados.

 As modalidades de transporte são de responsabilidade do Sistema 
Integrado de Transporte do Vale do Aburrá (SITVA), incluindo ôni-
bus, BRT, teleféricos e  ciclovias. O SITVA é organizado por meio 
de uma holding, com a participação de 6 empresas integrando o 
planejamento e a operação do sistema: Metro de Medellín, Metro-
cable, Metroplús, Tranvía de Medellín, SIT e EnCicla.

O sistema foi projetado para que seus custos operacionais sejam 
cobertos pela tarifa. O sistema conta com o fundo de estabilização 
tarifária (FET) e com o aporte de recursos ao sistema por parte da 
prefeitura de Bogotá. 

A tarifa é a forma principal de financiamento operacional do trans-
porte público.

O número de passageiros transportados por TPC foi reduzido em 
60% no primeiro trimestre de 2020 e ficou em -42% no final de 
2020 . O déficit do sistema chegou a $2,2 bilhões de pesos em 
2021. O Conselho de Bogotá aprovou um projeto de resgate social 
e econômico que destinou $1,15 bilhões para cobrir cerca de 50% 
do déficit do sistema. Houve ainda expansão das ciclovias, com 
adição de 76 quilômetros à rede.

Foram adotadas diversas ações de higienização, distanciamento 
e comunicação, voltadas a evitar o contágio. A pandemia poten-
cializou ainda os planos da cidade para intensificar a redução de 
emissões de CO2, aumentando o uso da bicicleta, a partir da am-
pliação da infraestrutura cicloviária e da viabilização de mais de 
50.000 bicicletas elétricas, além da eletrificação dos veículos de 
transporte coletivo

BOGOTÁ MEDELLÍN



4|MOBILIDADE E TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE QUALIDADE: AS CIDADES-REFERÊNCIA EM MOBILIDADE SUSTENTÁVEL

116

REFERÊNCIAS

ÁREA METROPOLITANA DEL VALE DE ABURRÁ (Colombia). Encuesta 
de movilidad 2017: origen-destino. 2017. Disponível em: https://bit.
ly/3HTLFji. Acesso em: 02 jun. 2022.

ÁREA METROPOLITANA DEL VALE DE ABURRÁ (Colombia). Plan maestro 
de movilidad para el Valle de Aburrá. 2020. Disponível em: https://bit.
ly/3QVgcBd. Acesso em: 02 jun. 2022.

BLOOMBERG. Uso de bicicletas compartilhadas em Londres bate 
recorde em 2021. 2022. Disponível em: https://bit.ly/3bkPzFH. 
Acesso em: 01 jun. 2022.

BOCAREJO, J. P.; TAFUR, L. E. Urban land use transformation driven by 
an innovative transportation Project, Bogotá, Colombia. Case study 
prepared for Global Report on Human Settlements. 2013. Disponível 
em: https://bit.ly/3NqoNZJ. Acesso em: 01 jun. 2022.

BOGOTÁ (Colômbia). Boletín Técnico: Encuesta de transporte urbano 
de pasajeros. Cuarto trimestre de 2020. 15 fev. 2021. Disponível em: 
https://bit.ly/3a3AOGO. Acesso em: 01 jun. 2022.

CORRÊA, F.; PETZHOLD, G.; TAVARES, V. Contratos de concessão de 
Bogotá e Santiago são inspiração para o transporte coletivo no Brasil. 
16 nov. 2020. WRI Brasil. Disponível em: https://bit.ly/3nE4wpn. 
Acesso em: 01 jun. 2022.

COVID MOBILITY WORKS. Vienna creates 14 temporary pedestrian 
zones. 2022. Disponível em: https://bit.ly/3bmnaPx. Acesso em: 01 
jun. 2022.

ESTADÃO. Bogotá amplia ciclovias para conter expansão do coronavírus.  
21 mai. 2020. Disponível em: https://bit.ly/3u8RROO. Acesso em: 01 
jun. 2022b.

ESTADÃO. Ciclovias: como Bogotá pode ser um modelo para a América 
Latina. 11 out. 2020. Disponível em: https://bit.ly/3HUaJ9G. Acesso 
em: 01 jun. 2022a.

FERRARI, S. G.; SMITH, H.; COUPE F.; RIVERA, H. City profile: Medellín. 
Cities-Guildford, v. 74, n. 1, p. 354-364, 2018. Disponível em: https://
bit.ly/3u6OhVi. Acesso em: 02 jun. 2022.

FIGG, H. Impact on urban mobility as a result of the pandemic. Eltis (The 
urban mobility observatory). 26 fev. 2021. Disponível em: https://bit.
ly/3yn1BHr. Acesso em: 01 jun. 2022.

HOBBS, J.; CAVALCANTI, C. B.; SEABRA, R.; IDOM. Desenvolvimento 
orientado ao transporte: como criar cidades mais compactas, 
conectadas e coordenadas. BID, 2021. Disponível em: https://bit.
ly/3Na1CTm. Acesso em: 30 maio 2022.

LONDRES (Reino Unido). London’s Population. London Datastore, julho 
de 2021. Disponível em: https://bit.ly/3Q4ez3D. Acesso em: 30 mai. 
2022.

MEDELLÍN (Colômbia). Área metropolitana. Mendellín como vamos. 
2016. Disponível em: https://bit.ly/3HU10jV. Acesso em: 02 jun. 2022. 

MEDELLÍN (Colômbia). Cívica transnacional. 2022. Disponível em: 
https://bit.ly/3u6Wt82. Acesso em: 02 jun. 2022.

MEDELLÍN (Colômbia). Mendellín cómo vamos 15 años. 2021. Disponível 
em: https://bit.ly/3A8FKVQ. Acesso em: 02 jun. 2022.

MERCER. Vienna tops Mercer’s 21st quality of living ranking. 2019. 
Disponível em: https://bit.ly/3b8Bs67. Acesso em: 01 jun. 2022.

MINISTÉRIO DAS CIDADES (Brasil). Estudo de bases técnicas: Políticas 
tarifárias no Brasil. LOGIT - Transportation Engineers, 2017. Disponível 
em: https://bit.ly/3HN1Grm. Acesso em: 30 mai. 2022.

MINISTÉRIO DAS CIDADES (Brasil). Manual de BRT: guia de 
planejamento. Bus Rapid Transit. 2008.

MOBILIZE BRASIL. O TransMilenio, 17 anos depois. 17 jan. 2018. 
Disponível em: https://bit.ly/3nnJT0u. Acesso em: 01 jun. 2022.

MOLONEY, A. Colombia’s Mendellin boosts its ‘eco-city’ aims during 
coronavirus recovery. The World Economic Forum. 03 jun. 2020. 
Disponível em: https://bit.ly/3nnbHlo. Acesso em: 02 jun. 2022.

NAÇÕES UNIDAS. Bogotá, Colombia bus rapid transit Project 
– Transmilenio. Novembro de 2012. Disponível em: https://bit.
ly/3u6DESd. Acesso em: 01 jun. 2022.

OBSERVATORIO DE MOVILIDAD DE BOGOTÁ (Colômbia). Encuestas 
de movilidad. 2022. Disponível em: https://bit.ly/3NoCIQe. Acesso 
em: 01 jun. 2022.

OLTERMANN, P. Vienna’s euro-a-day public transport model could waltz 
into Berlin. The Guardian. 9 de julho de 2019.  Disponível em: https://
bit.ly/3Niz75T. Acesso em: 01 jun. 2022.

PASTRÁN, A. Concejo aprobó $1,9 billones para el rescate social y 
financiamento de TransMilenio. La republica. 21 ago. 2021. Disponível 
em: https://bit.ly/3OpHKwV. Acesso em: 01 jun. 2022.

PREFEITURA DE BOGOTÁ (Colômbia). Decreto 190 de 2004. Alcadía 
Mayor de Bogotá, D. C. Disponível em: https://bit.ly/3OuzQm4. 
Acesso em: 01 jun. 2022.

PREFEITURA DE LONDRES (Reino Unido). The London Plan: Spatial 
Development Strategy for Greater London. Londres: Greater London 
Authority, fevereiro de 2004. Disponível em: https://bit.ly/3bmv7Vd. 
Acesso em: 30 mai. 2022.

THE ECONOMIST. Vienna remains the world’s most liveable city. 2019. 
Disponível em: https://econ.st/3QIocp2. Acesso em: 01 jun. 2022.

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). About TfL. 2022f. Disponível 
em: https://bit.ly/3tVdZMf. Acesso em: 01 jun. 2022. 

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). Buses. 2022h. Disponível em: 
https://bit.ly/3n6BL4n. Acesso em: 01 jun. 2022. 

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). Bus operators. 2022g. 
Disponível em: https://bit.ly/3ybFVho. Acesso em: 01 jun. 2022.

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). Coronavirus publications. 
2022e. Disponível em: https://bit.ly/3OcRM4s. Acesso em: 30 mai. 
2022.

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). How we are funded. 2022d. 
Disponível em: https://bit.ly/3OzYHEM. Acesso em: 30 mai. 2022.

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). London’s Bus Contracting 
and Tendering Process. Londres. 2015. Disponível em: https://bit.
ly/3OcLy4t. Acesso em: 30 mai. 2022.

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). TfL publishes draft revised 
budget for 2020/21 designed to keep London moving and support UK’s 
economic recovery. 2020b. Disponível em: https://bit.ly/3xOlo1e. 
Acesso em: 30 mai. 2022.

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). Travel in London. Report 13. 
2020a. Disponível em: https://bit.ly/3OVFrkX. Acesso em: 30 mai. 
2022.

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). What we do. 2022a. 
Disponível em: https://bit.ly/3OAeZNK. Acesso em: 30 mai. 2022.

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). What’s the best ticket for me? 
2022c. Disponível em: https://bit.ly/3QCNZiD. Acesso em: 30 mai. 
2022.

TRANSPORT FOR LONDON (Reino Unido). Who runs your bus. 2022b. 
Disponível em: https://bit.ly/3OgKD35. Acesso em: 30 mai. 2022.

  VIENA (Áustria). Facts and figures. 2022a. Disponível em: https://bit.
ly/3HIGa6O. Acesso em: 01 jun. 2022.

VIENA (Áustria). STATcube. 2022b. Disponível em: https://bit.
ly/3PZdYA0. Acesso em: 01 jun. 2022.

VIENA (Áustria). STEP 2025: urban development plan Vienna. 2014. 
Disponível em: https://bit.ly/3xMx2tp. Acesso em: 01 jun. 2022.

VIENA (Áustria). Vienna named most liveable city for the tenth time! 2022c. 
Disponível em: https://bit.ly/3Nd3pHo. Acesso em: 01 jun. 2022.

VIENA (Áustria). Vier Begegnungszonen ab Freitag. 9 de abril de 2020. 
Disponível em: https://bit.ly/3OzPUT4. Acesso em: 01 jun. 2022.

WIENER LINIEN. About Wiener Linien. 2022a. Disponível em: https://bit.
ly/3xMQpT5. Acesso em: 01 jun. 2022.

WIENER LINIEN. Hanke/Steinbauer: Über 1 Million treue 
StammkundInnen - umweltfreundliche Öffis als Top-Arbeitgeberin. 
2022c. Disponível em: https://bit.ly/3zl0lnG. Acesso em: 01 jun. 2022. 

WIENER LINIEN. Staying safe in Vienna. 2022b. Disponível em: https://
bit.ly/3xER4G0. Acesso em: 01 jun. 2022.



5
A REGIÃO METROPOLITANA 
DE GOIÂNIA E O TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO



6

5
A REGIÃO 
METROPOLITANA DE 
GOIÂNIA [RMG]

IMPACTOS DA PANDEMIA 
DE COVID-19 NO SISTEMA 
DE TRANSPORTES 
COLETIVOS DA RMG

120

138

A REDE 
METROPOLITANA 
DE TRANSPORTES 

COLETIVOS [RMTC]

DESAFIOS E 
POTENCIAIS 

PARA O SISTEMA 
DE TRANSPORTE 

COLETIVO DA RMG

129

140



119 

Percorrida a trajetória para entendimento sobre a mobilidade, o transporte coletivo e sua com-
plexidade, chega-se a este Capítulo 5, no qual são apresentados a Região Metropolitana de 
Goiânia (RMG) e seu sistema de transporte coletivo, trazendo ainda os desafios e potenciais 
associados ao tema.
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A Região Metropolitana de Goiânia (RMG) é presentemente composta por 21 municípios. 
Sua constituição atual foi conferida pela Lei Complementar Estadual nº 149, de 15 de maio de 
20191 e refere-se aos municípios de Goiânia, Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, Ara-
goiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Brazabrantes, Caldazinha, Caturaí, Goianápolis, 
Goianira, Guapó, Hidrolândia, Inhumas, Nerópolis, Nova Veneza, Santa Bárbara de Goiás, 
Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo, Terezópolis de Goiás e Trindade2.

De acordo com dados do IBGE , a população estimada para a Região Metropolitana de 
Goiânia em 2021 é de quase 2,7 milhões de pessoas. Os municípios mais populosos são 
Goiânia (1,5 milhões) e, em ordem decrescente, Aparecida de Goiânia (600 mil), Trindade 
(132 mil) e Senador Canedo (121 mil), municípios conurbados ou em processo de conurba-
ção3 com a capital, como ilustra a Tabela 5.1.

1. A RMG foi criada em 1999, pela Lei 
Complementar Estadual nº 27 de 1999. 
Posteriormente, passou por alterações a 

partir da Lei Complementar nº 48 de 2004, 
Lei Complementar nº 54 de 

2005, Lei Complementar 78, de 2010 e Lei 
Complementar nº 149 de 2019.

2. Os municípios componentes da RMG 
podem ser vistos na Figura 5.1, que apre-

senta tais municípios e a rede de transportes 
coletivos.

3. Conurbação refere-se ao processo em 
que duas ou mais cidades se encontram 

e formam um mesmo espaço urbano, com 
integração das suas malhas urbanas.

IINSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

(Brasil), 2021

©️ Erich Sacco/ iStock, 2021

A REGIÃO 
METROPOLITANA DE 

GOIÂNIA [RMG]



Abadia de Goiás 9.158 1.930 0,21

Aparecida de Goiânia 601.844 110.403 0,18

Aragoiânia 10.680 1.022 0,10

Bela Vista de Goiás 31.004 5.768 0,19

Bonfinópolis 10.120 732 0,07

Brazabrantes 3.812 354 0,09

Caldazinha 3.900 230 0,06

Caturaí 5.132 547 0,11

Goianápolis 11.217 1.741 0,16

Goiânia 1.555.626 584.259 0,38

Goianira 46.278 5.115 0,11

Guapó 14.206 1.482 0,10

Hidrolândia 22.533 5.786 0,26

Inhumas 53.655 10.232 0,19

Nerópolis 30.931 6.810 0,22

Nova Veneza 10.193 1.275 0,13

Santa Bárbara de Goiás 6.701 974 0,15

Santo Antônio de Goiás 6.593 1.795 0,27

Senador Canedo 121.447 18.109 0,15

Terezópolis de Goiás 8.326 1.067 0,13

Trindade 132.006 16.466 0,12

TOTAL 2.695.362 776097

Fonte: Elaborada pelos Autores (2022) com base em dados do IBGE (2021) e Ministério da Economia (2019)

Tabela 5.1: População, total de empregos formais (2019) e empregos/habitante nos municípios da RMG
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A população e a concentração de empregos são variáveis de grande importância no que 
se refere aos deslocamentos urbanos. Na RMG, a maior concentração de empregos formais 
(emp./hab.) localiza-se no núcleo urbano, Goiânia (0,38), seguida de municípios como San-
to Antônio de Goiás (0,27), Hidrolândia (0,26) e Abadia de Goiás (0,21).

Ao considerar o número de empregos absolutos, é possível verificar, na Tabela 5.1, que Goiâ-
nia apresenta 584.259 empregos formais, o que corresponde a 75,28% do total de empregos 
formais na RMG. Ao relacionar esta informação com a baixa densidade de empregos por 
habitante nos demais municípios, é possível inferir que Goiânia continua sendo um polo de 
atração de empregos na Região Metropolitana de Goiânia.

MUNICÍPIOS POPULAÇÃO 
ESTIMADA

NÚMERO DE EMPREGOS
FORMAIS

DENSIDADE DE
EMPREGOS

(2021) (2019) (empregos/habitante)



REGIÃO 
METROPOLITANA

TIPO DE FLUXO

PERIFERIA-
POLO

PERIFERIA-
PERIFERIA

POLO-
PERIFERIA

OUTRA 
RM

FORA DA 
RM TOTAL

Manaus 22,9 3,0 19,1 1,3 53,6 100,0

Belém 66,6 9,1 8,9 1,3 14,0 100,0

Fortaleza 58,2 17,9 13,1 1,4 9,4 100,0

Recife 63,2 19,9 9,8 0,6 6,5 100,0

Salvador 29,3 23,5 30,9 4,1 12,3 100,0

Belo Horizonte 62,4 21,3 11,7 0,8 3,8 100,0

Rio de Janeiro 61,4 29,1 4,7 0,9 4,0 100,0

São Paulo 50,9 35,5 8,6 0,5 4,5 100,0

Curitiba 66,0 13,2 15,4 1,1 4,4 100,0

Porto Alegre 52,0 36,8 6,2 0,5 4,5 100,0

Goiânia 78,1 2,8 8,1 3,2 7,8 100,0

Ride DF 85,5 4,2 4,3 2,1 3,9 100,0

TOTAL 58,5 26,3 9,1 1,0 5,3 100,0
Fonte: IBGE (2010), organizado por Pires (2018)

Tabela 5.2: Distribuição percentual dos deslocamentos pendulares segundo o tipo de fluxo (2010)
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Dados do IBGE  demonstram que o número de pessoas que se deslocam para trabalhar 
ou estudar em município distinto daquele que reside ascendeu substancialmente entre 2000 
e 2010. Este processo está relacionado ao crescimento das aglomerações urbanas, princi-
palmente de caráter metropolitano, e à possibilidade de utilização de transporte público ou 
individual motorizado.

Em todas as regiões metropolitanas, o fluxo mais significativo de movimento pendular é rela-
tivo às pessoas que saem para trabalhar ou estudar de municípios periféricos, onde residem, 
em direção ao município polo, aquele que atrai e que geralmente dá nome à região metropo-
litana. Dentre todas as regiões metropolitanas, a Região Metropolitana de Goiânia se destaca 
com o segundo maior percentual de fluxos pendulares, ficando atrás somente de RIDE-DF 
(85,5%). A Tabela 5.2 apresenta o tipo de fluxo pendular predominante em cada Região 
Metropolitana, de acordo com o IBGE (2010).

Na Figura 5.1 é possível observar os principais fluxos intermunicipais identificados pelo 
IBGE   na Região Metropolitana de Goiânia. Esses fluxos diários, também denominados de 
deslocamentos pendulares4, com destino a Goiânia, são de pessoas que residem em Apare-
cida de Goiânia (110.378 pessoas), Senador Canedo (23.800 pessoas), Trindade (18.402 
pessoas) e Goianira (8.082 pessoas). Estes municípios somam 91,22% do total de desloca-
mentos pendulares com destino a Goiânia entre os municípios da RMG.

I

I

INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

(Brasil), 2010

INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

(Brasil), 2010

4. Fluxo ou deslocamento pendular 
refere-se ao deslocamento que ocorre 
diariamente, principalmente por motivo 

de trabalho e/ou estudo. Nesse tipo de 
deslocamento, as pessoas saem do seu 

local de residência pela manhã e retornam 
no fim da tarde.



Limites RMG
Limites Municípios
Sedes Municipais

Fluxos pendulares por motivo de 
trabalho e estudo

Até 1.000
Entre 1.001 e 10.000
Maior do que 10.001

LEGENDA

Figura 5.1: Pessoas que se 
deslocam diariamente com des-
tino à Goiânia (motivo trabalho 
e estudo)

Fonte: Elaborado com base em dados do IBGE (2016)
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Como relação aos modos de transporte na RMG, uma pesquisa  revela que a grande 
maioria dos deslocamentos por motivo de trabalho acontece pelo modo motorizado indivi-
dual, somando mais de 50% dos deslocamentos por carro ou moto. O transporte coletivo é 
responsável por 32%, sendo que os modos ativos somam menos de 24% (Figura 5.2).

INSTITUTO VERUS E FÓRUM DE 
MOBILIDADE (Brasil), 2013
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Figura 5.2: Divisão modal da 
RMG, motivo trabalho* 

*pesquisa na qual a pessoa podia declarar usar mais de um modo de transporte
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Com relação ao modelo espacial, ou modelo de cidade, a urbanização da RMG caracte-
riza-se, além da grande concentração de pessoas e atividades e atratividade exercida pela 
capital, por uma ocupação urbana dispersa7, ou o já mencionado processo de espraia-
mento urbano. A mancha urbana se espalha no território metropolitano, acompanhada de 
vazios urbanos, o que leva à ocupação de áreas com baixa densidade, com infraestrutura 
precarizada e distantes dos centros de emprego. O espraiamento na RMG contribui para 
o círculo vicioso de aumento das distâncias e tempos de deslocamento, incentivo ao uso do 
automóvel e prejuízos ao transporte coletivo8. 

Nos maiores municípios da RMG, ainda é dada grande ênfase ao transporte motorizado 
individual, com destinação dos investimentos públicos para obras de infraestrutura relaciona-
das ao automóvel, com a justificativa de melhoria da fluidez. Isso é bastante claro na capital, 
Goiânia, que comumente anuncia investimentos em pavimentação asfáltica e construção de 
viadutos5. Muitas vezes, as obras na capital terminam inclusive por inspirar diretrizes e investi-
mentos dos municípios menores. Os modos ativos, assim como sua integração com o transpor-
te público coletivo, apesar de muito potenciais, também não recebem a atenção necessária 
do poder público, seja na capital6, seja nos demais municípios da RMG.

No que se refere ao transporte coletivo, uma pesquisa realizada na UFG revelou que, na 
RMG, este processo diminui a qualidade e eficiência do TPC, além de gerar impactos nega-
tivos tanto no equilíbrio econômico do sistema quanto sociais, negativos para os usuários    . 
O trabalho evidencia a relação existente entre a expansão territorial das ocupações urbanas 
e a quilometragem total das linhas de ônibus em cada município da RMG, sendo que o au-
mento da mancha urbana é acompanhado pela extensão das linhas de ônibus; e ainda que 
a qualidade do serviço oferecida ao usuário é prejudicada pela expansão urbana de baixa 

5. Há diversas obras viárias e viadutos 
em Goiânia recentemente finalizadas ou 

em andamento, como pode ser conferido 
na reportagem de LEIJOTO, 2022. A 

pavimentação asfáltica também recebe 
prioridade, como destaca a reportagem de 

ABREU, 2022a.

6. A prioridade ao carro em detrimento às 
bicicletas pode ser conferida na reporta-

gem de ABREU, 2022b.

7. Para mais informações sobre o processo 
de espraiamento urbano na RMG, sugere-
-se consultar o trabalho de NACIFF; KNEIB 

e ANTUNES, 2021.

8.   Para mais informações, consultar o 
Capítulo 3, que traz uma abordagem 

sobre os impactos do espraiamento urbano 
para o TPC.

PIRES et al., 2020 P
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Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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densidade, principalmente por meio da diminuição na frequência e aumento nos tempos de 
viagem.

Na RMG, tanto o espraiamento quanto a necessidade de grande parte da população deslo-
car-se diariamente para um município diferente de onde reside, acabam por impor a esta po-
pulação trajetos de longas distâncias,  principalmente nos horários de pico. Isso sobrecarrega 
tanto o sistema viário quanto o transporte coletivo, além de gerar impactos negativos para a 
sociedade e para o meio ambiente. 

Tais fatos corroboram a importância de políticas articuladas e da visão sistêmica metropolita-
na, incluindo, por exemplo, o uso do solo em escala regional e as políticas de desenvolvimen-
to econômico regional e municipais, para que haja um equilíbrio entre a população que mora 
e trabalha no próprio município e a que se desloca diariamente à capital.

Para o entendimento da relação entre a urbanização da RMG e o sistema de transporte cole-
tivo, cabe ainda mencionar os planos de desenvolvimento integrado, mobilidade, municipais 
e setoriais. Na RMG merecem destaque (Figura 5.3) os estudos para o Plano de Desenvol-
vimento Urbano Integrado; o Plano Diretor de Goiânia e dos demais municípios; o Plano de 
Mobilidade; e o Plano Diretor Setorial do Transporte Coletivo, cujas informações principais 
são constantes a seguir.
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1. PLANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO DA RMG (PDUI 
RMG): Os estudos para elaboração do PDUI RMG foram iniciados em 2014, a par-
tir de uma parceria entre o Estado de Goiás e a Universidade Federal de Goiás. Foi 
realizado um amplo diagnóstico sobre a RMG e realizadas dezenas de audiências 
públicas e oficinas. Um resumo dos estudos desenvolvidos consta no documento Síntese 
do prognóstico e diretrizes , que aborda os eixos: condições institucionais de gestão, 
planejamento e governança, desenvolvimento urbano, mobilidade9, recursos hídricos e 
saneamento básico, desenvolvimento socioespacial e econômico. Todavia, o processo 
foi paralisado em 2017. Ou seja, o plano não foi finalizado. 

Deste processo de discussão metropolitana foi elaborada e aprovada a Lei Comple-
mentar 139, de 2018, que estabelece as funções públicas de interesse comum na RMG, 
assim como institui o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Goiâ-
nia – CODEMETRO - como parte da estrutura de governança interfederativa da RMG. 
Contudo, o referido processo de governança, assim como o Conselho, nunca foram 
ativos.

2. PLANO DIRETOR DE GOIÂNIA: O Plano Diretor de Goiânia, aprovado pela Lei 
Complementar 171/2007 , adotou um modelo espacial de cidade com base nos 
Eixos de Desenvolvimento, apoiados na rede estrutural de transporte coletivo, compos-
ta por corredores estruturadores. Tais corredores deveriam receber maiores densidades 
e deveriam ser dotados de faixas preferenciais e exclusivas para o transporte coletivo, 
com prioridade a este serviço. Não obstante, a maioria das diretrizes relativas ao TPC 
não se materializou em infraestrutura, ou mesmo na melhoria do serviço. Em 2022 foi 
aprovado um novo Plano Diretor, pela Lei Complementar 349   , que continua apostan-
do no adensamento e nos corredores para o TPC. Entretanto, sem qualquer medida mais 
efetiva que garanta que dessa vez as medidas direcionadas ao TPC serão implementa-
das. O novo Plano Diretor não traz os instrumentos previstos na PNMU que poderiam 
ser utilizados para desincentivar o uso do automóvel, a exemplo da restrição e controle 
de acesso e circulação de veículos motorizados individuais, ou a aplicação de tributos 
sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura urbana.

3. PLANO DIRETOR DOS DEMAIS MUNICÍPIOS DA RMG: Brazabrantes e Ca-
turaí não possuem plano diretor municipal . Muitos planos não contemplam a questão 
metropolitana, não contemplam os instrumentos da PNMU para desincentivar o uso do 
automóvel, e normalmente não se observa articulação entre os planos com normas de 
municípios vizinhos.

4. PLANO DE MOBILIDADE URBANA (PMU): Não há um plano metropolitano 
de mobilidade. A última pesquisa de origem e destino metropolitana foi realizada 
em 2000.

Quanto à capital, em 2021 foi iniciada uma nova proposta de confecção do PMU 
de Goiânia , com meta de ser concluído em 2022. Portanto, até o encerramento 
deste livro, a cidade ainda está desprovida desta importante ferramenta.
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9. Para mais informações sobre a mobili-
dade no âmbito do PDUI RMG, consultar 

KNEIB e MENDONÇA NETO, 2020.
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5. PLANO DIRETOR SETORIAL DE TRANSPORTE COLETIVO (PDSTC): O Pla-
no Diretor Setorial de Transporte Coletivo Urbano (PDSTC  ), realizado em 2006, 
objetivou a condução das ações de planejamento e implantação de soluções para 
o transporte coletivo na RMG. A partir de cenários projetados para 2006, 2010 e 
2020, o plano registra que se não houvesse investimentos para o transporte cole-
tivo, haveria a elevação do tempo de viagem por TPC, tornando mais agudos os 
problemas de oferta e capacidade de atendimento. Ou seja, um quadro de perda 
da quantidade de demanda, com uma rede de linhas mais extensa (em virtude do 
espraiamento metropolitano) e redução da velocidade operacional, acentuaria o 
desequilíbrio econômico, com impacto na tarifa e na capacidade de investimentos, 
gerando uma “espiral” negativa de desempenho do transporte coletivo. Para tal, 
são propostas diretrizes, como manter a rede unificada de transporte coletivo me-
tropolitano e o modelo físico-operacional; qualificar o serviço prestado; implantar 
corredores estruturais e segregados; adequar a estrutura do transporte coletivo às 
modificações demográficas, econômicas e urbanas, mediante o reforço da atuação 
da CMTC; adotar modelos de participação das empresas operadoras nos investi-
mentos em infraestrutura e sistemas; propor e viabilizar o aporte de recursos finan-
ceiros públicos em um plano plurianual de investimentos metropolitanos na RMTC. 
O plano é finalizado com uma série de propostas, projetos e ações para viabilizar 
as diretrizes mencionadas, acompanhados dos respectivos orçamentos, no que cha-
mou de necessidade de investimentos operacionais, investimentos em infraestrutura 
e investimentos em gestão.

A partir das informações sobre os referidos planos (ou sobre a necessidade de tê-los), cabe 
considerar que:

› A RMG não dispõe de um plano de desenvolvimento urbano integrado, o que 
afeta diretamente a governança e a gestão das políticas públicas relacionadas à 
mobilidade, incluindo o TPC, apesar da exigência legal do Estatuto da Metrópole. 
Embora exista uma legislação que instituiu as funções públicas de interesse comum 
e o CODEMETRO, ainda não foi iniciado um processo de governança e gestão 
metropolitanos;  

› O Plano Diretor de Goiânia, de 2007, tem como base de seu modelo espacial os 
corredores estruturantes de transporte, com ênfase no TPC. Contudo, a maioria das 
demandas referentes ao TPC não saiu do papel. O novo Plano Diretor de Goiânia, de 
2022, perpetua a importância dos corredores estruturantes e do TPC, porém, não há 
a garantia de que tais diretrizes serão implementadas. O novo plano é muito retraído 
ao se referir a medidas de desincentivo ao uso do automóvel e não traz importantes 
instrumentos da PNMU, que poderiam ser utilizados para este fim;

› A ausência de planos de mobilidade na escala metropolitana ou municipal reflete a 
falta de prioridade que este tema recebe das gestões públicas, apesar da exigência 
da elaboração de planos de mobilidade pelos municípios, constante da Lei Federal de 
Mobilidade10;

COMPANHIA METROPOLITANA DE 
TRANSPORTES COLETIVOS (Goiânia), 
2007a
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10. O primeiro prazo proposto pelo 
texto da Lei Federal de Mobilidade como 
limite para os municípios cumprirem essa 
obrigação foi 2015. Contudo, a obriga-
toriedade dos PMU foi adiada diversas 
vezes. O último prazo estipulado pela Lei 
14.000/20 (que alterou a Lei Federal de 
Mobilidade), foi o dia 12 de abril de 2022 
para cidades com população acima de 
250 mil habitantes e a mesma data do ano 
de 2023 para as cidades menores.
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› Sobre o PDSTC, pode-se concluir que houve planejamento. Contudo, mais uma vez, 
não foi acompanhado de ações ou atitudes públicas que priorizassem e implementas-
sem as medidas previstas. 

Após apresentado este panorama da RMG, no que se refere aos municípios componentes, 
sua caracterização populacional, econômica, espacial, de fluxos regionais e seus planos, 
parte-se, a seguir, para o item que trata especificamente da rede de transportes da RMG, 
denominada Rede Metropolitana de Transportes Coletivos, a RMTC.

Em suma, no que se refere ao planejamento urbano e do transporte coletivo, pode-se con-
siderar que, mesmo parcialmente, este processo aconteceu e foram aprovados planos no 
âmbito do município de Goiânia, de outros municípios da RMG e do transporte coletivo. 
Contudo, mostra-se preocupante tanto a ausência de articulação desses planos, o que po-
deria ser mitigado por um plano de desenvolvimento urbano integrado, quanto a ausência 
de implementação da maioria das diretrizes e ações planejadas, de forma articulada. Tais 
fatos contribuem para o entendimento das condições atuais do TPC na RMG.



©️ Cristiano Borges/ Agência Fotonoticia, 2022
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A importância do TPC para a Região Metropolitana de Goiânia é singular. Tal fato é corro-
borado pela instituição e criação de ambos. A Lei Complementar 27 de 1999, que instituiu a 
RMG, também criou a Rede Metropolitana de Transportes Coletivos, a RMTC. 

Em um processo recente, foram aprovadas mais duas leis complementares sobre a matéria: a 
Lei Complementar 169 de 2021 e a Lei Complementar 171 de 2022 , que passam a deno-
miná-la de Rede Metropolitana de Transporte Coletivo da Grande Goiânia.

Segundo a Lei complementar 171 de 2022, em seu artigo 1º:

Fica instituída a Rede Metropolitana de Transporte Coletivo da Grande Goiânia, unidade sistêmica 

regional composta por todas as linhas e serviços de transportes coletivos, de todas as modalidades 

GOIÁS, 2021; GOIÂNIA, 2022G

A REDE METROPOLITANA 
DE TRANSPORTES 

COLETIVOS [RMTC]
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ou categorias, que servem ou que venham a servir o Município de Goiânia e os Municípios de 

Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Braza-

brantes, Caldazinha, Caturaí, Goianira, Goianápolis, Guapó, Hidrolândia, Nerópolis, Nova Ve-

neza, Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo, Terezópolis de Goiás e Trindade, inclusive linhas 

e serviços permanentes que promovam a interligação direta ou indireta destes municípios entre si 

e/ou com o Município de Goiânia. 

A RMTC compreende para 19 municípios :

› A atuação sistêmica dos agentes responsáveis pela prestação do serviço;

› O tratamento unificado das questões relativas aos deslocamentos da população pe-
los meios coletivos de transporte;

› A infraestrutura na dimensão físico-espacial (vias, terminais, corredores) e  logística 
(linhas, trajetos, horários, meios e forma de integração); 

› O modelo de operação e de acesso dos passageiros ao serviço (tarifas, forma de 
pagamento, forma de controle).

No que se refere à RMTC, algumas informações são importantes para o entendimento de sua 
composição e operação:

› A RMTC é composta por cerca de 290.300 linhas de ônibus, 21 terminais de integra-
ção, uma frota de 1.117 veículos e mais de 6.800 pontos para embarque e desembar-
que de passageiros;

› A rede é única e integrada, possibilitando que os usuários acessem os diferentes 
municípios a partir de uma tarifa única, fazendo transbordos, quando necessários, nos 
terminais de integração. Os terminais operam de forma fechada, nos quais os usuários 
podem desembarcar de um ônibus e embarcar em outro, sem pagamento de outra 
tarifa;

› A rede é operada por quatro concessionárias privadas e uma pública, interliga hoje 
18 municípios e atende a uma demanda de cerca de 400 mil passageiros por dia;

› O modelo operacional é, para a maior parte da rede, do tipo tronco-alimentado   . 
Há um conjunto de linhas que fazem a ligação dos bairros com os locais de integração, 
denominadas linhas alimentadoras; e outro conjunto de linhas troncais, também co-
nhecidas como eixos, que realizam a distribuição das viagens nas áreas mais centrais, 
corredores e nos polos de atração;

› A RMTC possui linhas denominadas como diretas, expressas e semiurbanas . As 
linhas diretas fazem ligações dos bairros com os polos de atração de viagens, sendo a 
maioria para a área central, sem passar em terminais. As linhas expressas têm origem 

COMPANHIA METROPOLITANA DE 
TRANSPORTES COLETIVOS (Goiânia), 

2022a
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NOME TIPO EXTENSÃO (KM)

1 Av. Anhanguera  Corredor Exclusivo 13,40

2 Corredor Norte Sul  Corredor Exclusivo 21,70

3 Av. 85 Faixa Preferencial 4,55

4 Av.  Universitária / Rua 261 Faixa Preferencial 1,86

5 Av. T-7 Faixa Preferencial 6,41

6 Av. T-36 Faixa Preferencial 4,80

7 Av. Araguaia Faixa Preferencial 0,98

8 Av. Tocantins Faixa Preferencial 0,98

9 Av. Paranaíba Faixa Preferencial 0,56

TOTAL 55,24

Quadro 5.1: Corredores e 
faixas exclusivas para ônibus

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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em regiões atendidas por linhas alimentadoras de terminais, em bairros populosos, e 
que executam uma ligação direta para a área de atração de viagem, sem integração. 
As linhas semiurbanas são linhas integradas em terminais, que atendem municípios não 
conurbados;

› Existe um corredor de transporte coletivo no sentido leste-oeste, denominado Eixo 
Anhanguera (Figura 5.4), com 13,5 km, operado pela estatal Metrobus, em via ex-
clusiva, nos moldes de um sistema BRT, com ônibus articulados e biarticulados, com 
um atendimento de cerca de 200 mil passageiros/dia  entre usuários lindeiros e 
integrados;

› Está em implantação um BRT no eixo norte-sul da Cidade (Figura 5.4), com 22 km 
de extensão, denominado BRT Norte Sul, com possibilidade de atendimento a 112 mil 
usuários. Contudo, ainda não há previsão de início da operação11;

› Após o início da operação do BRT Norte Sul a RMTC contará com pouco mais de 50 
quilômetros de algum tipo de priorização para circulação dos ônibus, o que equivale 
a pouco mais de 2% da malha viária que recebe alguma linha do transporte coletivo 
na RMG, conforme Quadro 5.1.

A política tarifária vigente na RMG baseia-se na tarifa como forma de custeio principal. 
Segundo os contratos de concessão do serviço, “a arrecadação tarifária deve assegurar a 
remuneração das concessionárias pelos custos incorridos na execução dos serviços, incluin-
do o retorno do capital investido” . Há recursos públicos para custeio apenas do passe li-
vre12 estudantil, enquanto um programa do governo estadual. O número de beneficiados por 
descontos ou gratuidades chega a quase 900 mil ao mês, correspondendo a cerca de 10% 
do total . Há ainda um repasse de 1% dos recursos tarifários para custeio do órgão gestor 
(CMTC) .

11. Mais informações sobre o BRT Norte-Sul 
podem ser obtidas em GOMIDES, 2021.
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do governo do estado de Goiás, que dá 
direito a duas viagens por dia e até 48 
viagens por mês para deslocamento de 
ida e volta à instituição de ensino. Maiores 
informações podem ser obtidas em GO-
VERNO DE GOIÁS (Goiânia), 2022.
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O reajuste tarifário é previsto em contrato a partir de uma fórmula  que utiliza como índice de 
reajuste uma combinação da variação do preço do diesel, do salário do motorista, materiais 
de transporte, variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e variação do 
Índice de Passageiros por Quilômetro Médio (IPK).

REDE METROPOLITANA DE 
TRANSPORTES COLETIVOS (Goiânia), 

2008
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Figura 5.5: Estrutura de gestão 
e operacional da RMTC

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)

133 

No que se refere à qualidade, o modelo da concessão aprovado estabelece que o contrato 
de concessão contemple conceitos e critérios para controle da qualidade na prestação dos 
serviços, a partir de um Sistema de Gestão da Qualidade do Serviço de Transporte Coletivo 
da RMTC . O referido sistema de gestão tem como base um conjunto de indicadores sobre 
aspectos relacionados à execução do serviço, satisfação do usuário, segurança e responsa-
bilidade social e desempenho econômico. 

Quanto à estrutura de gestão e operacional, a RMTC é composta por órgãos públicos13 e 
privados, com destaque para a Câmara Deliberativa de Transportes Coletivos, a Compa-
nhia Metropolitana de Transportes Coletivos, as Concessionárias, o RedeMob Consórcio e 
o Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de Goiânia, cujas 
descrições e atribuições constam na Figura 5.5.

Órgão colegiado metropolitano formado por 
agentes públicos estaduais e municipais, res-
ponsável pela formulação das políticas públi-
cas do setor

Empresa pública metropolitana, que exerce a 
função de secretaria executiva da CDTC, com 
atribuições de planejar, gerenciar, controlar e 
fiscalizar a operação e a infraestrutura do ser-
viço

Rápido Araguaia Ltda., HP Transportes Coleti-
vos Ltda., Viação Reunidas Ltda., Cooperativa 
de Transportes do Estado de Goiás - Cootego, 
e a estatal Metrobus Transporte Coletivo S.A., 
responsáveis pela execução dos serviços ofer-
tados na RMTC

Unidade organizacional operacional inte-
grada de todas as concessionárias da RMTC 
responsável pela operação da Central de 
Controle Operacional; prestação do Servi-
ço de Informação Metropolitano; gestão dos 
Terminais e Estações da RMTC; operação do 
Sistema de Bilhetagem Eletrônica - Sitpass

Representante institucional das concessionárias e res-
ponsável pela gestão da arrecadação tarifária da RMTC

COMPANHIA METROPOLITANA DE 
TRANSPORTES COLETIVOS (Goiânia), 
2007b
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13. A estrutura de gestão e operacional 
pode ser encontrada no site da RMTC e na 
Lei Complementar 169 de 2021.

CÂMARA DELIBERATIVA DE 
TRANSPORTES COLETIVOS [CDTC]

COMPANHIA METROPOLITANA DE 
TRANSPORTES COLETIVOS [CMTC] 

CONCESSIONÁRIAS REDEMOB CONSÓRCIO 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE 
TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE 

PASSAGEIROS DE GOIÂNIA [SET]



2014 2015 2016 2017 2018 2019 VARIAÇÃO 
2014/2019

JAN 17,0 15,8 13,4 12,3 11,7 11,1 -34,4%

FEV 17,4 15,2 14,0 12,0 11,0 11,5 -33,9%

MAR 17,8 18,4 15,9 14,8 13,0 11,9 -33,2%

ABR 17,7 16,5 15,1 12,4 12,8 12,4 -30,1%

MAI 17,5 17,1 15,0 14,2 12,6 12,8 -26,6%

JUN 16,5 16,8 15,6 13,5 12,5 11,4 -30,8%

JUL 16,8 15,7 13,4 12,0 11,2 11,2 -33,7%

AGO 18,4 17,0 15,5 14,4 13,5 12,6 -31,6%

SET 18,4 16,6 14,6 13,1 12,2 12,1 -34,5%

OUT 17,4 16,5 13,9 13,1 12,9 12,5 -28,5%

NOV 17,5 16,0 13,9 13,2 12,3 12,0 -31,4%

DEZ 16,8 14,9 13,4 12,2 11,1 10,7 -36,2%

TOTAL 209,3 196,4 174,0 157,2 146,9 142,2 -32,1%

Fonte: Elaborado pelos autores (2022) a partir de dados da CMTC, 2022

Tabela 5.3: Demanda de 
passageiros transportados na 

RMTC, de 2014 a 2019 
(em milhões)
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A rede de transporte público da RMG, similar a outros sistemas de TPC nacionais14, já enfren-
tava a perda de demanda de passageiros transportados, sobretudo nos últimos anos ante-
riores à pandemia de Covid-19, conforme indica a Tabela 5.3. De início, é possível observar 
uma queda significativa, ano após ano, que atingiu 32,1% no período.

Conforme mencionado, quase a totalidade das receitas da RMTC advém do pagamento da 
tarifa pelo usuário. Nesse modelo, a queda de demanda acaba por comprometer o equilíbrio 
econômico do sistema, prejudicando os investimentos em melhorias do serviço, o que contribui 
com a redução da qualidade do serviço e competitividade no que se refere aos demais modos 
de transporte. 

Este fato, aliado à falta de atenção do poder público que, historicamente, é muito tímido15 
quando o assunto é política e investimento para o TPC, contribuíram para que a RMTC 
não mantivesse sua condição de referência nacional, conferida por algumas ações de 
vanguarda durante seu processo de desenvolvimento e funcionamento16 (Figuras 5.6 e 
5.7).

Contudo, as mencionadas ações de vanguarda não foram suficientes para que o serviço al-
cançasse a qualidade desejada, ou mesmo deixasse de perder usuários. Pelo contrário, no-
ta-se problemas latentes como uma frota ultrapassada, com ônibus de idade média de 12 
anos ; ausência de abrigo contra as intempéries em grande parte dos pontos de embarque 
e desembarque; terminais de integração desgastados e sem manutenção adequada; baixa 
velocidade operacional imputada à ausência de corredores, redução da oferta de viagens 
para se adaptar à queda de demanda (como forma de compensar o equilíbrio econômico 
do sistema), condições inadequadas de acesso dos pedestres ao sistema, dentre outros, não 
tornam o serviço uma opção atrativa de deslocamento17 (Figuras 5.8 a 5.11). 

14. A perda de demanda de outras gran-
des cidades brasileiras pode ser observada 

na Figura 3.2 do Capítulo 3.

15. Como já mencionado, a maior parte 
das medidas e ações planejadas para o 

TPC, constantes do plano diretor de Goiâ-
nia e do PDSTC, não foram implementadas.

16. A RMTC implantou diversos elementos 
de vanguarda à época de sua criação e 
posteriormente, como a própria estrutura 

institucional da RMTC, a proposta de inte-
gração da rede, de tarifa única, do Centro 

de Controle Operacional, instalado em 
2009, o sistema de bilhetagem eletrônica, 
o monitoramento dos veículos por GPS, o 

serviço Citybus, o serviço sob demanda 
Citybus 2.0, o aplicativo para informação 

ao usuário, os corredores preferenciais 
para ônibus, dentre outros. 

17. Uma pesquisa realizada pela Universi-
dade Federal de Goiás, de 2018, mostra 

que os usuários do serviço de TPC da RMG 
avaliaram como melhores itens, em ordem: 
uso do cartão de embarque, distância de 
caminhada, aplicativos e sites, condução 
do veículo pelo motorista. Já como piores 

itens foram destaque, em ordem: a lotação 
dos ônibus, segurança (assaltos), conforto, 
ausência de informação no ponto de pa-

rada. Pesquisa disponível em GUIMARÃES 
et al., 2018.
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Figura 5.6: Corredor preferen-
cial para o transporte coletivo

Figura 5.7: Terminal de 
integração da RMTC (Terminal 
Cruzeiro)

Fonte: Cristiano Borges, Agência Fotonoticia, 2022

Fonte: Cristiano Borges, Agência Fotonoticia, 2022 (modificada pelos autores, 2022)
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Figura 5.8: Condições 
precárias de embarque nos 

terminais

Figura 5.9: Terminais de 
integração desgastados

Fonte: Cristiano Borges, Agência Fotonoticia, 2022 (modificada pelos autores, 2022)

Fonte: Cristiano Borges, Agência Fotonoticia, 2022 (modificada pelos autores, 2022)
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Fonte: Cristiano Borges, Agência Fotonoticia, 2022

Fonte: Cristiano Borges, Agência Fotonoticia, 2022 (modificada pelos autores, 2022)

Figura 5.10: Locais de 
embarque que não favorecem 
a espera

Figura 5.11: Condições precá-
rias das plataformas e de acesso 
às mesmas (Eixo Anhanguera)
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©️ Cristiano Borges/ Agência Fotonoticia, 2022 (modificada pelos autores, 2022)
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A crise observada até 2019, no período pré-pandêmico, foi agravada com a implementação 
das necessárias medidas de contenção de disseminação da Covid-19, a partir de março de 
2020. Em pelo menos duas ocasiões, a CMTC foi notificada anunciando a paralisação de 
parte do serviço prestado pelas concessionárias18. 

Como pode ser observado na Tabela 5.4, no mês de abril de 2020, o primeiro mês após a 
implementação das medidas, a RMTC anotou uma queda de demanda na ordem de 73,3%. 
Em que pese esta tenha sido a maior taxa percebida no recorte temporal desta pesquisa, os 
números seguiram negativos durante todo o ano de 2020. Em 2021 não foi diferente. Com 
a segunda onda de Covid-19 no Brasil e um ano após o início da primeira, a redução ainda 
foi de impressionantes 60%, quando comparados com o mesmo mês do ano pré pandêmico 
de 2019. 

18. Para saber mais sobre notificações de 
paralisação ou suspensão de serviço de 
transporte público da RMTC, recebidas 

pela CMTC durante a pandemia, sugere-se 
consultar SINDICATO DAS EMPRESAS 

DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO E 
PASSAGEIROS DA REGIÃO METROPOLI-

TANA DE GOIÂNIA (SET), 2020.

IMPACTOS DA PANDEMIA 
DE COVID-19 NO SISTEMA 

DE TRANSPORTES 
COLETIVOS DA RMG



11,12019 11,5 11,9 12,4 12,8 11,4 11,2 12,6 12,1 12,5 12,0 10,7 142,2

10,52020 10,5 8,2 3,3 4,1 4,5 4,6 5,2 5,5 6,0 6,1 6,1 74,5

-6,12020/19 (%)

2021/19 (%)

-8,3 -31,0 -73,6 -68,1 -60,6 -58,6 -59,0 -54,6 -52,0 -49,3 -42,7 47,6

6,052021 0,8 4,8 5,0 5,6 6,0 6,4 7,2 7,4 7,6 8,0 8,1 77,8

-46,2 -49,2 -59,9 -60,0 -56,2 -47,7 -42,7 -42,4 -39,1 -38,8 -33,5 -24,8 45,3

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL

variação

variação

Tabela 5.4: Demanda de passageiros da RMTC – 2019 a 2021 (em milhões)

Fonte: Elaborado pelos autores (2022) a partir de dados da CMTC (2022)
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Além do registrado impacto da queda de demanda, e consequentemente da receita, é possí-
vel afirmar que durante a pandemia houve uma sensível piora na experiência de quem usa os 
ônibus da RMTC para seus deslocamentos diários. A redução de oferta de viagens fez com 
que o tempo de espera aumentasse, tanto nos pontos de embarque e desembarque quanto nas 
integrações dentro dos terminais, impactando a qualidade e a confiabilidade do sistema .

Diante de tal situação, dois fatos foram destaque na RMG. Primeiramente, cabe mencionar 
o aporte financeiro emergencial do Estado de Goiás e da Prefeitura de Goiânia no sistema 
de transporte coletivo da RMTC, em um montante expressivo, no período de 2020 e 202119. 
Além disso, os Poderes executivos, sobretudo o Estado de Goiás e a Prefeitura de Goiânia, 
alinhados com a CDTC, CMTC e com as concessionárias, desenvolveram um redesenho do 
arranjo institucional e um pacote de programas a serem implementados, inclusive contando 
com subsídio público governamental contínuo, tema abordado no item seguinte.

ABREU, 2021A

19. Nesse sentido, existe uma Ação Civil 
Pública, proposta pelo Ministério Público 
de Goiás.



©️ Cristiano Borges/ Agência Fotonoticia, 2022
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A crise do sistema de transporte coletivo, agravada pela pandemia, levou à aprovação das 
Leis Complementares 169, de dezembro de 2021, e 171, de março de 2022. A partir dessa 
base legal, foi instituído o que se denominou de “governança da rede”, com a seguinte divi-
são de atribuições: o Estado de Goiás e o município de Goiânia com 41,2% cada, o município 
de Aparecida de Goiânia com 9,4% e o de Senador Canedo com 8,2%. Ainda no que se 
refere à gestão e governança, a Lei Complementar 169 procurou alterar e reestruturar a CDTC 
e a CMTC e resguardar as atribuições do CODEMETRO.

A Lei Complementar169, em seu artigo 6º, versa ainda sobre a política tarifária, trazendo a 
possibilidade de flexibilizar a tarifa e os produtos tarifários20, para torná-los mais atrativos à 
demanda, considerando, além das linhas e serviços, as condições socioeconômicas da po-
pulação atendida.  

20. Em abril de 2022 foi implementado o 
bilhete único, que consiste em um “cartão 
de transporte que possibilita o embarque 

por tempo de uso, no decurso de 2 horas e 
30 minutos, por meio da integração entre 

linhas sem a necessidade de passagem 
do usuário por um terminal de integração 
e sem pagamento de outra tarifa”, como 
consta em: COMPANHIA METROPOLI-

TANA DE TRANSPORTES COLETIVOS 
(Goiânia), 2022b.

DESAFIOS E POTENCIAIS 
PARA O SISTEMA DE 

TRANSPORTE COLETIVO 
DA RMG
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Uma das principais alterações da lei está presente no parágrafo único deste artigo 6º, ao 
possibilitar a adoção de dois tipos de tarifa: uma tarifa de remuneração, como a fixada con-
tratualmente, e uma tarifa pública, cobrada diretamente dos usuários dos serviços21. Para que 
isso seja possível, é estabelecido que os eventuais déficits tarifários originados dessa diferença 
devem ser compensados pelo Estado de Goiás e pelos municípios de Goiânia, Aparecida de 
Goiânia e Senador Canedo, nas proporções já mencionadas. 

Contudo, alguns itens importantes não ficam explícitos nas referidas leis e precisam receber 
mais atenção. Como a sociedade poderá acompanhar o destino dos recursos públicos (sub-
sídios), ou como isso poderá ser refletido na qualidade do sistema?

Quais outros recursos extratarifários serão incorporados à melhoria da qualidade do TPC, a 
exemplo de receitas de estacionamentos ou combustíveis, ou outros que contribuiriam inclusi-
ve para desencorajar o uso do automóvel?

Ou ainda, quais outras ações serão adotadas para diminuir, ou mesmo frear, a majoração 
dos custos do sistema de TPC, a exemplo da redução de velocidade operacional dos veículos 
(devido à ausência de corredores) ou mesmo do espraiamento urbano, que ocorre na RMG 
e demanda viagens cada vez mais longas? Se um conjunto de ações e medidas relacionadas 
não for planejado e implementado de forma articulada, pode-se supor que o sistema deman-
dará cada vez mais recursos públicos e, mesmo assim, não alcançará a qualidade desejada.

Outra questão que exige atenção é sobre os novos produtos tarifários. Se por um lado ten-
dem a atrair novos usuários, por outro podem prejudicar o acesso das pessoas que residem 
em áreas periféricas, com ênfase nas de baixa renda, que hoje usufruem da tarifa única do 
sistema. Existe a previsão de uma política social, articulada à política de transportes, para 
viabilizar o acesso dessas pessoas ao TPC?

Sobre o processo de planejamento e governança, apesar de uma reformulação da estrutura 
da CDTC e da CMTC, de uma nova proposta para a governança da rede e da menção às 
atividades do CODEMETRO, ainda não se sabe como o processo de planejamento e gover-
nança da RMG vai funcionar. Este tema é de grande importância, já que permitiria iniciar um 
processo efetivo de articulação metropolitana, sem o qual as mudanças propostas na nova lei 
podem não surtir os efeitos benéficos desejados.

A lei abre importante possibilidade de subsídio público para custeio, o que permite que o 
usuário não mais pague a conta sozinho deste sistema que beneficia toda a sociedade. 
Amplia ainda a possibilidade de adoção de novos produtos tarifários, que podem contribuir 
para atrair mais usuários para o sistema.

21. Em maio de 2022 foi estabelecida, pela 
Deliberação CDTC 02/2022, a tarifa pú-
blica (tarifa do usuário) de R$4,30 e a tarifa 
técnica (de remuneração) de R$7,26.



Figura 5.12: Um panorama da RMG e seu sistema de transporte coletivo
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TÓPICOS CONCLUSIVOS 

Este capítulo mergulhou na região de análise deste livro, que é a Região Metropolitana de Goiânia e seu sistema 
de transportes coletivos. Trata-se de uma região composta por 21 municípios, com quase 2,7 milhões de habitan-
tes, cuja instituição legal se deu de forma conjunta com a Rede Metropolitana de Transportes Coletivos. 

Os principais temas abordados ao longo deste capítulo são apresentados na Figura 5.12, de forma a possibilitar 
entender um panorama desta região e do seu sistema de transporte, assim como suas principais características, 
desafios e potenciais. Tal panorama torna-se de extrema relevância para o entendimento das diretrizes e cami-
nhos que serão propostos e discutidos na sequência, no Capítulo 6.

› É composta por 21 municípios;
› Abrange uma população de 2,7 milhões de pes-
soas;
› Goiânia: cidade polo, com grande concentração 
de empregos e atração de viagens (fluxo pendular 
periferia-polo de 78,1%);
› Urbanização com ocupação dispersa (espraia-
mento urbano);
› Grande utilização do modo motorizado individual 
(carros e motos) como modo de deslocamento.

› Lei Complementar 139/2018, estabelece as fun-
ções públicas de interesse comum na RMG e institui 
o Conselho de Desenvolvimento da Região Metro-
politana de Goiânia (CODEMETRO) como parte da 
estrutura de governança interfederativa da RMG;
› O processo de governança, assim como o Conse-
lho, nunca foram ativos.

REGIÃO METROPOLITANA DE 
GOIÂNIA [RMG]

GOVERNANÇA E GESTÃO 
METROPOLITANA



Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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› Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da 
RMG (PDUI RMG): não existente (foi iniciado, mas 
posteriormente paralisado sem conclusão);
› Plano Diretor de Goiânia: propõe estruturar o terri-
tório a partir dos corredores de transporte coletivo. 
Porém, não estabelece medidas que garantam a im-
plantação da prioridade ao TPC;
› Demais planos municipais: muitos planos não con-
templam a questão metropolitana e normalmente 
não se observa articulação entre os planos;
› Plano de Mobilidade Urbana (PMU): não há um 
plano metropolitano de mobilidade. Goiânia tem 
planos para elaborar um PMU;
› Plano Diretor Setorial de Transporte Coletivo 
(PDSTC): traz propostas, projetos e ações para o 
TPC, contudo, a maioria das medidas não foi imple-
mentada.

› Rede única e integrada, conecta 19 municípios, é 
composta por mais de 300 linhas de ônibus, 21 ter-
minais de integração e mais de 6.800 pontos para 
embarque e desembarque de passageiros;
› Política tarifária com base na tarifa como forma de 
custeio principal;
› Estrutura de gestão composta por órgãos públicos 
e privados, sendo a CDTC o órgão responsável pela 
formulação das políticas relativas ao TPC;
› Enfrenta grande queda de demanda desde 2014 
(32%). Queda de demanda acentuada pela pande-
mia da Covid-19 (60% em 2021).

POTENCIAIS
› Governança da rede: o Estado de Goiás e o muni-
cípio de Goiânia com 41,2% cada, o município de 
Aparecida de Goiânia com 9,4% e o de Senador 
Canedo com 8,2%;
› Reestruturação da CDTC e da CMTC;
› Resguarda as atribuições do CODEMETRO;
› Possibilidade de flexibilizar a tarifa e os produtos 
tarifários;
› Abre importante possibilidade de subsídio público 
para custeio.

DESAFIOS
› Acompanhamento, pela sociedade, do destino dos 
subsídios públicos;
› Previsão e efetivação de outras fontes extra tarifá-
rias para o TPC;
› Ações para diminuir a majoração de custos do 
sistema;
› Necessidade de política social, articulada à po-
lítica de transportes, para viabilizar o acesso das 
pessoas de baixa renda ao TPC;
› Necessidade de efetivação de um processo de go-
vernança e gestão metropolitana, sob risco da lei 
não gerar os efeitos benéficos esperados.

PLANEJAMENTO
E PLANOS

REDE METROPOLITANA DE 
TRANSPORTES COLETIVOS [RMTC]

NOVO ARCABOUÇO LEGAL:  LEIS 
COMPLEMENTARES 169/2021 E 

171/2022
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É notória a importância e essencialidade do transporte coletivo não só para quem o utiliza, 
como também para toda a sociedade. Neste livro foram abordados os principais desafios 
sobre o transporte coletivo, com o intento de possibilitar um maior entendimento sobre esse 
sistema, assim como sobre sua complexidade e seu infinito número de relações com outros 
elementos, sistemas e políticas públicas.
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No Capítulo 1 foram destaque as principais leis federais que versam sobre o direito à cidade, 
à mobilidade e ao transporte de qualidade, enquanto direitos sociais. Cabe lembrar que os 
direitos sociais exigem uma atuação estatal para o seu cumprimento, o que vai demandar 
que o poder público implemente e efetive as políticas e ações necessárias, visando a garantia 
desses direitos e do bem-estar social. Foi destaque ainda o controle externo, por meio do qual 
é possível e necessário avaliar se o gasto público atende à legislação vigente, se constitui o 
melhor custo-benefício e, principalmente, se é de interesse da sociedade.

Já no Capítulo 2, procurou-se descrever e explicar a mobilidade urbana enquanto um sistema, 
composto por um conjunto de elementos que possuem relações entre si. Nesse conjunto, o 
transporte – que envolve os modos ativos, o modo motorizado individual e o transporte co-
letivo – o uso do solo, a acessibilidade e a pessoa mostram-se como principais componentes 
desse sistema de mobilidade. Assim, não existe solução isolada para a melhoria do TPC: a 
solução caminha em conjunto com a melhoria da mobilidade urbana, uma vez que os compo-
nentes são inter-relacionados e exercem impactos uns sobre os outros. 

O Capítulo 3 busca gerar um panorama nacional para possibilitar um maior entendimento 
sobre a situação atual do transporte coletivo. Para isso, são abordados os principais desafios 
relativos ao transporte público coletivo em nível nacional, em que se destacam o modelo de 
cidade, o planejamento, concessão e operação do sistema de TPC, o financiamento e como 
tudo isso afeta a qualidade do serviço prestado ao usuário. Se a situação do transporte co-
letivo se mostrava nacionalmente desafiadora e em crise antes da pandemia de Covid-19, na 
pandemia a crise foi agravada com a perda de demanda  e tal perda ainda não foi recupe-
rada pela maioria dos sistemas.

O Capítulo 4 teve o propósito de inspirar, trazendo boas práticas internacionais para auxiliar nas 
discussões relativas à mobilidade urbana brasileira. Foram analisadas Londres e Viena, que vêm 
se destacando positivamente nesta temática, com sistemas de mobilidade e de transporte coletivo 
considerados referências mundiais em qualidade. Foram abordadas ainda Bogotá e Medellín, 
mostrando que, mesmo dentre as dificuldades e desafios inerentes às cidades latino-americanas, 
é possível aprimorar, evoluir e melhorar a mobilidade e a própria cidade a partir do TPC. 

O Capítulo 5 trouxe como foco a Região Metropolitana de Goiânia e seu sistema de TPC. Em com-
plementação ao Capítulo 3, o Capítulo 5 procura caracterizar e traçar um panorama, agora re-
gional, para possibilitar mais entendimento sobre a situação atual do transporte coletivo na RMG. 
Aborda-se a questão metropolitana e sua dinâmica socioespacial, o processo de governança e 
gestão, os planos diretores, até chegar especificamente na Rede Metropolitana de Transportes 
Coletivos, a RMTC, suas características, operação e o arcabouço legal recentemente aprovado. 

Devido à grande complexidade do TPC e do sistema de mobilidade, assim como a necessidade 
de soluções articuladas, entende-se necessário percorrer a trajetória tratada nos 5 capítulos ante-
riores (Quadro 6.1) – garantir direitos, relacionar, entender, inspirar e focar na RMG –  para, por 
fim, chegar ao presente capítulo, que tem o propósito de sugerir, propor e apontar caminhos, so-
luções e ações para o transporte coletivo na RMG. Ou seja, gerar informação qualificada e co-
nhecimento relativo ao TPC é um grande primeiro passo para a busca de soluções relacionadas.  



Fonte: Elaborado pelos autores (2022)

Quadro 6.1: A trajetória 
proposta e os temas abordados 
nos capítulos deste livro
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No sentido de gerar conhecimento, destacam-se cinco itens basilares tratados ao longo deste 
livro, que devem ser compreendidos e efetivados para que seja iniciado um processo de mu-
dança rumo à melhoria da mobilidade:

› Mobilidade urbana não é igual a transportes. É muito mais do que transportes. 
A mobilidade depende de um conjunto de políticas. A mobilidade está diretamente 
relacionada à acessibilidade, determinada pela articulação entre transportes e uso do 
solo. É na acessibilidade que o poder público pode intervir com mais ênfase, para 
permitir e facilitar que as pessoas cheguem aos destinos desejados. Políticas sociais 
também podem favorecer a mobilidade das pessoas;

› A melhoria da mobilidade urbana está diretamente associada às medidas de 
desencorajamento do uso dos automóveis. Não é possível melhorar o transporte 
coletivo e os deslocamentos por modos ativos se não houver medidas para o desincen-
tivo ao uso do veículo motorizado individual;

› Os recursos públicos relativos à mobilidade devem ser empregados para prio-
rizar os modos que efetivamente trarão benefícios à sociedade, como o transpor-
te público coletivo e os modos ativos. Contudo, tais recursos ainda são, muitas vezes, 
prioritariamente destinados a atender às demandas dos automóveis;

› As soluções para o transporte público coletivo extrapolam o sistema de trans-
porte coletivo. O transporte público coletivo depende da cidade e dos demais modos 
de transporte para funcionar, ou seja, depende de todo o Sistema de Mobilidade Urbana;

› O processo de planejamento urbano, a gestão pública e as políticas públicas 
precisam ser articuladas notadamente às de transportes e uso do solo, para garantir 
acessibilidade nas escalas urbana e metropolitana. As políticas públicas relacionadas 
à mobilidade precisam ser efetivamente concebidas, planejadas, geridas e implemen-
tadas enquanto um sistema.

Garantir direitosCAP. 1
Direito à cidade, à mobilidade e ao transporte público 
coletivo: do arcabouço legal à relevância do controle externo

Mobilidade urbana: Um conjunto de relações 

Desafios do transporte público coletivo por ônibus nas cidades 
brasileiras

CAP. 2

CAP. 3

CAP. 4

CAP. 5

CAP. 6

TRAJETÓRIA PROPOSTA TEMAS ABORDADOS

Relacionar

Entender

Inspirar

Focar [RMG]

Propor caminhos

Mobilidade e transporte público coletivo de qualidade: as 
cidades-referência em mobilidade sustentável

A Região Metropolitana de Goiânia e o Transporte Público 
Coletivo

A Região Metropolitana de Goiânia e o Transporte Público 
Coletivo: as relações e a busca por caminhos
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Na sequência, também a partir dos temas e desafios tratados ao longo do livro, são indicados 
os caminhos para melhoria do transporte público coletivo, com ênfase no sistema da RMG. 
Os caminhos propostos priorizam elencar medidas e ações a serem desenvolvidas pelo poder 
público – na esfera federal, estadual e municipal –, uma vez que a mobilidade e o transporte, 
enquanto direitos sociais,  pressupõem  a atuação estatal para o seu cumprimento. 

Reforçando a abordagem sistêmica aqui trazida, os caminhos apontados incluem os temas 
mobilidade, acessibilidade (transportes e uso do solo) e pessoa. As propostas foram separa-
das nesses temas e esferas (federal, estadual e municipal) apenas para efeito de apresenta-
ção, já que, corroborando o pensamento sistêmico, estão conectadas, podendo ser repetidas 
ou inseridas em mais de um tema e/ou esfera. Novamente destaca-se que a solução para a 
melhoria do TPC na RMG não é isolada: ela depende de haver articulação e convergência 
nos diferentes níveis governamentais, visto que os componentes são conectados e exercem 
impactos uns sobre os outros.
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Ao se tratar de mobilidade sistêmica, a integração entre políticas precisa acontecer também 
em relação aos entes federativos. Dessa forma, para se apontar caminhos para o TPC na 
região metropolitana, primeiramente cabe mencionar medidas que precisam ser estimuladas 
e asseguradas no âmbito federal. O Quadro 6.2 traz um conjunto de caminhos a serem per-
corridos pela esfera federal, em prol do transporte coletivo, com reflexos diretos no sistema de 
transporte da RMG.

É o caso do incentivo à implantação dos princípios constitucionais, do Estatuto da Cidade, da 
Metrópole e da Lei Federal de Mobilidade, no que se refere à garantia do direito à cidade, à 
mobilidade e ao transporte, incluindo-se a elaboração dos planos, a articulação das políticas 
e a efetiva priorização do modo coletivo sobre o individual motorizado.

CAMINHOS NA ESFERA 
FEDERAL



Quadro 6.2: Caminhos na esfera federal

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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No que tange à acessibilidade, rever incentivos federais aos automóveis e destiná-los ao TPC 
e aos modos ativos já é uma reivindicação antiga. Outra questão no âmbito da acessibilidade, 
com foco no uso do solo, é a política para habitação social, que precisa ser revista em prol da 
acessibilidade, aproximando as habitações dos centros de emprego.

Sobre o TPC, o apoio federal tem se mostrado cada vez mais necessário. As diretrizes federais 
em apoio ao TPC podem tanto fortalecer sua essencialidade, quanto direcionar o estado de 
Goiás e os municípios goianos a efetivamente priorizar este modo, uma vez que é o gover-
no federal quem melhor pode viabilizar financeiramente os avanços necessários ao TPC. Da 
mesma forma acontece com políticas federais que, articuladamente com as de mobilidade, 
podem favorecer as condições das pessoas. É o caso de políticas sociais que podem garantir 
o acesso das pessoas de baixa renda aos sistemas de transporte e às atividades urbanas, 
priorizando a inclusão social, ou ainda políticas de saúde ou econômicas convergentes com 
esse objetivo. 

› Assegurar a implementação dos princípios constitu-
cionais, do Estatuto da Cidade, da Metrópole e da 
Lei Federal de Mobilidade para garantia do direito à 
cidade, à mobilidade e ao transporte;
› Contribuir para reverter o modelo de cidade basea-
do no automóvel;
› Incentivar a elaboração dos Planos de Mobilidade 
Urbana; 
› Desenvolver e implementar fundos e mecanismos fi-
nanceiros para viabilizar a elaboração de planos de 
mobilidade urbana;
› Priorizar e garantir que os recursos públicos sejam 
utilizados em prol da mobilidade, do coletivo e da so-
ciedade e não do modo motorizado individual;
› Incentivar maior participação social no planejamen-
to urbano e dos sistemas de transporte, para que seja 
garantido o controle social;
› Desenvolver e implementar linhas de financiamento 
para pesquisa, capacitação e inovação em mobilida-
de urbana.

› Rever incentivos federais aos automóveis;
› Desenvolver e implementar fundos e mecanismos 
financeiros para subsidiar a qualidade do transporte 
coletivo e dos modos ativos;
› Desenvolver e implementar linhas de financiamento 
para o transporte coletivo e ativo;
› Desenvolver e implementar programas habitacio-
nais em áreas próximas às centralidades urbanas.

TRANSPORTE COLETIVO
› Desenvolver e implementar mecanismos de subsídio aos des-
contos e gratuidades no transporte coletivo garantidos por leis 
federais;
› Desenvolver e implementar fundos e mecanismos financeiros 
para viabilizar a implementação da infraestrutura para o TPC 
prevista nos Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado, nos 
Planos de Mobilidade e nos Planos Diretores Municipais;
› Desonerar impostos sobre os insumos do TPC e sobre o serviço.

› Desenvolver e implementar políticas sociais federais 
para garantir acesso das pessoas de baixa renda aos 
sistemas de transporte e às atividades urbanas, priori-
zando a inclusão social;
› Desenvolver e implementar programas habitacio-
nais em áreas próximas às centralidades urbanas;
› Desenvolver e implementar mecanismos de subsídio 
aos descontos e gratuidades no transporte coletivo 
garantidos por leis federais;
› Desenvolver e implementar políticas e programas 
federais que se destinam a melhorar as condições 
de renda e econômicas, voltadas à maior oferta de 
empregos;
› Desenvolver e implementar políticas e programas 
federais relativos à saúde, para que pessoa possa se 
movimentar com mais facilidade.

MOBILIDADE ACESSIBILIDADE
(USO DO SOLO + TRANSPORTES) PESSOA
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O Quadro 6.3 procura destacar um conjunto de caminhos apontados para a RMG e seu 
sistema de transporte, nos três temas anteriormente mencionados.

No que se refere à mobilidade e ao ponto governança e gestão, apesar de a RMG existir 
legalmente desde 1999, o principal desafio está em fazer funcionar, efetivamente, o processo 
de governança interfederativa, com ênfase na garantia dos direitos sociais, no melhor gasto 
público e na qualidade do transporte público. Afinal, a governança é peça fundamental para 
o sucesso do TPC, pois é basilar tanto para efetivar a tão recomendada articulação das po-
líticas urbanas, como também contribuir para evitar políticas, projetos e ações contraditórios, 
ou mesmo lesivos, aos sistemas de transporte coletivo. Para tal, o cumprimento do Estatuto da 
Metrópole e a elaboração do PDUI mostram-se passos iniciais basilares para a efetivação 
deste processo de governança e gestão metropolitanos.

CAMINHOS NA 
ESFERA ESTADUAL E 

METROPOLITANA
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Sobre o tema acessibilidade, articular no âmbito metropolitano o uso do solo – dos 21 mu-
nicípios da RMG – com os sistemas de transportes é, por si só, já um grande desafio. Dentre 
o conjunto de caminhos elencados no Quadro 6.3 para acessibilidade, merece destaque 
a necessidade de projetos e mecanismos financeiros que apoiem o transporte coletivo e os 
modos ativos, aliados a políticas socioespaciais de redução do espraiamento e incentivo a 
policentralidades. Tais itens corroboram a questão sistêmica da mobilidade, que compreende 
que só se alcançará a qualidade almejada para o TPC caso haja também condições adequa-
das de deslocamento para os pedestres e ciclistas e caso os padrões de uso e ocupação do 
solo contribuam para favorecer o acesso das pessoas às atividades. Em paralelo, devem ser 
incentivadas e adotadas políticas de desencorajamento ao uso do automóvel. 

Nesse sentido, para que as condições de acessibilidade sejam mais adequadas na RMG, 
ganha ainda mais importância a criação de um órgão gestor para o TPC e mobilidade me-
tropolitanos, com autonomia técnica e financeira. Este órgão, destinado prioritariamente ao 
planejamento e gestão do TPC, precisa estar capacitado e conseguir contribuir para a articu-
lação de políticas relativas ao transporte, trânsito e uso do solo dos 21 municípios da RMG.
 
No que se refere ao transporte coletivo, cabe destacar que o subsídio público para o TPC é 
importante, contudo, não é suficiente. Devem ser captados recursos extratarifários mais am-
plos, especialmente considerando-se receitas geradas por ações relativas ao desincentivo ao 
uso do automóvel. Ademais, tão importante quanto o poder público financiar o TPC é garantir 
que sejam implementadas medidas para que seu custo não seja majorado dia a dia, como 
acontece atualmente. Para tal, a implantação da infraestrutura associada, como corredores 
preferenciais e exclusivos, ou a contenção do processo de espraiamento urbano, dentre ou-
tros, são fundamentais para que os recursos extratarifários, incluindo os subsídios, consigam 
contribuir com a melhoria da qualidade do TPC. 

Sabe-se que a população, em geral, possui uma percepção negativa do TPC e desconhece 
sua importância. Assim, processos transparentes mostram-se de fundamental valor, permitindo 
entender como são aplicados os recursos públicos e quais são os resultados. É de grande va-
lia haver uma ampla divulgação e disseminação de informações relacionadas aos custos, ao 
sistema e ao serviço, de forma a gerar maior confiança e respeito entre a população, o poder 
público e os operadores. Ações contínuas de comunicação e informação sobre a importân-
cia, necessidade e essencialidade do TPC, para a melhoria da mobilidade, também são de 
grande ajuda.

No que diz respeito a caminhos relativos às pessoas, políticas sociais, de saúde e habitacio-
nais, dentre outras, articuladas e convergentes com as de uso do solo, transportes, acessibi-
lidade e mobilidade podem sim fazer uma grande diferença. Nesse sentido, mais uma vez é 
fortalecida a relevância de articular políticas não só para o melhor emprego e otimização do 
uso dos recursos públicos, como também, é claro, para a melhoria da mobilidade e bem-estar 
em geral dos habitantes da RMG.



Quadro 6.3: Caminhos na esfera estadual e metropolitana

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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› Estabelecer e implementar um processo de gover-
nança e gestão metropolitanos, para articulação das 
políticas urbanas, envolvendo os poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário e órgãos de controle no com-
partilhamento de responsabilidades e no estabeleci-
mento de medidas estratégicas, integradas e interse-
toriais em prol da mobilidade e do TPC;
› Desenvolver e implementar políticas  destinadas à 
segurança pública, com foco nos pedestres, ciclistas e 
usuários de transporte coletivo;
› Implementar um órgão de planejamento metropo-
litano;
› Efetivar a atuação do CODEMETRO;
› Contribuir para que os municípios da RMG consi-
gam reverter o modelo de cidade baseado no auto-
móvel;
› Priorizar e garantir que os recursos públicos sejam 
utilizados em prol da mobilidade, do coletivo e da so-
ciedade e não do modo motorizado individual;
› Elaborar e aprovar o Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado da RMG, contemplando as diver-
sas políticas urbanas e sua articulação (uso do solo, 
mobilidade, ambiental, socioeconômica, etc.), que 
considere os princípios do DOT;
› Implementar e monitorar o Plano de Desenvolvimen-
to Urbano Integrado da RMG;
› Elaborar e aprovar um Plano de Mobilidade Urbana 
e Metropolitana para a RMG;
› Elaborar pesquisa origem-destino metropolitana, 
de maneira a obter um acervo completo com dados 
e informações essenciais para subsidiar uma melhor 
compreensão dos padrões e necessidade de mobili-
dade da população;
› Implementar e monitorar o Plano de Mobilidade Ur-
bana e Metropolitana para a RMG;
› Desenvolver e implementar linhas de financiamento 
estaduais para pesquisa, capacitação e inovação em 
mobilidade urbana;
› Incentivar maior participação social no planejamen-
to urbano e dos sistemas de transporte, para que seja 
garantido o controle social.

› Rever incentivos estaduais aos automóveis; 
› Desenvolver e implementar linhas de financiamento 
para o transporte coletivo e ativo;
› Desenvolver e implementar fundos e mecanismos 
financeiros para subsidiar a qualidade do transporte 
coletivo e dos modos ativos;
› Desenvolver e implementar projetos que priorizem o 
transporte coletivo, os modos ativos e a intermodali-
dade nos municípios da RMG;
› Desenvolver políticas socioespaciais para incentivar 
a policentralidade na RMG e um maior equilíbrio na 
distribuição das atividades e empregos;
› Desenvolver políticas socioeconômicas que redu-
zam a dependência dos municípios da RMG da capi-
tal e permitam um maior equilíbrio dos deslocamentos 
pendulares metropolitanos;
› Controlar o processo de espraiamento urbano na 
RMG;
› Desenvolver e implementar programas habitacio-
nais em áreas próximas às centralidades urbanas.

TRANSPORTE COLETIVO E RMTC
› Garantir recursos extratarifários para melhoria da qualidade do 
TPC, incluindo outras fontes de receitas, principalmente aliadas ao 
uso do automóvel, a exemplo de uma política de estacionamen-
tos, uso da infraestrutura urbana por automóveis, dentre outras;
› Desenvolver e implementar mecanismos de subsídio às gratuida-
des no transporte coletivo garantidas por leis estaduais;
› Desenvolver e implementar políticas de subsídio ao TPC que con-
siderem questões relativas à distribuição geográfica da popula-
ção (bairros nobres, centrais e periferia) e às diferenças de renda;
› Desenvolver e implementar mecanismos financeiros para efetivar 
a infraestrutura necessária ao TPC prevista nos Planos de Desen-
volvimento Urbano Integrado, nos Planos de Mobilidade e nos 
Planos Diretores Municipais;
› Planejar e implementar políticas urbanas destinadas a reduzir os 
custos do transporte público coletivo;
› Criar um órgão gestor para o TPC e mobilidade metropolitanos, 
com autonomia técnica e financeira, destinado ao planejamen-
to e gestão do TPC e que possa contribuir para a articulação de 
políticas relativas ao transporte, trânsito e uso do solo dos 21 mu-
nicípios da RMG;
› Desenvolver ações contínuas de comunicação e informação so-
bre a importância, necessidade e essencialidade do TPC para a 
melhoria da mobilidade;
› Atualizar o Plano Diretor Setorial de Transporte Coletivo (PDSTC);
› Aprimorar a RMTC a partir das mudanças urbanas e metropolita-
nas, de modo a atender os novos desejos de viagens dos usuários;
› Fortalecer a rede única e integrada de transportes coletivos;
› Aprimorar o sistema de transporte coletivo, a partir de novas tec-

› Desenvolver e implementar políticas sociais esta-
duais para garantir acesso das pessoas de baixa 
renda aos sistemas de transporte e às atividades ur-
banas, priorizando a inclusão social;
› Desenvolver e implementar mecanismos de subsídio 
aos descontos e gratuidades no transporte coletivo 
garantidos por leis federais;
› Desenvolver e implementar programas habitacio-
nais em áreas próximas às centralidades urbanas;
› Desenvolver e aplicar à população entrevistas para 
saber qual é a acessibilidade e a mobilidade conhe-
cida, desejada e percebida pelas pessoas.

nologias de planejamento, fiscalização, informação ao usuário e 
integração temporal;
› Efetivar uma nova política tarifária, com recursos extratarifários, 
que permita a melhoria da qualidade do serviço ofertado, maior 
atratividade ao sistema e maior acesso financeiro do usuário a 
este sistema;
› Aprimorar o sistema de Gestão da Qualidade do serviço de 
transporte coletivo da RMTC;
› Melhorar o serviço ofertado ao usuário, com mais conforto, pon-
tualidade, menor lotação e maior frequência de viagens;
› Garantir transparência das ações de gestão e dos dados do 
transporte coletivo, especialmente no que se referem ao subsídio 
público;
› Inserir novas tecnologias veiculares, que tragam mais conforto 
ao usuário e menores impactos ambientais;
› Incentivar o uso de combustíveis não fósseis ou com menor im-
pacto ambiental; 
› Proporcionar maior integração entre o transporte coletivo e ou-
tros modos, como a bicicleta;
› Implementar os corredores de transporte coletivo previstos nos 
Planos Diretores Municipais, considerando-os como projetos de 
desenvolvimento urbano e não apenas como projetos de trans-
porte;
› Implementar infraestrutura adequada nos pontos de embarque e 
desembarque, incluindo calçada, abrigo, informação, etc.;
› Finalizar a implantação do BRT Norte-Sul;
› Requalificar o Eixo Anhanguera e o BRT.

MOBILIDADE ACESSIBILIDADE
(USO DO SOLO + TRANSPORTES) PESSOA
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Enquanto a esfera federal se dedica a políticas mais amplas e à sua possibilidade de financia-
mento, a metropolitana em articular as políticas municipais, é no município que isso tudo vai efe-
tivamente acontecer. O município é o agente-chave capaz de implementar os princípios do DOT 
e da Cidade 15 minutos. É o município que consegue, na prática, priorizar o TPC e desencorajar 
o uso do automóvel. O município pode rever a localização de atividades, implementar centra-
lidades, reduzir o espaço de circulação e estacionamento dedicado ao automóvel, ampliar o 
espaço destinado aos modos ativos e ao TPC, requalificar o espaço do pedestre, fiscalizar o 
trânsito, moderar o tráfego, dentre outras medidas tão necessárias. Ou seja, o TPC depende dire-
tamente do município e da infraestrutura municipal para conseguir funcionar. Nesse sentido, são 
caminhos a serem percorridos pela gestão municipal (Quadro 6.4), em prol do TPC, garantir que 
os recursos públicos sejam utilizados em favor da mobilidade, do coletivo e da sociedade e não 
do modo motorizado individual, como ainda habitualmente acontece nos municípios da RMG. 

CAMINHOS NA ESFERA 
MUNICIPAL



Quadro 6.4: Caminhos na esfera municipal

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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Elaborar, revisar e atualizar os planos diretores municipais e de mobilidade é de grande im-
portância para o TPC. Contudo, um caminho tão relevante quanto, e que não pode deixar de 
ser percorrido, é implementar o que foi planejado no que se refere às medidas dedicadas ao 
transporte coletivo e à mobilidade. Um outro caminho essencial, mas ainda muito desafiador, 
é a articulação das diversas políticas urbanas no nível municipal para que sejam convergentes 
em relação à melhoria do TPC. Além disso, o município também pode contribuir para que suas 
políticas sociais, econômicas e de saúde estejam alinhadas às demandas de mobilidade das 
pessoas, considerando inclusive o impacto dessas no acesso às atividades e na inclusão social.

› Reverter o modelo de cidade que prioriza o carro;
› Priorizar e garantir que os recursos públicos sejam 
utilizados em prol da mobilidade, do coletivo e da so-
ciedade e não do modo motorizado individual;
› Compatibilizar o plano plurianual, as diretrizes orça-
mentárias, o orçamento anual e outros com medidas 
planejadas em prol da mobilidade e da sociedade;
› Elaborar e aprovar um Plano de Mobilidade Urba-
na para Goiânia, com base nos princípios do DOT, 
que considere a policentralidade e os princípios da 
Cidade 15 minutos;
› Elaborar pesquisa origem-destino, de maneira a ob-
ter um acervo completo com dados e informações es-
senciais para subsidiar uma melhor compreensão dos 
padrões e necessidade de mobilidade da população;
› Compatibilizar o Plano Diretor Municipal com o pla-
no de mobilidade, com base nos princípios do DOT, 
que considere a policentralidade e os princípios da 
Cidade 15 minutos;
› Garantir a implementação dos princípios e da in-
fraestrutura para o transporte coletivo e ativo previstos 
no Plano Diretor de Goiânia;
› Desenvolver um processo de articulação das diver-
sas políticas relacionadas à mobilidade municipal 
(transportes, uso do solo, trânsito, etc.) para que prio-
rizem o transporte coletivo;
› Incentivar maior participação social no planejamen-
to urbano e dos sistemas de transporte, para que seja 
garantido o controle social. 

› Planejar a infraestrutura urbana para incentivar uma 
rede de centralidades;
› Desenvolver e implementar programas habitacio-
nais em áreas próximas às centralidades urbanas;
› Rever/reduzir projetos e infraestruturas que privile-
giam o uso do carro;
› Rever/reduzir espaços urbanos dedicados à circu-
lação e estacionamento do automóvel;
› Garantir e ampliar os espaços de qualidade para 
pedestres e ciclistas, com destaque para as ciclovias 
e calçadas que levam aos pontos de embarque e de-
sembarque e terminais TPC;
› Implementar uma rede cicloviária;
› Implementar medidas de moderação de tráfego e 
zonas calmas;
› Melhorar a efetividade da fiscalização de trânsito;
› Planejar o trânsito e a circulação a partir da priori-
dade aos modos ativos e coletivos;
› Implementar adequada sinalização horizontal e 
vertical de trânsito, com foco na segurança.

TRANSPORTE COLETIVO
› Contribuir para gerar receitas extratarifárias para melhoria 
da qualidade do TPC, incluindo outras fontes de receitas, prin-
cipalmente aliadas ao uso do automóvel;
› Desenvolver e implementar mecanismos de subsídio às gra-
tuidades no transporte coletivo garantidas por leis municipais;
› Contribuir para o desenvolvimento de políticas de subsídio 
ao TPC que considerem questões relativas à distribuição geo-
gráfica da população (bairros nobres, centrais e periferia) e às 
diferenças de renda;
› Desenvolver ações contínuas de comunicação e informação 
sobre a importância, necessidade e essencialidade do TPC 
para a melhoria da mobilidade;
› Contribuir para fortalecer a rede única e integrada de trans-
portes coletivos;
› Proporcionar maior integração entre o transporte coletivo e 
outros modos, como a bicicleta;

› Desenvolver e implementar políticas sociais muni-
cipais para garantir acesso das pessoas de baixa 
renda aos sistemas de transporte e às atividades ur-
banas, priorizando a inclusão social;
› Desenvolver e implementar programas habitacio-
nais em áreas próximas às centralidades urbanas;
› Desenvolver e aplicar à população entrevistas para 
saber qual é a acessibilidade e a mobilidade conhe-
cida, desejada e percebida pelas pessoas.

› Contribuir para desenvolver e implementar mecanismos finan-
ceiros para efetivar a infraestrutura necessária ao TPC prevista 
nos Planos;
› Planejar e implementar políticas urbanas destinadas a reduzir 
os custos do transporte público coletivo;
› Contribuir para efetivar uma nova política tarifária;
› Implementar os corredores de transporte coletivo previstos 
nos Planos Diretores Municipais, considerando-os como pro-
jetos de desenvolvimento urbano e não apenas como projetos 
de transporte;
› Implementar infraestrutura adequada nos pontos de embar-
que e desembarque, incluindo calçada, iluminação, abrigos 
compatíveis ao número de usuários, informação, etc.;
› Finalizar a implantação do BRT Norte-Sul;
› Requalificar o Eixo Anhanguera e o BRT.

MOBILIDADE ACESSIBILIDADE
(USO DO SOLO + TRANSPORTES) PESSOA
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TÓPICOS CONCLUSIVOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este livro traz a oportunidade de se percorrer uma trajetória para melhor entendimento do transporte público 
coletivo, a partir de seis capítulos que procuraram abordar, no que se refere ao TPC e à mobilidade, sobre a 
garantia de direitos, as relações, o entendimento do TPC, exemplos para inspirar sua melhoria, o foco na RMG e, 
por fim, os caminhos apontados para uma maior qualidade do transporte público coletivo, da mobilidade e da 
própria Região Metropolitana de Goiânia. 

Essa trajetória desenvolvida, de forma articulada, procura ainda refletir e corroborar o quão imprescindível é 
promover a conexão entre os temas, elementos e políticas públicas associadas, para que a mobilidade urbana 
cumpra seus objetivos, aliada à sustentabilidade.

Merece ser evidenciado que tanto a trajetória traçada nos cinco capítulos, quanto os caminhos e recomenda-
ções aqui apresentados, não esgotam o tema nem as possibilidades ou necessidades da RMG e do seu sistema 
de transporte coletivo.  As propostas e sugestões, assim como todo o conteúdo deste livro, visam despertar 
sobre a importância deste tema, gerar conhecimento e enriquecer o debate para contribuir com a melhoria do 
desempenho das políticas públicas de mobilidade urbana e, de modo especial, da prestação dos serviços de 
transporte público coletivo.

Todas essas importantes recomendações têm o papel de orientar e contribuir com a implementação de iniciativas 
que proporcionarão o aperfeiçoamento, o incremento e a melhoria dos serviços ofertados à população. 

Este livro alcança seu objetivo ao colaborar com o debate na propositura de sugestões e melhorias para um 
problema tão caro à sociedade, uma vez que tem se intensificado, no âmbito do controle externo, os estudos 
e análises sobre a concepção e execução das políticas públicas, com atenção especial àquelas que buscam 
garantir os direitos fundamentais de todos os cidadãos.

Espera-se, ainda, contribuir para angariar cada vez mais estudiosos do assunto, suscitando e ampliando as dis-
cussões e a implementação efetiva de ações por parte dos gestores responsáveis pela temática, para o benefício 
de todos. 

Desse modo, recomenda-se que os órgãos públicos responsáveis pelas políticas de mobilidade urbana no Es-
tado de Goiás e na Região Metropolitana de Goiânia estudem as medidas propostas neste trabalho e que, 
ancorados também em outras ideias e sugestões, façam a devida implementação, a fim de trazer melhorias para 
os serviços de transporte público coletivo em prol de toda a região metropolitana.
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Qual é a solução para a melhoria da mobilidade nas cidades 
brasileiras? Não existe uma solução única. A melhoria da mobilidade 
passa por um processo que envolve um conjunto de soluções coletivas, 
implementadas de forma integrada, possíveis a partir da articulação das 
diversas instâncias da gestão pública e das políticas públicas.

Neste conjunto de soluções, o transporte público coletivo mostra-se como 
o grande protagonista dentre os modos motorizados. Apesar 
de sua essencialidade, na maioria das cidades 
brasileiras ele não atende às necessidades dos 
usuários, nem da sociedade. Se o  transporte 
público coletivo já enfrentava problemas, os 
mesmos foram agravados pela pandemia de 
Covid-19, fato que também ocorreu na Região Metropolitana 
de Goiânia.

Dentre a complexidade inerente ao transporte público coletivo, uma 
merece atenção especial: a falta de conhecimento sobre o tema. É 
fundamental que a sociedade conheça sobre o transporte coletivo, para 
que possa propor e defender soluções efetivas e adequadas à melhoria 
da mobilidade.

Destarte, apresenta-se este livro CONECTADOS PELO TRANSPORTE 
COLETIVO: desafios e caminhos para a mobilidade urbana na Região 
Metropolitana de Goiânia, desenvolvido a partir de uma profícua parceria 
entre o Tribunal de Contas do Estado de Goiás com a Universidade Federal 
de Goiás. O livro se soma ao propósito de gerar conhecimento, aprofundar 
as discussões e enriquecer o debate, como forma de contribuir não só para 
aprimorar o controle externo, mas, principalmente, a gestão e as políticas 
públicas de mobilidade, com atenção especial à prestação dos serviços 
de transporte público coletivo.


